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“Quando eu estava na escola, o 

computador era uma coisa muito 

assustadora. As pessoas falavam em 

desafiar aquela máquina do mal que 

estava sempre fazendo contas que não 

pareciam corretas. E ninguém pensou 

naquilo como uma ferramenta poderosa.” 

(Bill Gates) 
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RESUMO 

Considerando o presente cenário da crise sanitária global provocada pela pandemia 

de Covid-19, esta pesquisa tem por objetivo compreender o processo de 

implantação e adaptação do ensino remoto no Colégio Estadual Liceu do Ceará, no 

contexto da pandemia de Covid-19. A base teórica que sustenta esse objetivo 

procede de Lotta (2019), Moreira (2020), Augusto e Santos (2020), dentre outros(as) 

autores(as) que contribuíram na construção da pesquisa aqui assentada. Tais 

autores(as) defendem que a dinâmica do ensino emergencial impulsionou a 

adaptação repentina às Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação para 

professores, alunos e gestão educacional, realidade essa que fez com que fosse 

necessária uma verdadeira reinvenção para alguns, além de adequações didáticas 

para que práticas metodológicas fossem desenvolvidas em caráter de urgência. A 

metodologia adotada foi de caráter qualiquantitativa, uma forma hibrida que permitiu 

uma construção de dados que aglutinou a pesquisa de campo, com visita realizada 

ao Liceu do Ceará e entrevista livre com os(as) gestores(as) da escola. Além da 

entrevista e das notas de campo, ainda analisamos um Parecer, uma Portaria, três 

Decretos, e um Guia de orientações sobre o ensino remoto/híbrido na rede pública 

estadual de ensino do Ceará. A análise desses dados mostrou que a implantação do 

ensino remoto no Liceu do Ceará se deu de forma gradativa, com ações peculiares 

da Seduc, gestores, dificuldades para alguns docentes, atentando para a legalidade 

dos documentos oficiais liberados pela Secretaria da Educação. Diante desses 

achados, a conclusão de nossa pesquisa aponta para as políticas desenvolvidas 

pelo governo do Estado do Ceará, na entrega de chips e tablets, com intento de 

transformar tais ações em política pública permanente; e as utilizadas pelo Liceu do 

Ceará frente ao ensino emergencial, ao qual percebemos entraves de professores 

com menos experiência nas tecnologias educacionais, e corporativismo de 

professores mais experientes, que auxiliavam os colegas com tutorias particulares 

na apreensão do ensino remoto. Assim, essa conclusão nos permite sugerir que o 

Colégio Estadual Liceu do Ceará representa um esboço de como os gestores, 

professores e alunos estão lidando com o ensino emergencial no Estado do Ceará.  

Palavras-chave: Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC). Ensino 

remoto. Pandemia de Covid-19. Liceu do Ceará.  
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ABSTRACT 

Considering the current scenario of the global health crisis caused by the Covid-19 

pandemic, this research aims to understand the process of implementation and 

adaptation of remote education at Colégio Estadual Liceu of Ceará, in the context of 

the Covid-19 pandemic. The theoretical basis that supports this objective comes from 

Lotta (2019), Moreira (2020), Augusto and Santos (2020), among other authors who 

contributed to the construction of the research based here. These authors argue that 

the dynamics of emergency education boosted the sudden adaptation to Digital 

Technologies of Information and Communication for teachers, students and 

educational management, a reality that made a real reinvention necessary for some, 

in addition to didactic adjustments for those methodological practices were 

developed as a matter of urgency. The adopted methodology was qualitative and 

quantitative, a hybrid form that allowed the construction of data that joined the field 

research, with a visit to the Liceu of Ceará and a free interview with the school's 

managers. In addition to the interview and field notes, we also analyzed an Opinion, 

an Ordinance, three Decrees, and a Guide to Remote/Hybrid Teaching in Ceará's 

public education system. The analysis of these data showed that the implementation 

of remote teaching in the Liceu of Ceará took place gradually, with peculiar actions of 

Seduc, managers, difficulties for some teachers, paying attention to the legality of 

official documents released by the Department of Education. Given these findings, 

the conclusion of our research points to the policies developed by the government of 

the state of Ceará, in the delivery of chips and tablets, with the aim of transforming 

such actions into permanent public policy; and those used by the Liceu of Ceará 

regarding emergency education, to which we noticed obstacles from teachers with 

less experience in educational technologies, and corporatism of more experienced 

teachers, who helped colleagues with private tutoring in the apprehension of remote 

teaching. Thus, this conclusion allows us to suggest that Colégio Estadual Liceu of 

Ceará represents an outline of how managers, teachers and students are dealing 

with emergency education in the state of Ceará. 

Keywords: Digital Information and Communication Technologies (TDIC). Remote 

teaching. Covid-19 pandemic. Liceu of Ceará. 
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1 INTRODUÇÃO  

Nesta pesquisa, discutimos a temática das Tecnologias Digitais da 

Informação e Comunicação (TDIC) usadas no ensino remoto durante a pandemia de 

Covid-19 no âmbito da educação no Estado do Ceará. Nesse sentido, discorremos 

as políticas educacionais para o fomento das inúmeras ferramentas tecnológicas de 

softwares que auxiliam os docentes e discentes nas aulas remotas.  

Para tanto, foi realizada uma pesquisa de campo no Colégio Estadual 

Liceu do Ceará, com abordagem qualiquantitativa, por meio de uma entrevista livre 

com os gestores da escola, ao qual foi catalogado por meio de bloco de notas o 

discurso do diretor e coordenadora sobre o ensino remoto, adaptação e ações 

realizadas na escola; além disso, fizemos um registro documental, de cunho 

exploratório, na qual foi feita uma análise de um Parecer, uma Portaria, três 

Decretos, e um Guia de orientações sobre o ensino remoto/híbrido na rede pública 

estadual de ensino do Ceará 2021.2, que ditam a situação educacional, 

especialmente quanto ao ensino remoto e híbrido, suas metodologias fomentadas 

pela Secretaria da Educação do Estado do Ceará, e as regras existentes para 

produção de material pelos docentes, atividades realizadas pelos discentes e demais 

temas inerentes ao ensino remoto nesse contexto de pandemia de Covid-19. 

Tais documentos regem o ensino remoto no contexto de pandemia de 

Covid-19, ao que somamos com a bibliografia de autores/pesquisadores que 

discorrem esta temática educacional tão difundida no âmbito acadêmico. Com efeito, 

delimitamos nossas averiguações utilizando o Colégio Estadual Liceu do Ceará, 

como mencionado, como lócus para compreender as ações e adaptação da nova 

conjuntura educacional para professores e alunos do Estado do Ceará.  

A escolha por citada escola se deu primeiramente no âmbito acadêmico, 

por representar a formação de uma identidade cultural no Estado do Ceará, por ter 

perpassado historicamente por epidemias e uma pandemia, tal como a Gripe 

Espanhola, de 1918, que dizimou 50 milhões de pessoas no mundo; quase cinco 

vezes mais que o Holocausto, e quase cinco vezes mais que a 1º Guerra Mundial1. 

Portanto, da significância de estrutura social, econômica, cultural e histórica que é o 

Liceu, percebemos conveniente utilizar essa instituição como lócus de mais um 

 
1 Em 1918, gripe espanhola fez escolas aprovarem todos os alunos no Brasil. Disponível em: 
https://desafiosdaeducacao.grupoa.com.br/gripe-espanhola-escolas-aprovam-alunos/. Acesso em: 10 
set. 2021.  



14  

acontecimento histórico, que é a pandemia de Covid-19, no qual pesquisamos o 

ensino remoto e as Tecnologias da Informação e Comunicação para professores e 

alunos.  

Quanto aos motivos pessoais, a escola foi o primeiro espaço educacional 

que me serviu de experiência como docente, quando ainda era acadêmico do curso 

de Letras na Universidade Federal do Ceará, deste fato, se trata de uma escolha 

afetiva, que deixou marcas de aprendizado e formação pessoal.    

Dentro de um cenário completamente novo e inesperado como o que se 

instaurou ao redor do mundo, com a pandemia de Covid-19, medidas sanitárias de 

contenção se fizeram necessárias, dentre elas, a adoção de um regime emergencial 

de isolamento social e em decorrência disto, a suspensão das aulas nas instituições 

de ensino. Nesse contexto, o lockdown implementado pelos governos mundiais para 

a contenção de propagação do novo coronavírus afetou, aproximadamente, 70% da 

população estudantil ao redor do mundo de acordo com dados da UNESCO (2020). 

Desta forma, não se pode negar que de alguma forma essa nova realidade afetou a 

vida estudantil de milhares de discentes, causando um impacto imensurável na 

rotina de estudos bem como na forma de trabalho de professores inseridos nesse 

contexto.  

Com a quarentena, diversos países, incluindo o Brasil, precisaram 

cancelar suas aulas presenciais, assim as instituições de educação tiveram 

rapidamente que se adaptar a formas alternativas de educação, usando a tecnologia 

como principal aliada. Mediante esse contexto, conforme o vírus foi avançado no 

Brasil, o poder público em todas as suas esferas passou a tomar medidas que 

pudessem retardar o avanço do vírus.  

Desse modo, com o isolamento social, as aulas em instituições de 

educação pública e privada tiveram suas aulas presenciais suspensas, tendo assim 

que recorrer ao ensino remoto com cronogramas adaptáveis do ensino presencial, 

bem como uso de ferramentas tecnológicas educacionais nesse contexto. E, foi 

nessa conjuntura que iniciamos o processo de adaptação, enfrentamento das 

políticas públicas educacionais que fomentam educação para todos, em seu viés 

inclusivo e exclusivo, que não alcança toda a população do país.  

Hodiernamente, sabemos que os serviços públicos estão diretamente 

interligados com a cidadania, no entanto, mediante tal aspecto, experienciamos 

verdadeiro descaso do poder público quanto às práticas e efetivação das políticas 
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públicas educacionais (MADRIGAL, 2016). A exemplo disso, atônitos podemos 

observar a agenda política federal que não contempla políticas de saúde, educação, 

dentre outros setores básicos mínimos que permitissem o país funcionar em tempo 

tão áridos, em que a morte estava em expressa em estatísticas alarmantes2.  

A burocracia do estado e a gestão governamental são déficits quanto a 

formação de uma sociedade brasileira simplificada, ou seja, as reflexões acerca da 

burocracia no Brasil replicam uma ideia de que a administração pública se move sob 

o pilar da patronagem, no contexto do presidencialismo de coalizão. Apregoa-se, 

nesse viés, que a influência do clientelismo e fisiologismo anulou a perspectiva da 

formação de uma burocracia profissional no país (MONTEIRO, 2013).  

Mediante retrocitados aspectos, na conjuntura de pandemia de Covid-19 

que atualmente vive o país, com imperícia e negligência do governo federal em lidar 

com uma pandemia, minimizando a gravidade do vírus e fazendo críticas ao uso de 

máscaras e isolamento social (CANZIAN, 2020 apud PESSOA JÚNIOR; RUBIATTI, 

2020), e com os constantes cortes na educação, saúde e outras pastas essenciais 

ao funcionamento básico do país, nos deparamos com a displicência com 

professores do ensino básico ao superior, de uma gestão que superfatura alimentos 

em milhões em detrimento de uma saúde e educação de qualidade, que tem por 

prioridade discorrer frivolidades à comandar demandas urgentes, como o 

investimento em vacinas, por exemplo (BUCKERIDGE; PHILIPPI, 2020).  

Nesse sentido, percebem-se problemáticas quanto ao fomento de uma 

educação essencial, que molde o professor, gestão e alunos para o processo de 

ensino-aprendizagem com êxito.  Mediante supracitada assertiva, sabe-se que o 

Poder Legislativo apetece constitucionalmente a prerrogativa de subsidiar 

sustentáculo legal às políticas educativas – subscrevendo em caráter geral e 

abstrato – formando desta forma estrutura basilar para diligência do Poder 

Executivo.  

Neste sentido, quanto às suas incumbências para deliberações, 

destacam-se: as instruções e finalidades da Administração Pública (art. 165 § 1º da 

 
2 Em 01/10/2020, mortes por Covid-19 no Ceará ultrapassam a marca de 9 mil. Fortaleza (3.869) e 
Caucaia (345) lideram o número de mortes. Já em notícia do dia 01/11/2021, outubro teve o menor 
número de mortes por Covid no Ceará desde o início da pandemia. Mês teve registro de 52 óbitos 
pelo coronavírus, uma queda percentual de 85,3% em comparação com outubro de 2020. Disponível 
em: https://g1.globo.com/ce/ceara/noticia/2021/11/01/outubro-tem-o-menor-numero-de-mortes-por-
covid-no-ceara-desde-o-inicio-da-pandemia.ghtml. Acesso em: 01 nov. 2021.  
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CRFB/88), as metas e prioridades (art. 165 § 2º da CRFB/88), e os planos e 

programas nacionais (art. 165 § 4º da CRFB/88). Com isso, há legalidade quanto ao 

fomento de políticas públicas que possam dar sustentáculo a uma Educação 

suficiente que possa atender a demanda dos apredizes, desde o ensino básico ao 

superior, contanto, defendemos que sem uma preparação técnica que possa dar 

uma qualificação justa aos docentes – e ao que concerne às falhas e deficiências de 

verbas para setores básicos no país – ainda iremos enfrentar problemáticas de 

déficit no processo de ensino e aprendizagem, dentre outros quesitos inerentes à 

educação mínima para o cidadão, seja este por sistema remoto ou não.   

O engajamento da sociedade civil na luta diária para o cumprimento e 

criação de novas políticas públicas educacionais, fez com que ocorresse ínfimas 

melhorias dos serviços à população brasileira (SILVA, DIAS, MENDONÇA, 2018), 

conquanto, por meio de associações, sindicatos e organizações, os cidadãos se 

organizam e formam parcerias efetivas com os representantes públicos, almejando 

aplicabilidade em projetos já existentes e construto de novos programas, com o 

intuito de galgar melhorias, bem-estar e qualidade de vida à educação brasileira. 

Para tanto, deve-se inferir à política a importância do termo diálogo, negociação e 

intermédio de interesse comum, algo que sabemos faltar bastante nesse contexto de 

pandemia de Covid-19 (AUGUSTO; SANTOS, 2020).  

Em contraponto a supracitados problemas, sabemos que estes fatores 

inerentes à boa política e ao diálogo, se consolidados, fariam a realização da plena 

cidadania e dos Direitos Humanos, haja vista a realização dos direitos básicos da 

pessoa humana estarem homologados nessas assertivas a seguir: “Os argumentos 

de política se destinam a estabelecer um objetivo coletivo [...], em razão de estes 

serem caracterizados pelas proposições que elencam direitos, visam ao 

estabelecimento de um direito individual” (DWORKIN, 2002, p. 141). 

Nesse contexto de pandemia, marcado negativamente pela SARS-CoV-2, 

que causou impactos globais em diversos setores, principalmente no comportamento 

das pessoas e na forma de se prevenirem e pensarem, as escolas, com sua equipe 

de docentes, discentes, como também pais de alunos(as), tiveram de se adaptar às 

TDIC para o processo de ensino e aprendizagem. Ainda nesse viés de contexto 

pandêmico, nos deparamos com uma rede de fake news, negacionistas e 

movimentos anti-vacinas que hodiernamente fazem parte do contexto de luta pela 

saúde e educação do país (AUGUSTO; SANTOS, 2020).  
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Ademais, como mencionado, o novo coronavírus modificou a estrutura da 

educação, e diversos setores no país se encaminharam para situações de 

emergência, com efeito, a pandemia isolou os alunos, tanto no âmbito da educação 

primária quanto no ensino superior, os fazendo se adaptar de forma brusca ao 

manuseio das novas tecnologias educacionais. Os gestores foram surpreendidos e 

levaram um tempo para processar uma resposta que permitisse o funcionamento da 

educação.  

Deste fato, o distanciamento social e o isolamento têm afetado 

diretamente a vida de todos os brasileiros, ocasionando o recolhimento presencial de 

alunos e professores das escolas e universidades. Deste fato, organizações de 

ensino como creches, escolas e universidades, durante o ano de 2020 (FROTA; 

SILVA; FROTA, 2020) até primeira metade do semestre de 2021, estavam com suas 

rotinas acadêmicas presenciais paralisadas, o que afetou milhões de educandos em 

todo o país, além de professores que tiveram sobrecarga de atividades por meio do 

ensino remoto (BRASIL, 2021).  

As instituições de ensino têm contribuído para a formação de uma rede 

nacional com a disponibilidade de cursos, que possuem o objetivo de atualizar os 

professores a partir de uma formação continuada no formato de ensino remoto. E, 

atualmente com a Pandemia por Covid-19 que enfrentamos, ter que se adaptar com 

as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC), no âmbito do ensino 

remoto, é um desafio para muitos docentes e discentes que não possuem uma 

formação adequada, por falta de uma política que contemple o ensino público, como 

também a defasagem de internet e computadores hodiernamente, haja vista a banda 

larga ainda ser um produto muito caro em nosso país.   

De acordo com a UNESCO, estima-se que cerca de 1.5 bilhões de 

estudantes foram prejudicados com a suspensão das aulas em 191 países 

(UNESCO, 2020). Essa paralização trouxe uma nova realidade para a rotina 

educacional do mundo. O uso de ferramentas tecnológicas educacionais e ensino a 

distância já era uma realidade no mundo, crescendo cada vez mais, e com a 

pandemia isso se tornou ainda mais forte, porém, nosso mote se insere no ensino 

emergencial, denominado por ensino remoto, haja vista o ensino a distância já ser 

uma política pública educacional já bem delineada, e o ensino remoto e suas 

diretrizes serem guiadas basicamente por meio de decretos, sendo os principais 



18  

recursos para manter a educação em tempos em que não se pode ir até a escola 

(ONU, 2020).  

O surgimento dessa nova realidade de ensino afetou não apenas a vida 

dos alunos, mas também a de professores. De acordo com Gife (2020), milhares de 

professores, que tinham pouco contato com essas ferramentas tecnológicas voltadas 

para a educação, ou mesmo que nunca ministraram aulas de forma remota, tiveram 

que se adaptar de forma rápida a essa nova realidade, compreendendo o 

funcionamento dessas tecnologias e fazendo com que elas fossem parte de sua 

rotina.  

Junto desse novo contexto educacional, vieram novos desafios, como 

problemas de conexão, aprendizado em relação ao manuseio dessas ferramentas e 

o principal deles, manter os alunos concentrados nas aulas remotas, uma vez que 

fora do ambiente da sala de aula, estão sujeitos a diversas distrações (GIFE, 2020).  

Um outro desafio que também impacta muito o debate educacional nesse 

período de pandemia, como retrocitado, é a adaptação de forma rápida a essa nova 

rotina, além de muitos professores não terem conhecimentos sobre o uso das 

ferramentas, muitos alunos não têm acesso a computadores ou internet, além da 

exigência de uma rápida adaptação de ambos. Esse processo também é motivo de 

muita insegurança por parte dos professores com as questões mais técnicas, como 

ter que ministrar aulas online, gravar vídeos, preparação de material para os alunos, 

procurar meios para manter os alunos concentrados e participativos durante a aula 

online. Somando-se a isso, ocorreu o adoecimento de muitos docentes e discentes, 

o que afetou toda a estrutura educacional. 

O engajamento dos alunos é uma das principais preocupações dos 

professores, saber se eles estão tendo acesso as aulas, aos materiais, se estão 

conseguindo de fato aprender com as aulas remotas, se estão sabendo manusear 

as ferramentas tecnológicas, é uma provocação constante na rotina de docentes e 

discentes. Com efeito, se observarmos em muitos aspectos as várias 

transformações por qual o mundo está passando, e principalmente a Educação, nos 

deparamos com avanços céleres que faz com que não haja um acompanhamento 

simultâneo das mudanças globais: econômicas, tecnológicas e científicas de muitos 

docentes. Nesse sentido, a sociedade contemporânea, no âmbito educacional, se 

responsabiliza por acrescer e pontuar os discursos e narrativas inerentes ao avanço 

tecnológico para crianças e adolescentes que vivenciam o progresso da cultura 
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digital, e, tal função é atribuída aos educadores que ainda estão se adaptando ao 

universo das novas tecnologias digitais (FALCÃO, 2019).  

Para tanto, sabe-se que uma formação docente que contemple todos os 

aspectos da contemporaneidade tecnológica, educacional, ainda é deficitária, haja 

vista haver desigualdades de acesso à informação, à banda larga, e ao processo de 

ensino e aprendizagem (BRASIL, 2001). Contanto, nossas asseverações serão 

melhor explanadas ao longo deste trabalho.  

Para tanto, nesta pesquisa, quanto ao objetivo geral buscamos 

Compreender o processo de implantação do ensino remoto em uma escola pública 

estadual cearense no contexto da pandemia de Covid-19, considerando o que 

determinam os decretos, portaria e diários oficiais estaduais que regem o ensino 

remoto no contexto de pandemia de Covid-19, os usos de ferramentas digitais pela 

comunidade escolar e como os atores nesse espaço reagem ao processo de 

adaptação à realidade do ensino remoto. 

 Por objetivos específicos iremos: a) Investigar os aspectos históricos das 

políticas públicas em seu significado e relevância para o contexto do ensino remoto 

no Ensino Médio; b) Analisar as diretrizes estaduais para o ensino remoto no 

Colégio Estadual Liceu do Ceará; e c) Comparar o que determinam os documentos 

com o real processo de adaptação dos docentes e discentes dessa escola frente à 

realidade do ensino remoto.   

Com efeito, para a temática auferida, desvendamos o delinear que 

constrói  o objeto de pesquisa para este estudo, posto que emerge na constatação 

de sua contínua formação. De acordo com Silva e Valdemarin (2010, p. 62): “A 

definição de um foco de abordagem e o estabelecimento de fontes documentais 

pertinentes vão sendo modificados durante a elaboração, entrecruzados com novas 

possibilidades interpretativas nascidas das interfaces temáticas”. Consoante 

Bachelard (1997 apud SILVA; VALDEMARIN, 2010), os problemas mais instigantes 

para o objeto de pesquisa surgem nas “zonas de fronteira”, concernentes a área 

pedagógica, com a pluralidade de protagonistas comprometidos com os inúmeros 

recursos imbricados no campo teórico e prático dispostos ao pesquisador.  

A questão norteadora para esta pesquisa se insere em um contexto de 

cenário inovador para a educação e para o mundo, com o ensino remoto sendo o 

protagonista para o campo de pesquisa, e os professores e alunos que formam o 

Colégio Estadual Liceu do Ceará o corpus de análise para avaliarmos a adaptação 



20  

dessa nova modadlidade de ensino e aprendizagem síncrono e assíncrono. Para 

tanto, indagamos neste estudo: de que maneira a comunidade escolar do Colégio 

Estadual Liceu do Ceará tem se adaptado ao ensino emergencial quanto aos usos 

pedagógicos das ferramentas digitais disponíveis para esse cenário da pandemia de 

covid-19?  

Com efeito, dividimos essa dissertação em seis seções, a saber: esta 

introdução, a qual discorremos de forma genérica como se apresenta a conjuntura 

educacional de ensino remoto para docentes e discentes do Ensino Médio no 

Ceará, com os déficits em aplicabilidade das políticas públicas para a educação 

síncrona, assíncrona e acessibilidade, como também a resposta existente de 

profesores e alunos que estão no âmbito de ensino-aprendizagem remoto.  

Na segunda seção, as Políticas Públicas em sua compreensão e 

relevância para a educação, suas tecnologias e ensino remoto, explanamos o papel 

do estado no desenvolvimento de políticas de inclusão digital; as Tecnologias 

Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) para a educação no contexto de 

pandemia; as desigualdades socioeducacionais na pandemia e seus reflexos na 

vida dos alunos, além das ferramentas de tecnologias digitais para a educação 

remota na pandemia Covid-19, tais como o Google Classroom e Moodle.  

Na terceira seção, discorremos os pressupostos metodológicos da 

pesquisa em sua natureza e tipo de pesquisa, o caminho metodológico percorrido e 

o Lócus da pesquisa, ao qual optamos pelo Colégio Estadual Liceu do Ceará.  

Nesta etapa apresentamos a forma de como procedemos para formação 

das ideias neste trabalho, seu embasamento teórico e caminhos para averiguação 

dos dados, ao que optamos pela abordagem qualiquantitativa, uma forma hibrida 

que aglutina a pesquisa de campo, com visita realizada ao Liceu do Ceará; 

entrevista livre com o diretor e coordenadora da escola pesquisada, ao qual 

denominamos por Gestor 1 e 2, apreciação da literatura e análise documental com 

escopo e avaliação das assertivas técnicas e científicas dos autores da literatura 

que abordam a temática apresentada, além dos documentos oficiais que regulam e 

sistematizam o ensino remoto no Estado do Ceará.   

Na quarta seção, discorremos as diretrizes estaduais para o ensino 

remoto no Estado do Ceará, o desenvolvimento deste para o Ensino Médio, e seu 

processo que regula por meio de Parecer, Portaria e Decretos estaduais o tempo de 

aula no período remoto/híbrido, as metodologias disponíveis em Tecnologias 
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Digitais da Informação e Comunicação para professores e alunos, e ensino remoto 

voltado para vestibulares e Enem na pandemia de Covid-19.  

Na quinta seção abordamos o Colégio estadual Liceu do Ceará no 

contexto da pandemia, em suas ações e adaptação do ensino presencial ao ensino 

remoto e híbrido; as medidas utilizadas pela gestão do Liceu ao lidar com as novas 

Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC); além da conjuntura e 

efeitos da implantação do ensino remoto emergencial no Ensino Médio para 

professores e alunos, em suas ações peculiares no desenvolvimento do processo 

de ensino e aprendizagem na pandemia de Covid-19, e para finalizar, a preparação 

para o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) durante o Ensino Remoto 

Emergencial no viés da gestão do Liceu do Ceará.  

A sexta seção, que são as considerações finais, apresentamos um 

apanhado das principais ideias aqui auferidas, discutidas e avaliadas para formar 

escopo necessário para validar a relevância da temática e recomendações da 

pesquisa. Por fim, as referências que embasaram nossas assertivas para este 

trabalho e os anexos, aos quais constam os principais documentos elencados no 

site da secretaria da educação do governo do Estado do Ceará, e os apresentados 

pela coordenação e direção do Liceu do Ceará, que regulam o ensino remoto nesta 

escola, com uso das TDIC para professores e alunos no contexto educacional de 

pandemia de Covid-19.     
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2 POLÍTICAS PÚBLICAS: COMPREENSÃO E RELEVÂNCIA PARA A 

EDUCAÇÃO, SUAS TECNOLOGIAS E ENSINO REMOTO 

Geralmente, quando discorremos acerca de políticas públicas, é comum 

associarmos a processos assistenciais, no entanto, é preciso compreendermos que 

a expressão assistencialismo tem por objetivo incitar o bem-estar social, seja rico ou 

pobre todos são impactados de forma direta ou indireta pelas políticas públicas, logo, 

se trata de ações que afetam o coletivo por meio de um planejamento de Estado, a 

fim de proteger a população e garantir a segurança social (OLSON, 1965).  

Devemos ter em mente que dentro do Congresso Nacional e das demais 

repartições políticas é possível perceber que a prioridade das agendas dos 

governantes depende da articulação política, que é a capacidade do governo de 

conversar entre si, formar aliados e colaborar para as questões políticas 

emergentes, o que requer a demonstração de liderança dos representantes. As 

políticas públicas são as diretrizes voltadas para a resolução de problemas públicos, 

elas podem ser da área de educação, saúde, turismo, desenvolvimento econômico, 

e demais áreas que formam o sistema social do país. Há uma compreensão holística 

de políticas públicas de que apenas o poder público sozinho faz política pública, mas 

sim ele compartilha essa responsabilidade com vários atores e com redes de 

associações, com movimentos sociais e meios de comunicação (LOCKEN, 2017). 

No âmbito da política internacional, a exemplo da Organização das 

Nações Unidas (ONU), percebe-se um conselho de política pública ampliado, mais 

voltado para a questão da resolução do problema público, e engloba leis, ações e 

normas diversas intrínsecas à paz mundial, mediação de conflitos, aos direitos 

humanos e fomento ao desenvolvimento econômico e sustentável mundial.  

Para Simões (2010), as políticas públicas de estado são uma forma de 

garantir que todos estejam inclusos nos projetos públicos, e assim desenvolver uma 

distribuição igualitária de direitos (2010, p. 294): “A Constituição Federal concebe a 

assistência social como política de seguridade social de responsabilidade do Estado 

e direito do cidadão” (arts. 203 e 204 CF). Segundo Souza (2006), a origem das 

políticas públicas se insere no âmbito da equidade democrática, ao asseverar que o 

pressuposto que avalia a Constituição, enaltece as pesquisas acerca das políticas 

públicas em seu viés democrático, nas ações governamentais avaliadas 

cientificamente por pesquisadores independentes. Nessa perspectiva, as políticas 
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públicas seguem limites jurídicos e administrativos que reforçam a democracia, seja 

por meio de leis e/ou de estatutos que preservam a imparcialidade e o bem coletivo. 

Nesse âmbito, os agentes políticos se empenham na busca e alcance não só de 

uma política que dialogue com a situação do país e as urgências sociais, mas 

também que fiscalize a agenda e ações dos representantes eletivos legais.  

Na conjuntura atual de pandemia, uma boa governança torna-se 

essencial, especialmente devido a necessidade de uma liderança que transmita 

segurança nesse momento de incerteza (AUGUSTO; SANTOS, 2020). Quando se 

aciona o estado de calamidade, muitas decisões se concretizam de forma célere, 

haja vista mediante as emergências sociais, como é o caso de vacinação para a 

Covid-19, as autoridades governamentais, principalmente estaduais, não medem 

esforços para mobilização na campanha de vacinação. Para tanto, a eficiência 

pública, na qual deve buscar se utilizar de estratégias de controle de recursos e 

serviços, está pautada em uma gestão pública com a transparência que se dedica a 

remediar os contratempos e atender as necessidades coletivas (AUGUSTO; 

SANTOS, 2020).  

Nesse sentido, as atitudes governamentais, sejam estas de uma linha 

política de direita ou esquerda, envolvem a tomada de decisões no âmbito das 

políticas públicas, podendo elas possuírem um maior ou menor nível de política 

assistencial e que vigorem sobre questões econômicas e sociais relevantes, 

envolvendo a esfera pública ou privada, visto que por serem ações governamentais, 

podem ter apoio tanto de entidades civis quanto públicas (RABELL, 2000).  

Nesse ponto, pode-se afirmar que as políticas públicas podem mudar de 

acordo com o estilo de liderança de cada presidente ou bancadas predominantes e 

articulação partidária, assim como também a capacidade de resolução de conflitos 

ligados à mobilização de recursos para suprir uma demanda. Nesse âmbito, a forma 

como um governo se comporta é fundamental para que as políticas públicas de 

assistências não sejam vistas como um favor, secundário ou marginal diante dos 

compromissos do governo (LOTTA, 2019).  

Para Frey (2000), o problema se converte em prioritário se constituir uma 

situação de crise, que pode ser agravado na não resolução do mesmo, ou seja, há 

uma necessidade para que as pendências sejam resolvidas. Outra demanda se trata 

da mobilização política que expressa os anseios de grupos em posições estratégicas 

ou com avultantes recursos de poder. Ademais, oportunizar que atores sociais 
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obtenham prerrogativas com a resolução de problemas é passível de delimitar 

engajamento político (FREY, 2000). Nesse viés, para Peters (1986), as políticas 

públicas podem ser consideradas como a soma das atitudes de um governo, que 

resultam um impacto social. É comum que as pessoas confundam política de Estado 

com Políticas públicas, às quais são completamente distintas. Enquanto as políticas 

públicas são eivadas de viés político, o qual está pautado nas classes que o 

representante político pretende proteger e produzir leis que privilegiem diferentes 

classes sociais, nesse ponto de vista é possível imprimir uma característica 

ideológica que obviamente não resume uma política pública de estado.  

Com efeito, a diferenciação entre política de estado e política de governo 

é que a política de estado é toda aquela política que independente de qual seja o 

governo, o governante terá que agir dentro de um aparato jurídico legal, a exemplo 

disso, a Constituição Federal, a qual terá de ser respeitada e realizada, a despeito 

do governante e/ou seu partido; já política de governo vai depender da alternância 

de poder de cada governo (DIAS; MATOS, 2012).  

Já as políticas públicas são compreendidas como o “Estado em ação” 

(GOBERT; MULLER, 1987); é o Estado instituindo uma determinação de governo, 

por meio de programas voltados para esferas sociais. Vale ressaltar que todas as 

políticas públicas devem visar atender aos eixos da Constituição, que em seu Art. 6º 

afirma: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição” (BRASIL, 1989, online).  

Respeitar a Carta Magna é imprescindível para que haja um exercício de 

política voltada para todos, que esteja atenta em direcionar recursos para cada área 

conforme a demanda, respeitando o orçamento de cada setor e não menos 

importante, verificar como a população tem reagido a tal medida pública, buscando 

constantemente aprimorar os serviços públicos. Dessa forma, as promessas se 

tornam um projeto político e, durante um período de quatro anos de mandato, 

podendo haver reeleição, há uma transformação de ideias em políticas públicas que 

vão além da agenda governamental, às quais são executadas e formam a política de 

governo. A depender da popularidade e sucesso da política pública, outros governos 

podem dar continuidade, aderir melhorias ou mesmo extinguir arbitrariamente por 

questões ideológicas.  
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A exemplo disso, podemos citar o atual governo que no ano de 2020 

governou na base das Medidas Provisórias (MP), em que 50% estavam em 

tramitação, 25% expiradas e 25% aprovadas. Dessas medidas, podemos citar a 

inconstitucionalidade de algumas e de caráter antipolítica pública, tal como a Medida 

Provisória Nº 914, de 24 de dezembro de 2019, criada na gestão do ministro da 

Educação Abraham Weintraub, um dos asseclas da ala ideológica do governo 

Bolsonaro, que em um discurso depreciativo às universidades públicas, dispôs sobre 

o processo de escolha dos dirigentes das universidades federais, dos institutos 

federais e do Colégio Pedro II.  

Contanto, citada medida foi expirada no dia 1º de junho de 2020, e 

homologada em Congresso Nacional, no 2 de junho de 2020, a posteriori assinada 

pelo presidente do Congresso Nacional, o Senador Davi Alcolumbre (BRASIL, 2020).   

Supracitadas assertivas quanto ao nosso objeto de pesquisa, se inserem 

em um contexto de desvalorização das políticas públicas no país, principalmente no 

âmbito da Saúde e Educação, portanto, quando mencionamos os entraves da atual 

gestão federal quanto às pautas emergenciais que fazem com que tenhamos 

condições mínimas de saúde, por meio da vacinação contra a Covid-19, e de uma 

educação digna, que estabeleça isonomia aos aprendizes, tencionamos demonstrar 

que há um descaso na política de governo que apetece fomentar e fornecer acesso 

às tecnologias educacionais para os estudantes. Nesse sentido, esta pesquisa que 

explana o ensino remoto e as tecnologias digitais da informação e comunicação 

(TDIC) no contexto da pandemia de Covid-19 para o Estado do Ceará, é um reflexo 

do déficit quanto a estas problemáticas, contanto, um mero esboço da conjuntura 

social genérica no país.  

Se compararmos a governos anteriores, dentre Fernando Henrique 

Cardoso, que obteve 85,24% das MPs aprovadas; Lula, que atingiu o ápice de 

90,82%; Dilma Rousseff, em seu ápice alcançou 74,36% das MPs aprovadas; Michel 

Temer com 52,85% e Bolsonaro, que fechou o ano de 2009 com 45,83%, desses 

números percebemos o insucesso e o caráter antidemocrático de uma agenda que 

não contempla setores essenciais no país, tais como Educação, Saúde e Segurança 

Pública (DIAP, 2021).  

Contanto, pode ocorrer que boas políticas de governo, na medida em que 

elas têm continuidade de um governo para outro, se transformem em política de 

estado, e isso é significante para as pessoas que são beneficiadas, por terem nessa 
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política de estado uma certa estabilidade, haja vista tais políticas serem solidificadas 

com leis e podem assim se perdurar (LOTTA, 2019).  

Além dessa dinâmica de atender as demandas sociais, dentro de 

qualquer projeto político, é relevante que nas dimensões de complexidade da 

máquina pública se criem padrões elevados de conduta, incitando os servidores 

públicos a refletirem sobre a ética no trabalho, buscando atender a moralidade 

desejada, nas quais devem construir dentro da organização e ser cultivada dentro da 

cultura do ambiente governamental. Dentro dessa conjuntura de padrões de conduta 

dos agentes públicos, há uma necessidade de manter uma dinâmica flexível e 

harmônica entre os setores do governo, ou seja, a desburocratização deve ser 

fomentada no sentido de dar uma melhor resposta as pessoas, devendo haver 

alinhamento de comunicação em todas as esferas do governo, e que esse 

alinhamento esteja entrelaçado à qualidade do oferecimento de serviços populares 

intrinsecamente ligados ao estilo das políticas públicas governamentais, a qual 

envolve toda a tomada de decisões para o povo (LOTTA, 2019).  

Atribuir atividades, gerir e distribuir competências é atribuição de cada 

órgão, nesse mesmo sentido, as políticas de cada governo podem ser avaliadas no 

conjunto de decisões, articulações e metas alcançadas, logo, as numerosas 

atividades que possuem práticas eficientes se somam à capacidade do governo em 

aliar-se a instituições público-privadas (SOROKA, 1999).  

Uma vertente instigante sobre a análise de políticas públicas é a chamada 

“abordagem cognitiva”, a qual leva em conta a força das crenças e ideias, as quais 

influencia em demasia a atuação dos atores institucionais (MULLER, 2008 apud 

GRISA, 2012). Ainda de acordo com Grisa (2012), a análise cognitiva se insere no 

contexto das interações inerentes às políticas públicas em sua produção de ideias, 

fomento de valores e representatividade. Somando-se a esse discurso, Mény e Surel 

(2000) asseveram que as políticas públicas são formadas por convicções de atores 

públicos e privados, na qual estes mesmos concebem os problemas públicos e 

emitem soluções viáveis de acordo com seus entendimentos (MÉNY; SUREL, 2002).  

Por conta dessa plasticidade que possuímos de mudar de opiniões e 

evoluir dentro de diversos aspectos, que as políticas públicas também podem 

avançar em áreas que antes eram negligenciadas. Em função disso, é possível 

afirmar que, a flexibilidade das políticas públicas também está relacionada com o 

nível de lucidez da população sobre seus direitos. Isso nos faz refletir como a 
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educação tem seu papel bem demarcado socialmente, pois esta tem uma função 

significante, visto que a escola tem a obrigação de complementar (ou muitas vezes é 

a única a oferecer) aos nossos aprendizes, conhecimento sobre cidadania, ética, 

convívio social e, por que não, prepará-los para a vida adulta (GATTI, 2013).  

Nosso país possui uma dimensão territorial ampla, nesse sentido, 

construímos uma relação federativa consolidada entre união, estados e municípios. 

Para que as políticas públicas possam alcançar a todos, um desafio recente se deu 

com o maior acesso ao ensino, principalmente no contexto de ensino remoto na 

pandemia de Covid-19. Vivenciamos um desafio de qualidade do estado brasileiro 

nos últimos 20 anos, visto que estamos em um maior nível de conscientização 

cidadã, logo, a sociedade como um todo vem se tornando cada vez mais exigente 

(LOTTA, 2019).  

É preciso trabalhar dentro de uma tradição da universalização dos direitos 

sociais e apaziguar as desigualdades, tais medidas são tomadas com base em uma 

educação para todos, no âmbito de uma saúde que atenda toda a população, entre 

outros desafios sociais e com intuito de assegurar que o governo não seja 

desvirtuado por facetas ideológicas, nesse sentido, é fundamental que o estado 

esteja alicerçado em uma boa governança.  

A Governança de um país está atrelada ao estilo de liderança, à 

capacidade de resolução de conflitos e também ligada à mobilização de recursos 

para suprir uma demanda, nesse âmbito, a forma como um governo se comporta, 

particularmente no que tange ao enfrentamento de crise e agilidade nas transações 

econômicas e união partidária e política para o desenrolamento de medidas que 

protejam a população, faz a diferença para a aplicabilidade e êxito de uma política 

pública, seja esta de saúde, educacional, dentre outras (LOTTA, 2019).  

Manter razoável nível de governança amplia a integração de setores, o 

que denominamos por Intersetorialidade, que é esse diálogo entre os ministérios, 

sintetizando nuanças sociais que colidem com a participação de diferentes setores 

governamentais, que por fim se empenhem em atender os vieses sociais, a fim de 

dialogar com as urgências coletivas, sejam elas de emprego, saúde, educação e 

moradia (CUNILL GRAU, 2005).  

A perspectiva de desenvolvimento econômico atrelado ao 

desenvolvimento social não fazia parte das políticas públicas do passado, um 

exemplo disso é o período que nós tivemos entre 1968 até o final dos anos de 1970, 
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que é o período do milagre econômico brasileiro, um período em que o nosso país 

cresceu a taxas em torno de 11% ao ano, e que naquela época se imaginava como 

o crescimento era sinônimo de desenvolvimento no qual o estado estava cumprindo 

com o seu papel, no entanto, essa discussão foi alterada a partir dos anos de 1980, 

no campo de outras agendas em termos de discussão de desenvolvimento da ideia 

de desenvolvimento (VELOSO, 2008).   

Tais discussões se inserem no âmbito do crescimento econômico e 

envolvem a questão do desenvolvimento social do ponto de vista da equidade na 

distribuição dos recursos entre os diversos atores e segmentos da sociedade, e tem 

mais um quesito, posto que a questão não é da manutenção das condições 

ambientais apenas, ou seja, há o conceito hoje que nós denominamos por 

desenvolvimento sustentável, uma mistura de evolução econômica, social e de 

manutenção das questões ambientais, uma discussão relevante a se fazer quanto 

ao papel dos governos do estado e dos poderes do executivo e legislativo, sobretudo 

da sociedade civil organizada.  

Quanto a uma sociedade sistemática, que vive em equilíbrio, Rousseau 

(2007) – de 1712-1778, que se tornou popular por causa do seu livro Contrato 

Social, no qual se debruça na ideia de que para haver harmonia dentro de uma 

sociedade, afirma que é esperado que os cidadãos renunciem a suas liberdades 

individuais em prol das decisões, leis do estado, e que este é responsável por 

promover a então justiça. Ou seja, nesse viés, o povo e o estado, cada um faz sua 

parte dentro da legalidade para a harmonia social, e cabe ao povo exigir suas 

prerrogativas constitucionais aos governantes, do contrário, o caos e desordem 

podem ser instauradas no âmbito social.  

Nessa perspectiva, é óbvio que o Estado possui legitimidade para exercer 

poder por meio dos seus instrumentos institucionais de segurança, porém, dentro do 

âmbito de manutenção de poder é essencial que os governantes estejam dispostos 

a dialogar com a sociedade para poder conseguir se manter dentro da máquina 

pública. Da mesma maneira, é fundamental que políticas públicas sejam alvo de 

fiscalização também para incidência e criação de indicadores que fiscalizem as 

ações das agendas governamentais, no sentido de cobrar aos agentes políticos a 

eficácia e eficiência das atividades sociais, econômicas, educacionais e de saúde no 

país. 
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2.1 Políticas Educacionais: Ensino Remoto 

A implementação de políticas públicas educacionais se dá no âmbito da 

realização de transformar intenções genéricas em ações que gerem resultados. 

Mediante esse fato, quando lidamos com a problemática da pandemia de Covid-19, 

em que o ensino remoto teve de ser implementado de forma emergencial, 

percebemos os desafios e suas complexidades para adaptação desse novo cenário. 

Contanto, potencializar essa temática faz produzir inúmeras jurisdições nas esferas 

governamentais (O’TOOLE JR., 1996). 

Ou seja, o processo de implementação de políticas públicas é passível de 

envolver atores em níveis governamentais distintos, com interesses particulares e 

arranjos hierárquicos na execução de uma agenda governamental específica. 

Portanto, quando lidamos com o contexto do ensino remoto em nível nacional, 

percebemos as idiossincrasias de cada ente federado para implementação de uma 

política pública que contemple um grupo particular.  

Em suma, nossa inquietação está em permear a conjuntura das políticas 

públicas educacionais que contemplem o ensino remoto para alunos e professores 

da escola pública no Estado do Ceará, mais especificamente para o Ensino Médio 

do Colégio Estadual Liceu do Ceará, e é nesse parâmetro que investigamos sua 

realização, ações e adaptação, haja vista haver atualmente um real enfrentamento e 

mecanismos peculiares dos gestores em lidar com o novo contexto educacional.  

As dificuldades enfrentadas pelo sistema educacional brasileiro não são 

novas, existem diversas discussões acerca do tema em periódicos científicos, 

imprensa, e até mesmo entre a população com o senso comum. Com a pandemia, 

esses problemas se tornaram cada vez mais evidentes, e, somando-se a 

necessidade de adaptação à nova realidade, outros agravantes acabaram se 

sobressaindo nas discussões que permeiam o tema. Nesse sentido, nos deparamos 

com inúmeros fatores inerentes ao novo cenário da saúde mundial, tais como 

economia instável em muitos países, infraestrutura política estagnada quanto a volta 

às aulas com segurança, dentre outras questões que são reinantes para a 

educação.  

Atualmente outro problema passou a ser discutido no novo cenário 

educacional: o acesso à internet. De acordo com Puerta e Amaral (2008), o ensino 

presencial pode ter suas dificuldades superadas com o auxílio das mídias digitais, 
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pois a inclusão digital tem o poder de fazer com que o aluno reflita a respeito do 

aprendizado adquirido.  

No Brasil, com o início da pandemia e a instauração do regime de 

isolamento social que tinha por finalidade impedir o avanço da Covid-19, novas 

medidas foram tomadas pelo governo para tratar de forma excepcional o 

acontecimento vivenciado, incluindo a criação da medida provisória n° 934, de 1° de 

abril de 20203 (vide anexo), que teve como objetivo estabelecer as normas a 

respeito do ano letivo na situação de emergência em que o país se encontrava, 

diminuindo a obrigatoriedade da carga horária total desde que cumprida a mínima 

carga horária anual estabelecida.  

Pela Lei de Diretrizes e Bases (BRASIL, 1998), no que diz respeito ao 

direito à educação e o dever de educar, em seu art. 4°, discorre que o Estado deve 

efetivar seu dever mediante a garantia da educação básica obrigatória e gratuita dos 

4 aos 17 anos de idade, abrangendo a pré-escola, o ensino fundamental e médio, 

impondo assim essa exigência. Mesmo com tais imposições, esse já não se fazia um 

cenário presente, com várias crianças ainda sem frequentar a escola e sem ter 

acesso ao ensino, atualmente, com a nova realidade de necessidade de adaptação 

ao ensino remoto, isso se torna algo cada vez mais distante para alguns brasileiros. 

O desafio antes que era de suprir as carências na qualidade de ensino, hoje, ficou 

em segundo plano devido a maior necessidade que é a de fazer chegar até as 

famílias mais carentes a possibilidade de ter esse ensino.  

Escolas e instituições de ensino que não possuem uma política de 

incentivo e introdução dos seus alunos à tecnologia, tendem a encontrar barreiras 

quanto a extensão da cultura de prática e utilização da mesma com fins educativos, 

e com a intenção de chegar aos lares de seus alunos e colaboradores (AUGUSTO; 

SANTOS, 2020). Esse é o início da problematização feita em cima do papel do 

Estado diante da implementação dessas vivências nas escolas e instituições 

públicas de ensino, já que, considerando o contexto da pandemia, a introdução da 

 
3 Art. 1º O estabelecimento de ensino de educação básica fica dispensado, em caráter excepcional, 
da obrigatoriedade de observância ao mínimo de dias de efetivo trabalho escolar, nos termos do 
disposto no inciso I do caput e no § 1º do art. 24 e no inciso II do caput do art. 31 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, desde que cumprida a carga horária mínima anual estabelecida nos 
referidos dispositivos, observadas as normas a serem editadas pelos respectivos sistemas de ensino. 
Parágrafo único. A dispensa de que trata o caput se aplicará para o ano letivo afetado pelas medidas 
para enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979compilado.htm
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internet de modo cooperativo e que agrega conhecimento é o caminho para o 

desenvolvimento de uma educação de qualidade.  

É fato que, por conta da pandemia, a adaptação para ministrar aulas via 

internet e disponibilizar conteúdos pedagógicos para os alunos se fez muito 

abruptamente, em vista também da necessidade de uma recriação no modo de 

lecionar, devido a instalação do ensino remoto emergencial, que como Hodges 

(2020) define, difere do ensino em EaD (Ensino a Distância), já que essa forma de 

ensino dispõe de equipe preparada e multifuncional, além de recursos para que seja 

possível ofertar atividades e conteúdos por meio das plataformas on-line.  

O ensino remoto, que apregoa a transmissão em tempo real das aulas, 

tornou-se então, a principal forma das escolas e instituições de ensino de 

disponibilizar aos seus alunos os materiais para que assim o ano letivo continuasse 

em curso, medida essa que exigiu dos profissionais de ensino uma maior dedicação, 

a fim de criar conteúdos e realocar aqueles que já estavam em curso para viabilizar 

o acesso dos alunos (AUGUSTO; SANTOS, 2020). Portanto, mediante a conjuntura 

da pandemia, houve necessidade dos educadores em se adaptar a mudanças de 

forma célere. Nesse sentido, muitos profissionais de educação não estavam 

familiarizados com as novas tecnologias, plataformas digitais e mídias que 

possibilitassem a promoção da aprendizagem, fazendo assim com que a falta de 

preparação ou a superficialidade empregada na preparação prejudicasse tanto os 

educadores quanto os seus alunos.  

A produtividade na utilização das Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação (TDIC) na educação não se fez tão presente, isso por conta do déficit 

na capacitação dos profissionais, bem como os problemas de infraestrutura e o 

caráter de emergencialidade com que foi exigida essa adaptação dos professores. A 

verdade é que, esse período por mais conturbado que tenha sido e ainda é, pôde 

contribuir para a inclusão das TDIC no processo de ensino-aprendizagem, haja vista 

a utilização destas fomentar uma inovação na área da educação, por meio da 

mudança que esse processo pode desencadear nos educadores e alunos.  

De acordo com Martins (2020, p. 251), algumas reflexões ganharam 

espaço com o início da pandemia, além das preocupações no meio acadêmico, tais 

como “[...] as condições de trabalho docente, a qualidade no processo ensino-

aprendizagem, a relevância e o significado dos temas a serem abordados, o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas centradas no estudante [...]”. Dito isto, se 
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faz necessário entender a percepção dos docentes acerca dos desafios enfrentados 

na prática do ensino, como também retomar a discussão suscitada a respeito da 

inclusão digital dos alunos no Brasil e sua realidade frente a um sistema de ensino 

falho e sem oportunidades de desenvolvimento intelectual.  

De acordo com Ravitch (2011 apud PEROBA, 2017), a realidade atual do 

ensino no país exige dos jovens uma busca maior por conhecimento de forma 

individual e proativa, porém, a operacionalização do ensino no Brasil molda os 

indivíduos para que concentrem aprendizados que os levarão direto a aprovação no 

Enem, vestibulares e concursos, posto não demonstrar interesse em formar alunos 

pensadores, autônomos, que partem em busca do conhecimento.  

Com efeito, com citadas assertivas não estamos afirmando que há uma 

falha nesse processo de aprendizado advindos dos docentes ou gestão escolar com 

os alunos, mas que esse cenário reflete em uma política pública educacional ineficaz 

para atender uma demanda de discentes mais avançados em detrimento de outros. 

Tal fator não se pode confundir com autodidatismo, haja vista que de acordo com os 

autores André e Costa (2004), tal termo é inerente a pessoa que ou quem aprendeu 

por conta própria, sem auxílio do professor(a). 

A lei brasileira, pela necessidade de criação de normas para o ensino 

virtual, regulamentou por meio do Decreto n° 5.622 de 19, de Dezembro de 2005 

(atualmente revogado), o qual posteriormente foi atualizado pelo Decreto n° 9.057, 

de 25 de Maio de 2017, a modalidade de ensino à distância. No primeiro artigo do 

decreto que atualmente rege as normas do EaD está definido que: 

Art. 1º Para os fins deste Decreto, considera-se educação a distância a 
modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos 
processos de ensino e aprendizagem ocorra com a utilização de meios e 
tecnologias de informação e comunicação, com pessoal qualificado, com 
políticas de acesso, com acompanhamento e avaliação compatíveis, entre 
outros, e desenvolva atividades educativas por estudantes e profissionais da 
educação que estejam em lugares e tempos diversos (BRASIL, 2017, 
online). 

É fato que o EaD não se enquadra exatamente na realidade do ensino 

remoto, realidade essa adotada por conta da atual situação mundial. No entanto, não 

existindo uma legislação específica para essa modalidade de ensino, e tendo em 

vista a necessidade de adaptação ao momento ao qual vivemos, o mais indicado foi 
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utilizar-se da lei e dos decretos vigentes para que se tornasse assim possível 

oferecer um ensino de qualidade.  

Seguindo essa linha de raciocínio, não podemos recomendar uma 

solução para tal problemática, haja vista muitos docentes e gestão escolar já 

fazerem, mesmo antes da pandemia, seu possível para atender alunos e pais da 

melhor maneira que podem. A simples capacitação para profissionais da educação 

quanto as Novas Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação ainda seria 

insuficiente, posto considerarmos que deve haver uma política pública vigente e 

eficaz de valorização do professor de forma geral.    

A transição para o ensino remoto que foi exigida aos professores que 

lecionavam presencialmente se tornou um processo complexo no início da 

pandemia, o que demonstrou dificuldades para docentes e discentes, posto não 

terem recebido uma capacitação anterior necessária para lidar com as ferramentas 

tecnológicas e ambientes virtuais (AVELINO; MENDES, 2020). Seja no âmbito da 

capacitação, infraestrutura ou mesmo planejamento, o trabalho docente se torna 

difícil de ser desenvolvido sem o aparato e apoio necessário para a continuidade das 

aulas.  

A exemplo do que discorremos, uma pesquisa realizada com professores 

das redes públicas e privadas no estado de São Paulo apresentou resultados 

interessantes quando se fala de educação remota. Dos docentes que foram 

questionados sobre o nível do grau de dificuldade em relação a sua disciplina para o 

ensino remoto ser maior ou menor, 41,8% destes consideraram mais difícil o 

trabalho de forma remota, principalmente nos casos de disciplinas que exigem um 

maior detalhamento nas explicações, como a criação e resolução de problemas e 

situações (SÃO PAULO, 2021).  

Quando questionados a respeito da manutenção dos recursos 

tecnológicos após a pandemia, 70% dos educadores mostraram interesse e 

afirmaram que de alguma forma têm a intenção de manter o uso dessas 

ferramentas. Entretanto, mesmo com esse número de aceitação dos recursos 

tecnológicos, pouco mais da metade desses professores afirmou que as aulas 

ministradas com o auxílio dessas tecnologias não se tornaram mais interessante 

apesar disso (SÃO PAULO, 2021). 

A atual conjuntura educacional demonstra que o uso das mídias e das 

tecnologias por si só, não se fazem suficientemente capazes de promover uma 
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revolução no processo de ensino-aprendizagem dos alunos (AUGUSTO; SANTOS, 

2020). São necessárias, além de estratégias pedagógicas conscientes que possam 

promover o estranhamento e que os faça despertar interesse para o que está sendo 

apresentado, escolhas assertivas dos recursos que serão utilizados nesse processo.  

Segundo Coll e Monereo (2010, p. 11), apenas incorporar os recursos 

tecnológicos não transforma os processos educacionais, no entanto, “[...] modifica 

substancialmente o contexto no qual estes processos ocorrem e as relações entre 

seus atores e as tarefas e conteúdo de aprendizagem, abrindo, assim, o caminho 

para uma eventual transformação profunda desses processos”.  

As dificuldades no campo educacional são uma realidade desde o Brasil 

Império, onde professores e alunos já enfrentavam a realidade de uma certa 

limitação aliada a falta de recursos (SILVA; SOUZA, 2011). Na pandemia causada 

pela Covid-19, esse cenário se tornou mais comum, com as dificuldades agravadas 

pela falta de acesso à internet por parte de muitos jovens e crianças, e pela falta de 

capacitação dos profissionais para lidar com esse momento de crise. De acordo com 

Avelino e Mendes (2020, p. 57), “[...] além de todas as dificuldades já existentes, os 

alunos terão de enfrentar um sistema de educação que não tem estrutura suficiente 

para ampará-los frente a essa nova realidade.”  

Nesse sentido, atores sociais, econômicos e culturais influem diretamente 

no quesito aprendizado de jovens e crianças. A aprendizagem está intrinsecamente 

ligada ao meio em que o sujeito frequenta e convive, um lar desestruturado, com um 

ambiente hostil não contribuirá para o desenvolvimento intelectual do mesmo. 

Durante o isolamento social essas crianças e jovens se encontram à mercê dessa 

realidade, onde os educadores nada podem oferecer, além de seus esforços 

limitados nesse contexto de pandemia, haja vista o processo de ensino-

aprendizagem estar ligado a tecnologias que nem todos tem acesso (AUGUSTO; 

SANTOS, 2020).  

O cenário se torna excludente e aparente quando vemos que indivíduos 

que possuem acesso à cultura, recursos tecnológicos e possuem um grau de 

instrução maior dentro de suas famílias acabam sendo favorecidos no sistema atual 

de home schooling4. Para quem tem condições econômicas e possui uma estrutura 

 
4 A Educação Domiciliar (ou homeschooling), prática das crianças e jovens serem educadas em casa, 
por suas famílias, e não em instituições formais (escolas). Disponível em: 
 https://todospelaeducacao.org.br/noticias/homeschooling-um-debate-fora-de-tempo/. Acesso em: 02 
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que resguarda o discente em seu aprendizado, se torna simples desenvolver 

especificidades no conhecimento, o saber alcança o aluno, com ínfimas barreiras. 

Contanto, nem todos os aprendizes atualmente possuem a forma equânime de 

educação inclusiva, com internet de qualidade ou mínima que seja suficiente para 

assistir uma disciplina da escola, posto que, como supracitado, as barreiras sociais 

de políticas públicas que atendem o público menos privilegiado da população ser 

ineficiente.  

Com efeito, a inclusão digital é uma problemática que permeia a 

conjuntura social de muitos alunos e professores no Brasil. A quantidade de 

excluídos em todas as regiões do Brasil, principalmente em cidades menores, é 

enorme. Nesse sentido, o mapa da exclusão é mais crescente diante das diferenças 

regionais, o que reflete no acesso desigual à tecnologia, haja vista este ser um dos 

principais entraves ao crescimento social e econômico de muitas cidades brasileiras 

(MATTOS, 2006). 

Mediante citadas assertivas, na próxima subseção iremos explanar o 

universo da inclusão digital no contexto das políticas públicas e sua relevância para 

o contexto atual da educação na pandemia de Covid-19.    

2.2 O papel do estado no desenvolvimento de Políticas Públicas de inclusão 

digital 

Políticas públicas educacionais voltadas para a valorização dos 

professores e investimento em tecnologias que possam ser utilizadas em sala de 

aula, a fim de se expandir para além dela são extremamente necessárias, assim 

como um modelo de ensino eficaz que dê a capacidade de realizar uma leitura, 

escrever ou até mesmo resolver problemas no cotidiano. Democratizar o acesso à 

escola e às universidades demonstra ser o caminho mais concreto para inserir os 

docentes e discentes no contexto do ensino remoto, dar a oportunidade de acesso e 

conhecimento, e oferecer as ferramentas necessárias se torna essencial para 

promulgar o ensino emergencial/remoto.  

O isolamento social, fator causado pela expansão do novo coronavírus, 

fez com que os educadores, alunos, pais e gestores reavaliassem os métodos de 

ensino que tradicionalmente eram implementados. Em vista disso, investimentos em 

 
set. 2021.  
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mudanças significativas poderiam se fazer a melhor opção, como por exemplo, 

ambientes de salas de aula mais interativas, currículos mais flexíveis, capacitação e 

formação continuada aos educadores, atrelada a políticas de acesso à internet para 

alunos que não dispõem desses recursos em casa. Essas mudanças poderiam 

culminar no desenvolvimento de habilidades que são necessárias para o uso 

eficiente das TDIC, de forma a viabilizar as aulas por meio virtual, tornando assim 

mais facilitada a adaptação ao ensino remoto.  

Com efeito, se torna difícil mensurar o tamanho das consequências da 

pandemia em relação à educação, pois muitos discentes podem ter interferências no 

processo de ensino e aprendizagem, haja vista a realidade da falta de um 

computador e de internet pertencer a muitos discentes carentes, que são passíveis 

de ficar sem suas aulas, e, por consequência, acompanhamento de profissionais 

capacitados. Nesse viés de educação em tempos de pandemia, o Conselho 

Nacional de Educação (CNE) aprovou diretrizes para as escolas em abril de 2020, 

nas quais fomenta que deve haver, 

 

[...] uma série de atividades não presenciais que podem ser utilizadas pelas 
redes de ensino durante a pandemia. Meios digitais, videoaulas, plataformas 
virtuais, redes sociais, programas de televisão ou rádio, material didático 
impresso e entregue aos pais ou responsáveis são algumas das alternativas 
sugeridas (BRASIL, 2020, online). 
 
 

Um país com uma área de dimensões continentais, enfrenta a dificuldade 

da falta de acesso à internet para muitos alunos, além do problema já citado 

anteriormente dos lares hostis e ambientes impróprios para estudo (COSTA, 2008).  

Uma das preocupações abordadas no atual contexto de ensino remoto é 

a necessidade da garantia de equidade na questão da transmissão dos 

conhecimentos para todos os indivíduos, essa questão foi pauta inclusive de 

discussões implementadas em reuniões na UNESCO e Nações Unidas5. Nesse viés, 

de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em relação a 

temática do acesso à internet, no Brasil, as regiões Norte e Nordeste encontram-se 

atrás do Sul, Sudeste e Centro-oeste, com índices inferiores de acessibilidade6.  

 
5 COVID-19: como a Coalizão Global de Educação da UNESCO está lidando com a maior interrupção 
da aprendizagem da história. Disponível em: https://pt.unesco.org/news/covid-19-como-coalizao-
global-educacao-da-unesco-esta-lidando-com-maior-interrupcao-da. Acesso em: 02 set. 2021.   
6 Sistema de Indicadores Sociais: uma análise das condições de vida da população brasileira (IBGE, 
2018). Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101629.pdf. Acesso em: 04 
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O país não é conhecido por abrir discussões que tenham por finalidade 

implementar a inclusão de tecnologias digitais no cotidiano escolar, no entanto, esse 

cenário nos mostra que se faz necessária a abertura de espaço para esses 

questionamentos. Mediante tal discussão, apresentamos os índices de acesso à 

internet no ano de 2019 nas cinco regiões do país, no qual atingiu o patamar de 

82,7% dos domicílios brasileiros. Deste fato, a maioria dos domicílios são 

concentrados nas áreas urbanas, e grande parte dessa internet é acessada nas 

regiões Sudeste e Sul do Brasil, o que nos incita a questionar os entraves de 

políticas públicas para inclusão e acesso à internet e aparelhos tecnológicos para o 

âmbito educacional.  

A figura 1, a seguir, nos apresenta os domicílios que havia utilização de 

Internet, por situação do domicílio (%), no ano de 2019: 

 

Figura 1 – Domicílios em que havia utilização de Internet, por situação de 

domicílio (%), em 2019 

 

Fonte: IBGE – Pesquisa por amostra contínua de domicílios em 2019.  
(Adaptado pelo autor). 

 

Nos domicílios que não utilizavam a internet, os motivos mais ressaltados 

para a não utilização, foram: falta de motivação para acessar a Internet (32,9%); o 

serviço de acesso era muito caro (26,2%); e ninguém na residência sabia manusear 

a Internet (25,7%) (BRASIL, 2019). 

 
set. 2021.  
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Quanto ao crescimento da internet, de acordo com a TIC Domicílios7, 

pesquisa sobre o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação nos domicílios 

brasileiros, demonstra que (2019, p. 66):  

 
O uso da Internet no Brasil manteve a tendência de crescimento. Em 2019, 
74% dos brasileiros com dez anos ou mais eram usuários de Internet, 
proporção que apresentou aumento em relação a 2018 (70%). Isso 
representou um acréscimo de aproximadamente 7 milhões de brasileiros, 
alcançando, em 2019, a estimativa de 133,8 milhões de usuários de Internet 
no país. As parcelas da população com incremento significativo no uso da 
rede foram: os residentes de áreas urbanas, entre os quais 77% eram 
usuários de Internet (74% em 2018); a população do Nordeste (que passou 
de 64%, em 2018, para 71%, em 2019).  

  

Quanto a área rural, nos domicílios que não utilizavam a Internet, um dos 

principais motivos permanece ainda a indisponibilidade do serviço (19,2%), em 

comparação a área urbana, apresentado na figura 2, a seguir:  

 

Figura 2 – Distribuição dos domicílios em que não havia utilização da internet 

(%) 2019 

 

Fonte: IBGE – Pesquisa por amostra contínua de domicílios em 2019.  
(Adaptado pelo autor). 

 

 

 

 
7 A pesquisa TIC Domicílios é realizada desde 2005 e investiga o acesso às TIC nos domicílios e 
seus usos por indivíduos com dez anos de idade ou mais. Disponível em: 
https://cetic.br/media/docs/publicacoes/2/20201123121817/tic_dom_2019_livro_eletronico.pdf. 
Acesso em: 02 set. 2021.  
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Figura 3 – Usuários de Internet, por área (2008 – 2019) 

 

     Fonte: TIC Domicílios (2019, p. 25). (Adaptado pelo autor). 
 
 

Na figura 3, ao nos mostrar os usuários de Internet, por área, entre (2008 

– 2019), percebemos que a linha que representa os utentes é ascendente, contanto, 

mais uma vez demonstra a discrepância de pessoas das áreas urbanas e rurais no 

país, na qual denota a desigualdade em políticas públicas para moradores/usuários 

da zona rural. Mediante estatísticas demonstradas nas figuras 2 e 3, o não uso da 

internet nos períodos de 2008 a 2019 se condiciona simplesmente ao não acesso. 

Nesse sentido, observa-se crescente proporção de usuários que não sabe usar a 

Internet, com 14%, no ano de 2016, e 20% em 2019. 

De acordo com a TIC domicílios, os usuários que acessaram a Internet 

por inúmeros aparelhos de hardware realizaram atividades escolares, de trabalho e 

culturais. O maior acesso se deu pelo telefone celular. A pesquisa assevera que 

41% dos usuários de Internet confirmaram realizar suas atividades e/ou pesquisas 

escolares na rede, 40% estudavam de forma autodidata e 12% eram alunos de 

cursos a distância. Um terço dos usuários (33%) desenvolveu seus trabalhos pela 

Internet, fração que demonstra menos da metade dos usuários em atividades 

laborais (45%) (TIC DOMICÍLIOS, 2019).  

Uma nova realidade com a junção do sistema de ensino remoto, com o 

ensino a distância, demonstra um cenário bastante amplo (HODGES et al., 2020), 

contanto, asseveramos que a EaD é uma política pública bem delineada, enquanto o 
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ensino remoto está sendo utilizado como medida emergencial em um contexto de 

ensino de pandemia de Covid-19, com normativa do CNE para seu funcionamento 

(BRASIL, 2020). Nesse viés, se faz necessária uma reformulação do ensino público 

e privado brasileiro, de forma que se torne viável a união do ensino remoto com 

outras modalidades de ensino, principalmente no período de isolamento atual.  

O governador do Estado do Ceará, Camilo Santana, tem se mobilizado 

com a população para equilibrar as melhores medidas que não atentem contra a 

saúde do cidadão cearense e de turistas, haja vista estarmos encarando uma nova 

variante da Covid-19, a famigerada Delta, mais contagiosa que a cepa original, e 

detectada pela primeira vez na Índia, em outubro de 2020 (FIOCRUZ, 2021)8.  

De acordo com o Vacinômetro do Estado do Ceará, até o dia 02 de 

setembro de 2021, o estado possuía sete milhões, novecentos e dezessete mil e 

duzentos e seis (7.917.206) pessoas vacinadas, sendo destes, cinco milhões, 

trezentos e oitenta e seis mil e quinhentos e vinte e nove (5.386.529) com a primeira 

dose; e dois milhões, trezentos e setenta e três mil e novecentos e sessenta e dois 

(2.373.962) com a segunda dose9. Nesse cenário, de acordo com o Decreto nº 

34.199, de 21 de agosto de 2021 – ao qual iremos explanar mais adiante – quanto 

às atividades de ensino, no:  

 

Art. 5º Permanecem liberadas, nos mesmos termos e condições, as 
atividades presenciais de ensino autorizadas anteriormente à publicação 
deste Decreto. § 1º O retorno à atividade presencial de ensino se dará 
sempre a critério dos pais e responsáveis, devendo os estabelecimentos 
oferecerem aos alunos a opção pelo ensino presencial ou remoto, parcial ou 
integralmente, garantida sempre aos que optarem pelo sistema remoto a 
qualidade do ensino e a escolha pela forma de avaliação, remota ou 
presencial, proibida qualquer diferenciação no tocante ao critério avaliativo 
entre aqueles que optarem pela avaliação remota ou presencial. § 2º As 
atividades a que se refere este artigo deverão ser desenvolvidas 
preferencialmente em ambientes abertos, favoráveis à reciclagem do ar, 
além do que deverão respeitar o distanciamento, os limites de ocupação e 
as demais medidas sanitárias previstas em protocolo geral e setorial 
(CEARÁ, 2021, p. 2).  

 

É possível que se faça ações sociais que tenham por finalidade promover 

aos alunos de baixa renda um maior aporte para que possam assim, acompanhar as 

aulas e desenvolver as atividades propostas pelos professores, do mesmo modo 

que, o investimento em capacitação dos profissionais atuantes se coloca como 

 
8 Disponível em: https://portal.fiocruz.br/noticia/pesquisa-sugere-maior-risco-de-reinfeccao-pela-
variante-delta. Acesso em: 04 set. 2021.  
9 Disponível em: https://www.saude.ce.gov.br/vacinometro/. Acesso em: 04 set. 2021.  
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crucial para a melhor utilização das ferramentas digitais. É o que diz Tajra (2007, p. 

112), ao postular que “[...] um dos fatores primordiais para a obtenção do sucesso na 

utilização da informática na educação é a capacitação do professor perante essa 

nova realidade educacional”. 

Profissionais capacitados e dominantes dos recursos tecnológicos podem 

se utilizar dos mesmos para desenvolver propostas que complementam o ensino de 

sua disciplina, facilitando o ensino e despertando a curiosidade do aluno, haja vista 

“[...] a tecnologia posta à disposição dos estudantes tem por objetivo desenvolver as 

possibilidades individuais, tanto cognitivas como estéticas, através das múltiplas 

utilizações que o docente pode realizar nos espaços de interação grupal” (LITWIN, 

1997, p. 10). 

De acordo com Augusto e Santos (2020), com uma instrução adequada, 

muitos docentes poderiam instigar os alunos a aprender e cultivar novas vivências 

disciplinares e/ou interdisciplinares na modalidade de ensino remoto, contanto 

sabemos que essa assertiva não se pode generalizar, haja vista muitos professores 

possuírem pleno domínio das tecnologias digitais educacionais, formando assim 

indivíduos autônomos e independentes em busca do conhecimento, além de facilitar 

a aprendizagem dos mesmos e torná-los capazes de interpretar e compreender o 

mundo ao seu redor.  

A tecnologia já era vista por Gomes et al. (2002) como uma possível 

potencializadora da construção coletiva e individual do conhecimento por parte de 

alunos e docentes na construção do ensino e aprendizagem, deste fato, tal 

conjuntura pode ser próspera, desde que exista uma relação de cooperação por 

parte de ambos.  

A parcela maior da responsabilidade fica por conta do Estado, que é o 

órgão responsável por implementar políticas que possibilitam aos alunos uma maior 

inclusão digital, assim como a formação e instrução necessárias aos docentes para 

que desenvolvam um trabalho de qualidade e produtivo, se utilizando das 

tecnologias atualmente disponíveis. O futuro das novas tecnologias na área da 

educação se torna promissor, no entanto, a necessidade de cooperação por parte de 

todos os indivíduos envolvidos no processo de ensino se mostra evidente e 

imprescindível (BARROS; AUGUSTO, 2020). 

Como retrocitado, os desafios relativos ao uso da tecnologia no nosso 

cotidiano são uma realidade presente, seja no aprendizado da utilização de novas 
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máquinas ou no desenvolvimento de novos aplicativos e redes na internet. 

Atualmente, o desafio enfrentado é o de adaptação ao novo modo de ensino sem 

que maiores danos sejam causados, mediante esse cenário, as instituições de 

ensino iniciam um processo de renovação do docente e discente, ensinando-os a 

introduzir e se utilizar das novas tecnologias a seu favor. Assim como é preciso que 

uma conscientização desse novo modelo de ensino seja feito com os partícipes do 

ensino remoto, mostrando a importância do uso da tecnologia para seu 

desenvolvimento pessoal e cognitivo.  

Para tanto, as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação são as 

protagonistas da modalidade de ensino remoto, para professor e aluno, como 

suporte essencial nesse contexto de pandemia de Covid-19, como será apresentado 

na próxima subseção. 

2.3 As Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) para a 

educação no contexto de pandemia 

De acordo com nossas assertivas neste estudo, a crise mundial de saúde 

ocasionada pela pandemia da Covid-19 afetou o setor educacional, exigindo 

adaptação célere à nova conjuntura do mundo, voltada para o uso de ferramentas 

tecnológicas educacionais, aulas online, e plataformas de cursos na modalidade 

remota. É importante que essa época seja encarada como uma oportunidade para 

trazer inovações para o setor educacional, principalmente em relação ao uso de 

tecnologias.  

Barros e Augusto (2020) postulam que é errado pensar que só é possível 

buscar inovação e novas tecnologias com abundância de recursos a disposição, 

posto ser na verdade o contrário, são durante crises, problemas e escassez de 

recursos que as tecnologias surgem para resolver ou amenizar problemas, pois 

nesse tipo de situação as pessoas tendem a trabalhar mais em busca de soluções 

imediatas (BARROS; AUGUSTO, 2020). Como exemplo disso, podemos ver o 

quanto se tem avançado em tão pouco tempo nas pesquisas em relação a Covid-19, 

em busca de vacinas, medicamentos e formas de diminuir a taxa de contágio da 

doença.  

Nesse contexto em que mais de 54 milhões de estudantes tiveram que 

parar de frequentar a escola devido a suspensão das aulas presenciais, tendo suas 

rotinas educacionais alteradas, e tendo que encarar de imediato uma nova realidade, 
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dentro desse cenário de incertezas, isolamento social e com instituições de 

educação proibidas de funcionar, a tecnologia entra como uma significante aliada da 

educação. Várias empresas e startups tem procurado oferecer soluções tecnológicas 

para a educação em meio a pandemia, levando conhecimento para milhares de 

estudantes por meio de ferramentas e plataformas de ensino digital (MARINI, 2020).   

O Ensino a Distância já é bem popular no Brasil, pois diversas instituições 

de ensino adotam essa modalidade educacional para dar mais tempo e comodidade 

aos alunos, porém, dentro do cenário atual, o ensino remoto assume o 

protagonismo, tendo oportunidade de crescer ainda mais em meio a essa crise, pois 

é a única solução viável para permitir que milhares de alunos possam continuar os 

estudos mesmo sem frequentar uma instituição de educação, e com a realidade de 

acesso tão escassa (AUGUSTO; SANTOS, 2020).  

Algumas outras ferramentas tecnológicas educacionais também se 

destacam em meio a esse cenário. A exemplo disso, podemos citar o mobile 

learning, capaz de atender diversas pessoas em diferentes locais de forma bem 

prática, utilizando-se apenas de um celular e acesso à internet; portais de cursos 

online também se apresentam como uma solução para quem quer se manter 

atualizado em determinada área de conhecimento, tendo uma gama de opções 

possíveis nas mais diversas áreas; plataformas educacionais adaptadas a pessoas 

com deficiência, ferramentas que permitem ao estudante controlar suas rotinas de 

estudo, dentre outras que tem se tornado cada vez mais populares no ano de 2021.  

O mercado brasileiro de tecnologia atualmente conta com soluções bem 

elaboradas dentro do campo educacional, que tem crescido cada vez mais nesse 

período de quarentena, levando o acesso à educação a milhares de pessoas de 

forma simples e prática. No entanto, não podemos deixar de citar a problemática da 

banda larga no Brasil10, dos pacotes de dados dos chips de internet, que possuem 

poucos gigas para atender uma demanda que necessita assistir aulas pelo Google 

Classroom ou Meet.  

Em meio a pandemia diversas empresas passaram a oferecer cursos 

gratuitos ou com desconto, como forma de estimular os estudantes a continuarem 

 
10 Entenda por que sua internet banda larga é ruim mesmo com velocidade alta. Disponível em: 
https://olhardigital.com.br/2021/09/18/internet-e-redes-sociais/entenda-por-que-sua-internet-banda-
larga-e-ruim-mesmo-com-velocidade-alta/. Acesso em: 20 set. 2021.  
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com uma rotina educacional.  A Udemy11 por exemplo, uma plataforma EaD com 

cursos em diversas áreas, que já conta com alguns cursos grátis, estendeu ainda 

mais esses cursos durante a pandemia, oferecendo opções em diversas áreas por 

meio da própria plataforma, em que o aluno inscrito tem acesso a materiais e as 

aulas de forma cem por cento online.  

Outros tipos de ferramentas de tecnologia educacional que se 

popularizaram ainda mais foram as Plataformas LMS, abreviação para Learning 

Management System, ou do Português, Sistema de Gestão de Aprendizagem, que 

se tornou um relevante aliado de professores, e disponibilizam materiais didáticos e 

multimodais para os alunos. O Moodle e Google Classroom são exemplos desse tipo 

de plataforma, disponibilizados de forma gratuita, sendo bem acessíveis pelo celular. 

Nesse âmbito, uma parte considerável de alunos utilizam o aparelho celular como 

único suporte ao qual eles têm acesso e, mesmo assim, usam contas pré-pagas e 

um pacote de internet bastante restrito. 

 Diversas instituições privadas e públicas possuem também suas próprias 

plataformas. Nesse viés, as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação no 

contexto educacional estão cada vez mais desenvolvidas, no contexto da atual 

pandemia que se estende nesse ano de 2021, tais tecnologias se tornaram 

ferramentas essenciais. O acesso à educação dentro desse contexto pandêmico, 

sem essas tecnologias educacionais, seria muito complicado, uma vez que as aulas 

presenciais estão suspensas não apenas no Brasil, mas em grande parte do mundo. 

Nesse âmbito, os profissionais de educação possuem um papel de extrema 

relevância no que diz respeito ao uso de novas tecnologias dentro do contexto 

educacional, é preciso que possuam domínio em relação ao uso de tais tecnologias, 

além de ter um planejamento claro sobre como colocá-las em prática (ARAÚJO, 

2016).  

Somando-se a isso, Valente (1999) afirma que:  

 

O esforço para criar ambientes de aprendizagens baseados no computador 
para as diferentes populações, mostrou que, quando é dada a oportunidade 
para essas pessoas compreenderem o que fazem, elas experimentam o 
sentimento de empowerment – a sensação de que são capazes de produzir 
algo considerado impossível. Além disso, conseguir um produto que eles 
não só construíram, mas compreenderam como foi realizado. Eles podem 
falar sobre o que fizeram e mostrar esse produto para outras pessoas. É um 

 
11 A Udemy é uma plataforma EAD, criada por Eren Bali, de e-learning para profissionais poderem 
tanto estudar como ensinar. Disponível em: https://www.udemy.com/. Acesso em: 05 set. 2021.  
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produto da mente deles, e isso acaba proporcionando uma confiança nas 
próprias capacidades, dão aos estudantes o incentivo para continuar 
melhorando suas capacidades mentais e depurando suas ações e ideias 
(VALENTE, 1999, p. 82).  

Já no final do século XX tais assertivas eram postuladas por supracitado 

autor, contanto, contemporaneamente, percebemos um certo recuo com a 

quantidade de novas tecnologias digitais no ápice de uma pandemia, o que nos 

incita à celeridade de informações e saberes quase infinitos. O uso de tecnologias 

online oportuniza uma evolução educacional no quesito celeridade e sistematização 

das informações, pois ela facilita o trabalho de professores e pode trazer excelentes 

resultados na aprendizagem dos alunos, uma vez que a aula pode se tornar mais 

dinâmica e cômoda (AUGUSTO; SANTOS, 2020).  

Essas tecnologias permitem diversas possibilidades de recursos, como 

imagens, vídeos, documentos digitais, áudios, tornando o processo educacional um 

pouco mais lúdico e menos rígido. Essas tecnologias permitem tornar a educação 

mais dinâmica e interativa, ampliando os horizontes e possibilidades para alunos e 

professores. Deste fato, as possibilidades educacionais que as plataformas virtuais 

oferecem são muito variadas, tais como o Moodle, Canvas, Blackboard, Google 

Classroom, Google Meet, Flipgrid, além de uma infinidade de instituições de 

educação que oferecem plataformas para a realização de cursos online, até mesmo 

as redes sociais têm sido bastante usadas com finalidade educativas, principalmente 

como plataformas de compartilhamento de conteúdos educativos.  

No cenário atual, apesar de haver muitas dificuldades quanto a rapidez 

com que a pandemia começou, se disseminou no mundo e a imediata suspensão 

das aulas, o ensino remoto tem se mostrado como uma grande oportunidade para 

essas tecnologias evoluírem e se tornarem protagonistas no cenário educativo, haja 

vista estarem sendo os principais atores no cenário educacional mundial 

(AUGUSTO; SANTOS, 2020).  

A pressão diante de professores inexperientes para a utilização de 

ferramentas online causou certo desconforto na transição forçada aos meios digitais. 

Mediante esse fato, as orientações de autoridades científicas e sanitárias se 

basearam no controle do vírus da Covid-19 com a suspensão das atividades 

presenciais de ensino, tanto particular como pública, desde março de 2020. Os 

decretos de distanciamento, todo o movimento político voltado para a população, 

uma decisão para preservar a saúde pública, se deu de forma obrigatória e 
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repentina, desta forma, os professores que não possuíam familiaridade com os 

sistemas digitais foram os mais afetados com o manuseio das TDIC (AUGUSTO; 

SANTOS, 2020).  

Podemos destacar que em nossa sociedade apregoa-se por um senso 

comum, e de forma errônea, que os educadores com mais idade são os que mais 

demonstram dificuldades em adaptação às TDIC, contanto, até o momento desta 

pesquisa não encontramos nenhum dado que comprove a realidade dessa assertiva.  

Visto que para que a aula online atenda aos alunos em suas necessidades 

educacionais, o professor necessita ter um pleno domínio das ferramentas digitais 

para disponibilizar livros em pdf, corrigir atividades, dentre outras funções típicas do 

ensino remoto. Contanto, pesquisas comprovam que o que está ocorrendo na 

prática é o contrário.  

De acordo com dados auferidos pela UFMG e CNTE, 90% dos 

professores que não tinham experiência com aulas remotas, 42% seguem ainda sem 

treinamento, ou seja, quase metade se encontra sem qualquer assistência e 

aderindo a improvisação para conseguir manter as turmas online, 21% disseram que 

era extremamente difícil se adaptar às novas tecnologias, mostrando assim como a 

inclusão digital no universo da internet, no que tange a utilização dos equipamentos 

tecnológicos não tem atendido às expectativas (CNTE, 2020).  

Outro debate elencado foi que com o período de afastamento social, 

atrasou os planos educacionais, acumulando assim conteúdos que até hoje são 

motivos de estresse entre professores. De acordo com a pesquisa, 82% dos 

professores afirmaram que as horas de trabalho aumentaram, acredita-se que o 

acúmulo de tarefas dos docentes se segue por um atarefamento fora do comum na 

modalidade de ensino remoto, esses desarranjos influenciam na qualidade das aulas 

e desestimula os professores e alunos durante o período de pandemia.  

Tal temática é em demasia delicada, haja vista concordarmos que os 

docentes são de fato sobrecarregados com o ensino emergencial, contanto, o 

professor sempre utiliza de ferramentas para se sobressair da melhor forma em seu 

plano de aula, se doando em sua função.  

Uma pesquisa realizada pelo Instituto Península (IP)12, com mais de 3800 

professores – que possui quatro estágios e avalia o sentimento e percepção dos 

 
12 O Instituto Península é uma corporação que atua no terceiro voltado para a Educação. Disponível 
em: https://www.institutopeninsula.org.br/sobre/. Acesso em: 20 jul. 2021.  
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professores brasileiros nos diferentes estágios de Coronavírus – assevera que 

muitos docentes se encontram em um estado de ansiedade para o retorno às aulas, 

64% dos pesquisados declararam possuir insegurança e ansiedade quanto a volta 

das rotinas de ensino anteriores à pandemia, e 53% afirmam se sentirem 

sobrecarregados.  

É natural que haja uma reação emocional, visto que estamos em um 

contexto atípico socialmente, e com isso novos desafios vêm sendo enfrentados 

pelos educadores, pois estes possuem dificuldades em produzir conteúdo com as 

novas tecnologias, disponibilizar avaliações, gravar aulas, e, somando-se a 

isso, com a pressão para a utilização das tecnologias a qualquer custo, questiona-se 

a profundidade do aprendizado, sobretudo do objetivo do professor como ferramenta 

de transformação social (LÉVY, 2007).  

Acredita-se que o letramento digital é uma realidade de muitos 

educadores. Nesse sentido, Kenski (2013) discorre que, pela falta de atualização 

curricular dos professores, que inclui práticas tecnológicas digitais ainda escassas, 

que possam possibilitar um plano de aula mais fluido, e sem truncamentos, deixam 

os indivíduos à mercê de desfavoráveis condições de desenvolvimento e 

aperfeiçoamento, especialmente em um período de restrição, em que a utilização de 

meios tecnológicos é fundamental para o exercício da profissão.   

Para cada professor que não domina as TDIC, há uma gama grande de 

alunos que também não se encontram em harmonia com o conteúdo, desta forma, a 

dificuldade do professor em ministrar aulas remotas remete à baixa qualidade do 

ensino-aprendizagem. Nesse viés, podemos mensurar que a importância da 

congruência entre teoria e prática deve ser definitivamente equivalente em seus 

termos, sendo assim, o professor utiliza as NTDIC, articulando conhecimentos 

metodológicos para aplicá-los na labuta como educador (AUGUSTO; SANTOS, 

2020).  

Consoante a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), 

nº 9394/96, a atualização do currículo pedagógico permite aos professores estarem 

em sintonia com as mudanças de abordagem escolar, essas mudanças podem 

impactar de forma positiva a dinâmica escolar e oferecer aos docentes a capacidade 

de potencializar os resultados de motivação e o resultado da avaliação final dos 

alunos, consequentemente progredindo no objetivo final, que é dar aos aprendizes a 

melhor experiência possível.  
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Nesse sentido, muitas instituições oferecem amparo aos professores que 

apontam algum nível de dificuldade, fomentam isonomia de acesso e execução de 

habilidades ligados à informática, a fim de contribuir para um fluxo de ensino mais 

digital e inclusivo, que proporcione conforto técnico para ambas as partes, tanto para 

quem ministra aulas, como para quem assiste. Nesse sentido, é visível a 

necessidade de professores capacitados não apenas em seus currículos 

acadêmicos, mas também em seu empenho no ambiente escolar, pois os alunos são 

carentes de professores que consigam ter um olhar holístico sobre a turma para 

conseguir encontrar as melhores matérias e estar presente dentro das limitações aos 

questionamentos estando condizente com a realidade dos alunos (BEIRA; 

NAKAMOTO, 2016).  

Segundo Freire (1997), a escola democrática deve estar disposta a 

compreender e dialogar com a realidade dos alunos, visando atender as 

necessidades dos educandos, com efeito, tal premissa se contextualizarmos para o 

momento atual de confinamento em consequência da pandemia de Covid-19, exige 

cada vez mais habilidades tecnológicas dos educadores e de um suporte técnico de 

qualidade das instituições de ensino.  

No cenário do ensino remoto nesse contexto de pandemia, enquanto os 

professores se esforçam para conseguir planejar aulas online, muitos alunos não 

conseguem nem mesmo ter acesso aos componentes das matérias por uma questão 

de insuficiência financeira em adquirir um suporte tecnológico. Nesse sentido, a 

pandemia aprofundou mais as desigualdades, inclusive na área de ensino, os 

discentes com menor poder aquisitivo foram afetados e muitas crianças e 

adolescentes estão impossibilitados de ter acesso às aulas remotas.  

Segundo uma pesquisa realizada pelo Comitê Gestor da Internet, no 

Brasil (CGI.br), em 2018 (ou seja, dois anos antes de iniciar a pandemia de Covid-

19), cerca de 58% dos domicílios não possuíam um computador, e 33% não 

possuíam internet, desse modo, muitos alunos foram prejudicados. Os 25% das 

famílias que não tinham computador, normalmente não conseguiam desenvolver 

suas atividades com eficácia, pois geralmente os dispositivos móveis ou celulares 

eram compartilhados entre os moradores, causando conflito e até mesmo 

desconcentração ou dificuldade para digitar um texto e acompanhar as atividades 

online. É evidente que todas essas problemáticas distorcem o direito à educação, 

que previsto em lei no artigo 205 da Constituição Federal, afirma: 
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A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho (BRASIL,1989, online).  

Quando adentramos em uma questão constitucional, como o direito à 

Educação, com as falhas em sua aplicabilidade para grande parte de estudantes 

carentes de internet ou aparelho de computador, dentre aspectos socioeconômicos 

que impedem os alunos a terem uma Educação digna e equânime, percebemos as 

falhas de muitas políticas públicas educacionais e mesmo deficiências das que já 

existem, haja vista estarmos vivenciando um enfrentamento com o acesso e 

manuseio das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação, além do fato da 

pandemia estar afetando a todos, desde ceifando vidas de pais e mães de família, 

dentre outros parentes e alunos(as).   

Dentre os grupos de estudantes mais afetados com a pandemia, foi o das 

crianças, e, somando-se a isso, também há inabilidade dos pais em conseguirem se 

adaptar ao sistema online para auxiliar os seus filhos. Ambos são as que mais se 

encontram “perdidos” dentro desse contexto online, visto que as aulas remotas 

exigem certo nível de concentração e disciplina, no entanto, sequer os pais possuem 

tempo livre para se dedicar, e as crianças não possuem autonomia cognitiva para 

focar nas aulas, visto que suas capacidades intelectuais não estão bem 

desenvolvidas na fase da infância (CEARÁ, 2021).  

Ironicamente, essa é a fase que mais é preciso exercitar habilidades de 

aprendizado. Dentro dessa dinâmica, organizações de professores como o sindicato 

tem se mobilizado para o retorno às aulas, em alguns estados o retorno às aulas 

presenciais para a Educação Infantil já é uma realidade. 

Ainda nesse viés, os professores do Ensino Infantil perceberam que as 

aulas remotas não iriam substituir as aulas presenciais, visto que a interação entre 

colegas e desenvolvimento de competências como a liderança, a interpretação de 

sentimentos e expansão da percepção do corpo foram restringidas, prejudicando 

assim o desenvolvimento dos alunos, dessa forma, o retorno às salas de aula, a 

princípio para o Ensino Infantil, foi impulsionada pela pressão das famílias ao se 

sentirem sobrecarregadas (AUGUSTO; SANTOS, 2020). As escolas têm se 

esforçado em desempenhar um bom papel dentro das atuais limitações, no entanto, 

diversas críticas e manifestos tem se levantando contra a educação remota com 

crianças. 
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Esse é o exemplo do Estado do Ceará quanto ao retorno às aulas 

presenciais, posto que, em Fortaleza, essa realidade tem causado muitas 

controvérsias. No campo político, o governador Camilo Santana anunciou uma 

previsão de retorno às aulas para os estudantes do Ensino Médio, no segundo 

semestre de 2021, de forma híbrida, que demanda aceleração na abertura das 

escolas (CEARÁ, 2021). Apesar do pressuposto de estabilidade que o estado vem 

passando, no entanto, alguns epidemiologistas acreditam que com um grande nível 

de circulação de pessoas, haverá também um maior nível de proliferação do vírus, 

outrossim, as mutações ocorridas na Sars-CoV-2 deixa a população ainda instável 

quanto a imunidade. Com efeito, o ensino remoto tem se mostrado para o contexto 

educacional como uma saída a longo prazo (AUGUSTO; SANTOS, 2020).  

O retorno à sala de aula é considerado um alívio para os responsáveis 

legais que se encontram sobrecarregados, assim como também é encarado com 

comemoração pelas crianças e adolescentes, visto que um longo tempo confinado 

não é saudável. Em contrapartida, o Sistema de Avaliação da educação básica 

afirma que 50% das escolas se encontram em condições adequadas de ventilação, 

que os funcionários de limpeza são insuficientes para atender a tantos alunos de 

maneira adequada (CEARÁ, 2021).  

Nesse viés, apesar de sabermos das medidas sanitárias fomentados pela 

Secretaria de Saúde do Governo do Estado do Ceará, nos posicionamos com 

demasiada preocupação, haja vista a mutação do vírus estar em constante 

proliferação no Ceará e outros estados do Brasil. Mediante esse fato, a Secretaria de 

Saúde registrou no dia 31 de agosto de 2021, uma quantidade de noventa e seis 

(96) pessoas infectadas com a variante Delta do coronavírus, dentre estes 51 

registrados em mulheres e 45 em homens (CEARÁ, 2021).   

Nessa conjuntura, os gestores devem estar atentos de como será 

manejado o controle de alunos e a circulação deles no espaço da escola, assim 

como devem estar atentos às condições adequadas de circulação de ar e limpeza. A 

volta às aulas presenciais também conta com a decisão dos pais e alunos, que caso 

não se sintam seguros em tomar a decisão de retornar às aulas presenciais, podem 

neste caso permanecer por meio das aulas remotas ou híbridas.  

A Secretaria de Educação do Estado do Ceará divulgou um guia de 

orientações para implementação do ensino remoto/híbrido na rede estadual, no dia 

09 de agosto de 2021, ao qual iremos explanar mais adiante neste trabalho. De 
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acordo com Seduc, a retomada às atividades educativas representa um desafio para 

professores e alunos. Deste fato, este guia aglutina inúmeras sugestões didático-

pedagógicas que contextualizam o ensino-aprendizagem e interação dos alunos no 

processo de construção de alternativas para a educação híbrida. Dentre as 

premissas fomentadas está “[...] o aprofundamento sobre as temáticas: ensino 

híbrido, educação híbrida, educação on-line, metodologias ativas e acolhimento 

socioemocional” (CEARÁ, 2021, p. 49).  

Outra forma que as escolas públicas e particulares conseguiram para 

driblar as contaminações coletivas foi dividir os espaços entre intervalos, para que 

cada turma tivesse um espaço específico, sendo assim, se houvesse a confirmação 

de algum caso de Covid-19, unicamente a sala de aula específica do aluno infectado 

seria suspensa, essas e outras medidas fazem parte do planejamento de retorno 

seguro das aulas para o segundo semestre (CEARÁ, 2021). Contanto, quando 

citamos o termo “seguro”, temos que enaltecer algumas ressalvas para o contexto, 

haja vista que de acordo com a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ, 2021), todos os 

adolescentes devem estar vacinados com as duas doses para tornar o ambiente 

passivelmente favorável, e que por conta da variante Delta, a transmissibilidade se 

torna alta, e pode ocorrer em maior incidência com crianças não vacinadas, em 

detrimento dos adultos já vacinados.   

Somando-se a isso, as ações de vacinação dos professores são de fato 

relevantes para o retorno às aulas, porém, se estipula que nem todos os professores 

poderão tomar as duas doses da vacina a tempo para o retorno às aulas, e isso 

pode ser um perigo para docentes e discentes. De acordo com o biólogo especialista 

em virologia, Átila Lamarino (2021), casos de pessoas que tomam apenas uma dose 

e não se resguardam com lockdown têm chances de desenvolver e espalhar uma 

mutação mais forte do vírus, e os que não se resguardam com lockdown têm 

chances de desenvolver e espalhar uma mutação mais resistente do vírus (CARTA 

CAPITAL, 2021).  

Ou seja, nesse cenário, os cuidados com a vida humana devem ser 

redobrados, pois estes são os sujeitos que irão transitar pelas salas de aula e se 

manter mais expostos e em contato com os alunos, especialmente porque o 

instrumento de ensino dos professores é a fala, e falar com frequência umedece a 

máscara, o que quebra a barreira de proteção e permite a passagem do vírus 

(AUGUSTO; SANTOS, 2020).  
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O UNICEF (2021) alerta que para as crianças entre 6 anos e 10 anos há 

um nível maior de exclusão de ensino. Segundo os dados do Cenpec Educação, 

mais de 40% das crianças que estão excluídas do acesso ao ensino estão nessa 

faixa etária, esses dados coletados são referentes a novembro de 2020, vale 

salientar que a partir dos 5 anos de idade, a criança já está na fase de letramento, 

muito importante para o amadurecimento dos conhecimentos.  

Na intenção de minimizar a condição de desalento dos alunos que se 

encontram em um estado de exclusão digital e escolar, nesse sentido, o Estado 

financiou opções para estudantes da rede pública, seja do ensino superior, como os 

demais níveis fundamental e médio, no intento dos alunos receberem um chip e 

tablets para aqueles que comprovarem baixa renda (CEARÁ, 2020).  

O chip possui internet móvel de 20 G e o investimento custou aos cofres 

públicos cerca de R$ 29.415.157,20 (vinte e nove milhões, quatrocentos e quinze 

mil, cento e cinquenta e sete e vinte centavos). Esse valor se trata do Estado do 

Ceará, e para o uso durante seis meses. Na prática, questionou-se o escoamento 

dos chips e atraso nas entregas, enquanto isso em São Paulo a promessa da 

distribuição dos Tablets também foi retardada para agosto de 2020. Traçando um 

comparativo, de acordo com a Secretária Estadual de Educação de São Paulo, 60 

mil alunos estão sem condições de acessar as aulas remotas, desse contexto, pais e 

professores alegam que as atitudes do governo demonstram descaso com a 

população de alunos mais carentes que se encontram desassistidos pelas 

autoridades (ASSUNÇÃO, 2020).  

Além disso, quando os professores são incumbidos de trabalhar pelo 

sistema de home office e perdem seu estímulo e motivação principal de interação na 

sala de aula presencial, que ocorre por meio do contato diário com o aluno, a 

substituição pelas aulas gravadas pode incorrer em comparação a um monólogo, 

sem feedback imediato, principalmente quando se dá de forma assíncrona, o vínculo 

e a comunicação tornam-se comprometidas, sem conhecer de imediato as reações 

dos alunos, as dúvidas que porventura podem surgir, e até quais são os alunos 

concentrados nas atividades escolares, ou seja, há interferências na informação e 

consequentemente no processo de ensino e aprendizagem (AUGUSTO; SANTOS, 

2020).  

De acordo com Quintas-Mendes, Morgado e Amante (2010), tal situação 

gera certo nível de insegurança para os professores, pois acreditam que a falta de 
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calor humano interfere na dinâmica tradicional de ensino e também influencia a 

condição socioemocional dos educadores: 

Apresentar uma coloração socioemocional muito forte, em muitos aspectos 
não inferiores à comunicação face-a-face, sendo bastante favorável à 
criação de comunidades de aprendizagens com relações sociais fortes e 
desempenhos de tarefa comparáveis à comunicação presencial (QUINTAS-
MENDES; MORGADO; AMANTE, 2010, p. 258).  

Contanto, para o âmbito docente, em seu universo como educador, tais 

acontecimentos estão sendo um escopo de reinvenção de didáticas, metodologias 

de ensino e um processo socioemocional que desafia o professor cotidianamente,  

Muitas informações importantes são repassadas através da postura, do 

contato com os alunos, e esses aprendizados foram completamente excluídos da 

gama de prioridades do educador por uma questão óbvia de fragilidade das relações 

online. Sem o acompanhamento presencial os professores tendem a não conseguir 

alcançar os alunos dentro do parâmetro comum de aprendizado (QUINTAS-

MENDES; MORGADO; AMANTE, 2010).  

Para Bacich (2017), as tecnologias recentes revolucionaram a forma 

como os indivíduos aprendiam ou se relacionavam, haja vista estarmos diante de 

constantes transformações, mudando até mesmo a forma como os indivíduos 

absorvem e expressam seus conhecimentos, logo, a linguagem informacional é 

primordial dentre ambos os lados quando o objetivo é se comunicar, no entanto, não 

é possível negar que a proximidade da modalidade presencial faz total diferença. É 

preciso que as metodologias de ensino se atualizem para conseguirem acompanhar 

as mudanças já experimentadas pela revolução tecnológica, no âmbito do ensino 

remoto, híbrido e/ou presencial. Aos professores e alunos está o desafio de se 

reinventarem com o que possuem de tecnologia em suas casas, e internet muitas 

vezes precária ou inexistente.  

O ensino faz parte de uma trajetória mútua de compartilhamento de 

interesses, desse modo, o professor apto a instruir o aluno, lida com os desafios que 

estão presentes na vida estudantil, especialmente quando há problemas ligados a 

qualidade da comunicação, incluindo as condições emocionais dos discentes em 

não acompanhar o conteúdo remoto. Ou seja, ignorar é um risco que interfere no 

processo de ensino-aprendizagem. Bannel et al. (2016, p. 121) asseveram que “[...] 

a tecnologia digital já alterou os processos de aprendizagem extraescolares das 
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jovens gerações. Para alterar o modelo de escola atual, ela deverá ser explorada a 

partir de novos pressupostos pedagógicos”.  

Tais pressupostos pedagógicos estão ligados às novas formas de pensar 

a escola, das novas interações entre professor e aluno, inerente ao trabalho 

pedagógico e característico a um “[...] trabalho colaborativo para a resolução de 

problemas, na aplicação de capacidades cognitivas a situações e desafios 

conhecidos e desconhecidos” (BANNEL et al., 2016, p. 121). Muitos desafios estão 

associados com o universo das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação, 

às formas como os docentes e discentes lidam com as inúmeras ferramentas 

dispostas atualmente nesse contexto de pandemia. Posto que sistematizar novas 

didáticas e metodologias por meio do ensino remoto, foi algo extemporâneo.  

Assim, como houve uma mudança dentro dos hábitos de ensino e 

acompanhamento, que em sua maioria ocorre por meio de plataformas, também é 

necessário haver uma transformação pedagógica, a fim de acompanhar essa 

variante que perpassa os níveis de dificuldades técnicas, como também a 

emocional.  

Nesse sentido, para Valente (1999) e Almeida (2000), espera-se que as 

adaptações dos professores tanto tecnológicas quanto emocionais se consolidem no 

cotidiano, contanto, essa deve ser uma adaptação em conjunto com as famílias e 

alunos para atender as expectativas, logo, as ferramentas de ensino devem ser 

usadas também no sentido de checar como a aprendizagem dos alunos tem 

evoluído e reparar ou mudar as abordagens que não estão gerando desempenho 

escolar satisfatório.  

As práticas escolares, as metas e projetos devem seguir a linha de 

integração do indivíduo na sociedade que não se restringe aos conhecimentos 

científicos. Segundo Augusto e Santos (2020), com o público jovem cada vez mais 

atualizado em tecnologia, há certamente um bombardeio de informações e 

aplicativos que foram produzidos para estimular o acesso contínuo destes aos 

smartphones, tablets e computadores, os quais são utilizados em sua maioria para o 

acesso a redes sociais que tomam bastante tempo dos usuários digitais.  

E, conseguir chamar atenção para as obrigações escolares dentro de uma 

plataforma que compete atenção com outros aplicativos, tem se mostrado um 

desafio constante para os professores, que não podem certificar-se da atenção do 

aluno no momento de aula, como para os alunos que podem desenvolver níveis de 
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vícios no celular. Nesse viés, toda essa transição abrupta das aulas presenciais para 

o ensino remoto deixou os alunos apreensivos, tal situação se justifica 

especialmente por aqueles que estavam se preparando para o vestibular com planos 

de ingressar em uma universidade, e foram pegos de surpresa; inexperientes e sem 

orientações, muitos alunos alegam que foram lesados e impedidos de terminar os 

estudos com qualidade de ensino, essa é uma sensação que permeia milhares de 

estudantes (AUGUSTO; SANTOS, 2020).  

A Rede Conhecimento Social, Unesco e Visão Mundial, aponta um 

cenário a ser discutido, a constatação do levantamento de que há uma onda de 

desânimo e possível evasão escolar. De acordo com dados coletados, quase 30% 

dos jovens pensam em deixar a escola e, entre os que planejam fazer o Enem, 49% 

já pensaram em desistir (UNESCO, 2020).   

Segundo Cury (2007), a escola tem um papel muito significativo na 

formação da personalidade do aluno, nesse sentido, é essencial que ela estimule as 

capacidades de altruísmo, cooperação, empatia, pois essas características 

socioemocionais são imprescindíveis no processo da dinâmica cidadã.  

Nessa conjuntura, como forma de estabelecer um comparativo nesta 

temática, de acordo com o que o Departamento de Educação dos EUA – que se 

respalda na Lei dos Direitos Civis de 1964 – publicou em seu site oficial uma 

declaração13 relevante sobre o novo Coronavírus e o contexto educacional, ao 

asseverar que lidar com frustração constante causada pela impotência diante da 

pandemia também deve fazer parte dos objetivos escolares, haja vista tais fatores 

estarem ligados a questões socioemocionais, como retrocitado.  

É fundamental desenvolver habilidades como resiliência e persistência 

para então desenvolver as capacidades intelectuais em sintonia com a saúde mental 

dos alunos, haja vista que mesmo em um mundo extremamente mecanizado não 

somos máquinas, logo, necessitamos rever a forma que as escolas lidam com a 

produtividade e também com a prevenção de distúrbios mentais, o que 

consequentemente gerará bem-estar das nossas crianças e adolescentes (CNN, 

2020). 

 
13 O Departamento de Educação dos EUA enviou este boletim em 04/03/2020 às 17:29 EST. 
Disponível em: https://content.govdelivery.com/accounts/USED/bulletins/27f5130. Acesso em: 20 jul. 
2021.  
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  Nesse viés, ainda quanto as questões socioemocionais, se o ser 

humano for impedido de se socializar desde o nascimento, este indivíduo pode ser 

prejudicado severamente, sem desenvolver sua sensibilidade emocional ou 

habilidades para se comunicar. Para tanto, existem alguns casos de crianças que 

foram obrigadas a enfrentar o isolamento social, que nasceram no período da 

pandemia, e que não conseguiram de imediato ser integradas com outras crianças e 

adultos, pois se transformaram em pessoas reclusas com seus pais, tais casos 

mostram que se nós fôssemos impelidos a manter o distanciamento social por um 

longo período de tempo, perderíamos uma sensibilidade que nos define como seres 

humanos sociáveis (MOREIRA et al., 2020).  

2.4 Desigualdades socioeducacionais na pandemia e seus reflexos na vida dos 

alunos 

O ato de viver em sociedade exige que os indivíduos pratiquem a 

socialização, que por sua vez eivado de agentes sociais que influenciam a forma que 

os demais devem experimentar a vida, com inserção de atividades de cunho 

coletivo, logo, quando os indivíduos são impedidos de participar dessas atividades 

coletivas, como frequentar escolas, ir para jogos ou praticar qualquer atividade que 

envolva muitas pessoas pela preservação da saúde coletiva, o indivíduo começa a 

sentir temporariamente perdido (MOREIRA et al., 2020).  

Há também uma sinalização de que os indivíduos que estudam em 

escolas públicas foram extremamente afetados e estão passando por uma 

desigualdade de ensino muito severa, mesmo para aqueles que conseguem um 

meio digital para assistir aulas e acompanhar as atividades, ainda há indícios de que 

os alunos de escola pública estão ficando para trás quando o tema é aprendizagem 

(BOTO, 2020).  

Em pesquisas desenvolvidas pela Rede Enem, uma organização 

educacional de impacto social, com sede em Florianópolis-SC, apontam que 99% 

dos alunos de escolas privadas da Educação Básica responderam que já tiveram a 

oferta de aulas remotas (ao vivo), contra 57% de respostas dos alunos oriundos da 

escola pública na pandemia. O dado de maior alerta, porém, foi que 52% dos alunos 

nas redes públicas responderam que têm até 1h de aula remota por dia, sendo que 

para as escolas privadas, a resposta dos estudantes foi que 80% têm 4h ou mais de 

aulas ao vivo por dia (REDE ENEM, 2020).  
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Consoante ao contexto de desigualdade de acesso ao ensino e de 

estresse que impediu que os alunos e professores desempenhassem o melhor nível 

de ensino-aprendizagem, o retorno às aulas é fomentado para um alinhamento com 

os conhecimentos dos educando, sendo assim, as instituições educacionais cogitam 

a aplicação de provas para descobrir quais os alunos se encontram defasados com 

relação a série que participa, além de identificar qual é a situação das turmas, o que 

poderá incitar na criação do 4º ano do Ensino Médio para os alunos que se sentirem 

insatisfeitos com os seus conhecimentos adquiridos dentro do cenário de pandemia 

(CEARÁ, 2020).  

A Secretaria da Educação de Governo do Estado de São Paulo, por 

exemplo, cogitou estruturar para o ano de 2021 um 4º ano do Ensino Médio, essa 

iniciativa foi tomada com base nas reclamações dos alunos que alegavam não 

conseguir se concentrar dentro do cenário atual de tantas perdas familiares, 

financeiras, e por não possuírem um local adequado para acompanhar as aulas 

(SÃO PAULO, 2020). Contanto, hodiernamente citada iniciativa do Governo de São 

Paulo não se realizou ao longo do ano letivo de 2021. Nesse contexto, podemos 

inferir que o Estado do Ceará e inúmeros outros no Brasil vivenciam cenário similar 

na educação, o que acarreta em deficit para o processo de ensino-aprendizagem, 

como citado anteriormente.   

Dentro dessa supracitada perspectiva educacional, contanto em outro 

contexto de governo estadual, foi criado o projeto de lei n. 2.775/20, o qual as 

escolas estaduais vinculadas às secretarias de Educação (SEEDUC) e de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (SECTI), que disponibilizam no estado do Rio de Janeiro as 

oportunidades para os alunos da rede estadual em fazerem um reforço para 

complementar os estudos, vão de encontro às necessidades daqueles discentes que 

se sentiram prejudicados, desse modo, os alunos da rede estadual poderão ter 

acesso a uma plataforma de estudos que não é obrigatória, mas que irá ajudar estes 

a absorver melhor os conteúdos (RIO DE JANEIRO, 2020).  

Segundo Carlota Boto (2020), os professores devem conversar com os 

alunos sobre a condição social para entender as urgências, muitos alunos do ensino 

público enfrentam dificuldades de acesso, essa dicotomia de acesso ao ensino entre 

os alunos de escola pública e escola particular gera uma segregação social, onde os 

indivíduos que possuem uma classe social melhor tem acesso ao ensino e 
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acompanhamento pedagógico, enquanto os alunos mais pobres se encontram em 

condições de vulnerabilidade e de exclusão de ensino.  

Nessa perspectiva, compreendemos as incumbências do docente, 

contanto, pontuamos que há limites que devem ser estabelecidos nas atribuições do 

professor, haja vista este ser naturalmente sobrecarregado em suas funções e 

planejamento educacional, principalmente nesse contexto de pandemia de Covid-19, 

em que o ensino remoto exige múltiplas competências didáticas e metodológicas do 

professor. Portanto, discordamos em parte da autora, posto ser a política pública 

educacional deficiente em sua raiz, ou seja, a problemática é estrutural e 

institucional, e vai além de mais uma atribuição de docente para com o aluno. O 

construto social dessa relação professor-aluno deve estabelecer o que pertence ao 

Estado e o que seja de fato competência do professor.  

Nesse sentido, no viés de construto social, de acordo com Michael 

Foucault, filósofo e escritor, acredita que nós somos modelados pelo que ele 

chamou de Biopoder, no qual possui a finalidade de tornar os indivíduos dóceis a 

partir de mecanismos de manipulação, esses mecanismos coletivos são 

compartilhados e possuem perspectiva de ensino repercutidos para todo o tecido 

social, sem essa lógica de disciplina, a sociedade está se sentido cada vez mais 

perdida, já que a escola é um dos principais agentes que modelam os indivíduos, 

porém houve a ruptura de um cenário tradicional que acarretava horários definidos 

de estudo e supervisão contínua dos professores em sala de aula, com rotinas pré-

determinadas que mudaram drasticamente com a migração de ensino presencial 

para o ensino remoto (OLIVEIRA, 2020).  

Os ambientes coletivos de conexões intergrupais ou interinstitucionais 

além de indicarem normas de conduta, eles também reafirmam nossas crenças, 

nesse sentido, nos sentimos muito dependentes desses espaços para conseguir nos 

sentirmos importantes e aceitos. Nesse contexto, podemos afirmar que os meios de 

comunicação são considerados um agente de socialização, pois informa e induz os 

indivíduos a pensarem e a criarem costumes, ditando e determinando o que deseja 

ser ecoado pela sociedade. A compreensão desse dinamismo de comunicação 

social está intrinsecamente ligado com o processo de ensino e aprendizagem 

existente entre professor e aluno (OLIVEIRA, 2020).  

Uma pesquisa realizada pela Nova Escola – uma ONG educacional que 

produz conteúdo para professores da Educação Básica, e que tem por 
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mantenedores a Fundação Lemann, o Google.org, Facebook, Fundação Itaú Social, 

Governo Britânico, e secretarias de educação de vários estados do Brasil – acerca 

dos impactos emocionais causados na vida dos professores nesse contexto de 

enfrentamento da crise de saúde global, mostrou que 72% dos docentes consultados 

afirmaram ter sua saúde mental afetada por conta da pandemia, desse modo, a 

pesquisa demonstra que os professores vêm apresentando sintomas de ansiedade e 

estresse que atrapalham a produtividade, o que reflete no ensino remoto nessa 

pandemia, pois milhares de famílias foram impactadas com a perda de parentes, 

sendo expostas a melancolia que a perda de um indivíduo próximo traz (NOVA 

ESCOLA, 2020).  

É válido salientar que todas as questões afetivas ficam muito mais a flor 

da pele quando as pessoas além de estarem relativamente mais afastadas do 

convívio social, ainda passam por momentos trágicos, dessa forma, as pessoas 

afetadas nesse cenário vivenciam períodos de profunda tristeza, e reflete de forma 

geral no desempenho educacional (AUGUSTO; SANTOS, 2020).  

Ana Beatriz Barbosa Silva (2016), psiquiatra e escritora, relata em seu 

livro Mentes depressivas, que é comum em momentos tão estressantes – no qual o 

cenário de saúde pública, de política e econômico, cause uma agitação no nível 

biológico – o corpo reaja aumentando o nível de cortisol no sangue e em 

contrapartida diminui os níveis de serotonina, noradrenalina e dopamina, que 

consequentemente nos deixa mais irritadiços, com dificuldade de concentração e 

baixa imunidade, no qual só fragiliza ainda mais o nosso corpo e nos torna mais 

suscetíveis a desenvolver algum tipo de doença autoimune ou a mostrar pouca 

resistência a doenças aparentemente inofensivas.  

A autora também relata em seu livro que os indivíduos que estão nesse 

tipo de situação devem procurar imediatamente a ajuda dos profissionais da área da 

saúde, pois quanto mais cedo esses distúrbios forem tratados e acompanhados, 

maiores serão as chances de reversão dos quadros de ansiedade e depressão, no 

entanto, no período de pandemia, o latente risco de frequentar lugares desestimulou 

até mesmo as pessoas que estavam sendo acompanhadas, logo, muitos indivíduos 

ficaram desassistidos e muitos outros desenvolveram quadros de ansiedade e 

depressão (SILVA, 2016).  

Portanto, é fundamental que as instituições de ensino invistam mais 

pesado não só em uma capacitação tecnológica desses profissionais, mas também 
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apoio psicológico para aqueles que enfrentam essa fase estressante e de desgaste 

emocional.   

Com efeito, a forma como o professor rege as aulas remotas é passível 

de impactar profundamente na forma que os alunos encaram suas obrigações 

escolares, logo, é perceptível que muitos professores se empenham para reinventar 

suas metodologias de ensino e didática, a fim de tornar as aulas mais interativas 

possíveis, ademais, é importante manter uma rotina sistematizada. A ideia difundida 

no livro O Poder do Hábito, o autor Charles Duhigg (2012) propõe que busquemos 

traçar planos para compensar as mudanças, visto que geneticamente  nosso cérebro 

se adaptou a economizar energia, sendo assim, nós humanos poderíamos ter mais 

foco e tomar decisões mais fáceis construindo hábitos automáticos, poupando assim 

tempo e energia para fazer outras atividades, desse modo, nós criamos hábitos e 

esses por sua vez são responsáveis por agilizar nossas tarefas, já que não 

precisaríamos pensar, por exemplo, como escovar, calçar sapatos ou até mesmo 

dirigir.  

Consequentemente, as mudanças dos hábitos podem causar certa 

confusão, pois incita o indivíduo a se questionar causando exaustão mental, pois 

produzir uma nova rotina exige demasiado tempo, desgastando e exaurindo a 

criatividade, esse é o motivo de alguns professores ainda se sentirem 

desconfortáveis diante do computador para ministrar aula (DUHIGG, 2012). De 

acordo com o autor, essas mudanças estressam e precisam ser viabilizadas por 

meio de técnicas que tornem o fluxo de absorção de conteúdos mais eficiente.  

Conforme a pesquisa Educação, docência e a COVID-19, composta por 

26 questões para docentes, apontou que 85% dos respondentes têm a percepção de 

que os estudantes aprendem menos ou muito menos via educação mediada por 

tecnologia, mostrando justamente que os professores percebem que há um 

decaimento no rendimento dos alunos, e é responsabilidade da escola traçar 

estratégias para não só retornar às aulas, porém torná-las mais atrativas dentro do 

campo da tecnologia.  

Com efeito, valer-se de ferramentas modernas que estimulem o 

aprendizado e tragam experiências únicas para os alunos que estão impossibilitados 

de frequentar as aulas presenciais, é um mecanismo válido no campo das aulas 

remotas, uma oportunidade de as instituições de ensino aperfeiçoarem suas 

ferramentas de aprendizado.  

https://www.google.com/search?sxsrf=ALeKk01P1fPU7oCxm2dxBk7rQPVO59-2jQ:1598118349504&q=Charles+Duhigg&stick=H4sIAAAAAAAAAOPgE-LSz9U3yDIxKczNUAKzkyoNkwoLtGSyk630k_Lzs_XLizJLSlLz4svzi7KtEktLMvKLFrHyOWckFuWkFiu4lGZkpqfvYGUEANxKQQ1MAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwj9wp_krq_rAhW_HrkGHaLVDJcQmxMoATAhegQIDRAD
https://www.google.com/search?sxsrf=ALeKk01P1fPU7oCxm2dxBk7rQPVO59-2jQ:1598118349504&q=Charles+Duhigg&stick=H4sIAAAAAAAAAOPgE-LSz9U3yDIxKczNUAKzkyoNkwoLtGSyk630k_Lzs_XLizJLSlLz4svzi7KtEktLMvKLFrHyOWckFuWkFiu4lGZkpqfvYGUEANxKQQ1MAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwj9wp_krq_rAhW_HrkGHaLVDJcQmxMoATAhegQIDRAD
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É bastante possível que cada um de nós já tenhamos sido despertados a 

um interesse de forma obcecada, por algum assunto que tocou nosso instinto de 

curiosidade, seja porque aquilo afetou nossa emoção ou despertou a euforia do 

novo, o indivíduo produz uma autoeficácia (RUSSEL, 1980). De acordo com o autor, 

isso acontece porque o sentimento de autoprazer e excitação é despertado.  

É de conhecimento geral que há mais empenho em atividades que nos 

deixam estimulados ou pessoas que conseguem de alguma maneira nos encantar, 

tal fato nos faz refletir sobre até que ponto um professor pode nos influenciar com 

relação ao incentivo ou abandono do aprendizado, nesse sentido, deve haver uma 

atenção por parte da escola em traçar planos educacionais que tenham o objetivo de 

suprir expectativas de estímulo ao vínculo afetivo, visto que, quanto maior for o nível 

de interação entre professor e aluno, maior será o empenho acadêmico do 

educando.  

A quebra de vínculo presencial faz parte do novo planejamento das aulas 

no ensino remoto, nessa perspectiva, os gestores educacionais estudam métodos 

sofisticados para atualizar os currículos dos educadores e também disponibilizar 

materiais de ponta que proporcionem comodidade no ensino virtual. Enquanto houve 

uma parcela de professores e alunos que não se adaptaram ao ensino online, houve 

outros que se encaixaram nesse estilo de ensino-aprendizagem, os quais desejam 

permanecer nessa modalidade. Nesse viés, muitas escolas estão repensando os 

métodos tradicionais no intento de possibilitar a modalidade online e híbrida, que 

mesmo após a pandemia poderá ser ideal para certos perfis de professores e alunos 

(PASINI; CARVALHO; ALMEIDA, 2020).  

Em face às incertezas causadas pelas experiências com o novo modo de 

assistir aulas e acompanhar os estudos sem um tutor presencial, que foi criado pela 

Escola Sesc de Ensino Médio, o Programa de Tutoria Educacional a Distância 

(PTED), onde os alunos do primeiro ao terceiro ano do Ensino Médio são 

frequentemente consultados sobre como está a evolução nas disciplinas. Os alunos 

são individualmente consultados sobre seu desempenho e como têm lidado com as 

matérias (SESC, 2021).   

Esse programa pode ser visto como um referencial, posto que atualmente 

atende 800 alunos de todo o Brasil, com uma equipe que se preocupa com os 

discentes e dão atendimento especializado para o Enem. A prioridade para eles é 

atender aos alunos com baixa renda, ao que essas atitudes demonstram como a 
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escola reconhece que aqueles que possuem uma renda menor enfrentam mais 

dificuldades.  

Segundo Gatti (2013), nos cursos de formação de professores, e em seu 

exercício de trabalho, interferindo em sua qualidade, há certos pontos que podem 

ser melhorados, entre eles a escolha de conteúdos curriculares e o tempo de 

durabilidade dos módulos escolares, dessa forma, podemos perceber que há uma 

urgência de refazer e/ou atualizar as competências escolares para que se adequem 

às habilidades dos alunos e satisfazer os objetivos não só escolares, mas pessoais. 

Contanto, muitos docentes de forma autônoma buscaram se especializar, se 

capacitar para as inúmeras tecnologias educacionais digitais da informação e 

comunicação.  

O uso das TDIC pode ser encarado como mais um aliado para o 

melhoramento das aulas, especialmente no que tange à integração de imagens e 

vídeos que integram com os conteúdos, desse modo, é preciso romper com as 

limitações e expandir cada vez mais os usos das tecnologias a favor da educação. O 

projeto PTED14 é um exemplo de que mesmo com distanciamento é possível ficar 

perto dos alunos, dos seus sonhos e proporcionar um atendimento diferenciado. 

Todas as escolas, incluindo a escola pública, devem se reinventar e não sair por 

essa experiência sem avançar no sentido de alcançar novos horizontes e propor 

uma educação que converse com as exigências do contexto atual. 

2.5 Ferramentas de Tecnologia de Educação remota na pandemia Covid-19 

É importante enaltecer que, no Brasil, devido a pandemia da Covid-19, o 

Ministério da Educação (MEC) autorizou que as instituições de educação pública e 

privada continuassem suas atividades, – como mencionado – porém através da 

educação remota (PUJOL, 2020).  

Nesse âmbito, atualmente os educadores têm à disposição diversas 

plataformas que auxiliam no processo educacional, tais plataformas já se fazem 

importantes em condições normais, pois facilitam o acesso a materiais das aulas, 

permitem maior comodidade e praticidade. Na atual pandemia elas se fazem ainda 

mais importantes, deixando de ser ferramentas secundárias para se tornarem 

 
14 Programa Tutorial de Ensino a Distância. Disponível em: https://www.sesc-
sc.com.br/blog/educacao/escola-sesc-de-ensino-medio-abre-novas-vagas-para-programa-de-tutoria-
educacional-a-distancia-. Acesso em: 15 set. 2021.  
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protagonistas da educação. Segundo Scuisato (2016, p. 20), “[...] a inserção de 

novas tecnologias nas escolas está fazendo surgir novas formas de ensino e 

aprendizagem; estamos todos reaprendendo a conhecer, a comunicar-nos, a ensinar 

e a aprender, a integrar o humano e o tecnológico”.  

Com efeito, observa-se que o uso dessas plataformas no novo cenário 

educacional tem mudado também a forma como professor e aluno se comportam e 

interagem entre si, do professor tem se exigido mais conhecimento técnico e 

habilidades para manusear as ferramentas, também assumem uma nova postura 

mediadora, já os alunos precisam estar cada vez mais engajados, uma vez que de 

forma online eles têm maior tendência a distrações. Nesse contexto, uma postura 

ativa e participativa se faz presente, haja vista essas exigências serem possíveis, 

posto que tanto aluno quanto professor contribuem uns com os outros, em suma, a 

colaboração, a rede de apoio, é muito importante em meio a esse crise pandêmica 

(AUGUSTO; SANTOS, 2020).   

De acordo com Galvão et al. (2021), é importante que o professor 

conheça ao máximo a plataforma a qual está usando, para que seu trabalho seja 

facilitado e para que possa instruir seus alunos no uso de tal plataforma, assim o 

conteúdo abordado pode ser repassado aos discentes de forma mais clara e efetiva. 

Como é do conhecimento de todos, a suspensão das aulas em meio a pandemia 

exigiu que os professores se adaptassem rapidamente a uma nova rotina, bem como 

os alunos, é preciso agilidade por parte de ambos no que diz respeito ao uso dessas 

ferramentas e tecnologia educacional, pois é graças a ela que o ensino e 

aprendizagem, bem como o acesso à educação de modo geral, está sendo possível 

(GALVÃO et al., 2021).   

Esse cenário de dificuldades pode dar também a chance para a educação 

evoluir, pois ele mostra o quanto é importante alinhar a educação com a tecnologia. 

Considerável quantidade de conteúdo, pouco tempo para professores planejarem 

suas aulas, dificuldades de variar a forma como os conteúdos são abordados, falta 

de dinamismo, são alguns dos principais problemas enfrentados pela modalidade 

presencial de ensino, com o uso de ferramentas tecnológicas sendo mais comum, 

após a volta das atividades presenciais, com todo o suporte tecnológico que sem 

dúvidas será de maior conhecimento por parte de alunos e professores, muitos 

desses problemas podem ser amenizados (PASINI; CARVALHO; ALMEIDA, 2020).  
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Para Puerta e Amaral (2008, p. 10), “[...] a inserção de plataformas para 

apoiar o ensino presencial pode amenizar essas dificuldades e também contribuir 

que os alunos dediquem mais tempo para refletir sobre conteúdos que estão sendo 

aprendidos”.  

O Sistema de Gestão de Aprendizagem, mais conhecido pelo termo em 

inglês Learning Management System (LMS), como mencionamos, são tipos de 

plataformas que disponibilizam funções que facilitam a educação remota ou podem 

servir de suporte em aulas presenciais, esse tipo de sistema já era muito comum 

antes da pandemia, dentro do atual contexto ele se tornou uma ferramenta 

essencial. Entre as principais características de um LMS, podemos citar: permite 

maior dinamismo na interação entre alunos e professores, permite envio de 

mensagens e integração com e-mails, bate-papos, através dessas plataformas é 

possível fazer upload e download de materiais, além de permitir maior flexibilidade e 

agilidade (IVO, 2014). 

As principais ferramentas tecnológicas utilizadas pelo sistema de ensino 

remoto no Estado do Ceará são o Classroom e o Moodle. O Classroom mais 

utilizado no Fundamental e Médio e o Moodle em cursos de capacitação, pós-

graduação em níveis Lato Sensu e Stricto Sensu. Aos quais iremos explicitar abaixo.  

2.5.1 Plataforma Google Classroom  

Nessa seção terciária, apresentamos as principais plataformas utilizadas 

como mecanismos Tecnológicos Digitais da Informação e Comunicação para alunos 

e professores do ensino básico no Estado do Ceará. A exemplo disso, o Google 

Classroom é uma plataforma LMS que está disponível de forma gratuita, de acesso 

fácil e autoexplicativo, podendo ser baixada em smartphones, computadores e 

tablets, sendo uma plataforma online que pode ser acessada através de login. O 

Google Classroom é integrado com outros serviços do Google, como Gmail, Google 

Drive, Docs, dentre outros (GOOGLE, 2021).    

Por meio desse ambiente virtual de aprendizagem é possível criar turmas 

remotas, compartilhar documentos, permite um chat no qual podem ser feitas 

discussões sobre determinados temas, o professor ainda é capaz de organizar seus 

conteúdos por meio de tópicos, podendo compartilhar mídias de diversos tipos, tais 

como documentos em diferentes formatos, vídeos, áudios, imagens, também é 
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possível criar lembretes, propor atividades, postar notas, possuindo assim toda a 

funcionalidade de uma sala de aula, em sua integralidade online (GOOGLE, 2021).   

O acesso a plataforma é bem simples, podendo ser feito por meio do 

Gmail, além de possuir uma interface simples de manusear. Quanto a interface, 

como o Google Classroom é integrado ao e-mail, todos os envios de materiais, 

avisos e outras funcionalidades geram uma alerta no e-mail, facilitando ainda mais o 

acesso aos conteúdos disponibilizados pelo professor. O docente pode criar uma 

sala em sua totalidade virtual, convidar os alunos, permitindo-lhes o acesso a sala 

virtual por meio de uma chave de acesso, uma vez no grupo os alunos passam a 

receber todos os materiais que o professor deseja mandar, sendo notificados pela 

própria plataforma e pelo e-mail.  

Uma das poucas desvantagens da plataforma é que todo o seu conteúdo 

é limitado ao acesso à internet, assim, antes do professor(a) resolver utilizar tal 

ferramenta, ele(a) precisa se certificar que todos os seus alunos possuem internet e 

um aparelho que seja compatível com o Google Classroom.  

No atual cenário no qual a educação se encontra, sendo integralmente 

remota, o Google Classroom pode ser um aliado de alunos e professores, pois sua 

funcionalidade é um suporte que permite um fácil acesso aos conteúdos, permitindo 

a interação entre os alunos e os professores cem por cento online. O que antes era 

usado apenas como uma ferramenta de apoio, pode se tornar hoje a principal 

ferramenta educacional em meio a pandemia, não apenas o Google Classroom, mas 

todo tipo de tecnologia educacional, pois tais tecnologias permitem o acesso à 

educação de forma simplificada dentro de um cenário onde não é possível realizar 

aulas presenciais (GOOGLE, 2021).  

2.5.2 Plataforma Google Classroom x Moodle 

Nesta segunda seção terciária, como forma de demonstrar as principais 

ferramentas Tecnológicas Digitais da Informação e Comunicação para professores e 

alunos do Estado do Ceará, estabelecemos a significância de suas características 

no uso desta plataforma virtual.  

Nesse sentido, como alternativa em relação ao uso de plataformas LMS, o 

Moodle também se caracteriza como uma ferramenta muito popular e que já está à 

disposição desde 2002, bem antes da educação passar a usar de forma tão 

intensiva a tecnologia como hoje em dia. Como toda evolução tecnológica, essa 
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plataforma passou por diversas transformações ao longo dos anos, se adaptando as 

novas necessidades educacionais, com versões eficientes.  

O Moodle também oferece um ambiente virtual de compartilhamento de 

conteúdo, é possível criar grupos, compartilhar mídias, aplicar provas, conversar por 

meio de chats, no entanto, a plataforma possui algumas desvantagens, como por 

exemplo a sua interface, que não é clara em relação a quantidade de conteúdos que 

pode oferecer, fazendo o programa parecer ter menos funcionalidade, com menus 

pouco intuitivos, que obrigam o usuário a mexer em diversos recursos antes de 

achar aquilo que está procurando, isso acarretar em dificuldades para o aluno 

(SAFTEC EDUCAÇÃO, 2021).    

Outro quesito que se apresenta como desvantagem quanto ao Moodle é a 

necessidade de baixar o software no computador ou celular, já o Google Classroom 

oferece maior praticidade, podendo acessar os conteúdos apenas pelo navegador 

(SAFTEC EDUCAÇÃO, 2021).   

Em suma, apesar de menos tempo no mercado, o Google Classroom 

assume o mercado educacional virtual como ferramenta inovadora mais completa no 

contexto das Novas Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação, oferecendo 

uma quantidade considerável de opções multimodais e interativos para facilitar o 

processo educacional, tanto para alunos quanto para professores. 
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3 PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa tem por objetivo principal Compreender o processo de 

implantação do ensino remoto em uma escola pública estadual cearense no 

contexto da pandemia de Covid-19, considerando o que determinam os documentos 

oficiais estaduais que regem o ensino remoto no contexto da pandemia de Covid-19, 

os usos de ferramentas digitais pela comunidade escolar e como os atores nesse 

espaço reagem ao processo de adaptação à realidade do ensino remoto. 

 Por objetivos específicos iremos: a) Investigar os aspectos históricos das 

políticas públicas em seu significado e relevância para o contexto do ensino remoto 

no Ensino Médio; b) Analisar as diretrizes estaduais para o ensino remoto no 

Colégio Estadual Liceu do Ceará; e c) Comparar o que determinam os documentos 

com o real processo de adaptação dos docentes e discentes dessa escola frente à 

realidade do ensino remoto.   

Com o intento de encontrar os caminhos e embasamento para o objetivo 

principal e específicos neste trabalho, nos respaldamos nas assertivas de 

autores/pesquisadores contemporâneos que discorrem a temática deste estudo. 

Quando mencionamos o termo contemporâneos, se dá em função de autores que 

enunciam o contexto educacional de ensino remoto e as tecnologias da informação e 

comunicação para docentes e discentes do Ensino Médio na pandemia de Covid-19, 

como também dos que permeiam a conjuntura das políticas públicas no âmbito das 

TDIC.    

Ademais, neste estudo explanamos nas seções seguintes, 4 e 5 a 

resposta para a seguinte pergunta norteadora nesta pesquisa: quais as ações 

desenvolvidas pelo Colégio estadual Liceu do Ceará, e sua adaptação, quanto ao 

ensino emergencial/remoto para professores e alunos que lidam com as Novas 

Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação? Nesse sentido, a escola 

pública para modelo, lócus deste trabalho, de observação e análise foi o Colégio 

Estadual Liceu do Ceará, no qual além de analisarmos os documentos oficiais 

quanto às diretrizes que regulam o ensino remoto, aplicamos uma entrevista livre 

com os dois gestores da escola pesquisada.   

Para sistematizarmos as etapas de toda a pesquisa desenvolvida, a 

organização metodológica foi essencial para compreensão dos passos utilizados e 

caminhos alcançados, nesse sentido, organizamos esta seção em: natureza e tipo 
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de pesquisa, caminho metodológico e lócus da pesquisa. 

3.1 Natureza e tipo de pesquisa 

Este estudo foi desenvolvido em uma proposta metodológica 

qualiquantitativa, dando suporte a um arbítrio concernente a uma prática, com 

síntese de determinado assunto, o que assinala pontos a serem problematizados no 

intento de apresentar caminhos novos de forma genérica para determinadas 

questões (KNECHTEL, 2014).  

Quanto aos fins, foi exploratória, por proporcionar maior familiaridade com 

o problema, procurando torná-lo explícito ou a construir hipóteses. Exemplos 

comuns são levantamentos bibliográficos, visita a instituições ou busca em websites. 

Caracteriza-se pela primeira aproximação com o tema, problema e objeto e busca 

estabelecer os primeiros contatos com o fenômeno de interesse (FILHO; FILHO, 

2015).  

3.2 Caminho metodológico 

Para atingir nossos objetivos neste estudo, propomos um caminho 

alinhado à pesquisa qualiquantitativa, como supracitado. A especificidade da 

pesquisa qualiquantitativa “[...] interpreta as informações quantitativas por meio de 

símbolos numéricos e os dados qualitativos mediante a observação, a interação 

participativa e a interpretação do discurso dos sujeitos (semântica)” (KNECHTEL, 

2014, p. 106).  

Deste fato, mesclamos essa forma híbrida de analisar e interpretar os 

dados neste trabalho. Com efeito, citada interpretação se dá no âmbito da seleção 

dos documentos: três Decretos, uma Portaria, um Parecer, um Guia de orientações 

sobre o ensino remoto/híbrido na rede pública estadual de ensino do Ceará 2021.2, 

ao qual iremos melhor explicitar na seção 4 deste trabalho. 

Quanto aos documentos inerentes ao Colégio Liceu do Ceará, 

explanamos uma Ata de reunião do segundo semestre de 2020, fornecido pelo 

diretor e coordenadora do Liceu (Gestor(a) 1 e 2), e um calendário (anexo), dos 

meses de setembro e outubro de 2021, com todas as avaliações realizadas e as 

disciplinas da escola pesquisada, além das narrativas dos(as) gestores(as) 1 e 2 do 

Liceu do Ceará, por meio da entrevista livre realizada com os(as) mesmos(as), que 

será melhor comentado na seção 5 deste trabalho.  Com efeito, por meio de 
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mencionados documentos compreendemos desde a implantação do ensino remoto 

na escola, e as ações desenvolvidas para professores e alunos, os caminhos 

percorridos e resultados obtidos.  

Quanto a sua natureza do método utilizado, alinhamos este estudo no 

âmbito da pesquisa de campo, por suas possíveis descobertas de seu objeto no 

espaço apreciado, e revisão bibliográfica para suporte teórico do estudo. A pesquisa 

de campo funciona como uma pesquisa que tem por intenção procurar a informação 

no exato lócus da população pesquisada. Ou seja, ela exige do pesquisador acesso 

direto ao ambiente a ser observado. Para tanto, é indispensável que o pesquisador 

colete os dados com os envolvidos, por meio de documentos ou detalhes nos 

discursos (GONSALVES, 2001).  

Com efeito, a pesquisa de campo, no construto do nosso pressuposto 

metodológico, se deu por meio de visita realizada ao Colégio Liceu do Ceará, da 

Praça Gustavo Barroso, em Fortaleza-CE, com coleta de dados – com duas visitas, 

marcadas antecipadamente, ao lócus (uma no mês de agosto e outra em setembro) 

– com uma entrevista livre com o diretor e a coordenadora da escola, ao passo que 

foi narrado e descrito o processo de implantação, com as ações da gestão escolar e 

adaptação quanto ao ensino remoto nesta escola, por meio de anotação simultânea.   

Para melhor sistematizarmos o discurso proferido pelos gestores do 

Colégio Estadual Liceu do Ceará, nomeamos os entrevistados: diretor e 

coordenadora, como Gestor(a) 1 e Gestor(a) 2, haja vista entendermos ser uma 

forma de organizar com eficácia o discurso, a retomada da fala e a distribuição das 

ideias. Nesse sentido, a entrevista deve proporcionar ao interlocutor comodidade 

para que o mesmo possa discorrer sem mal-estar acerca das questões auferidas 

pelo pesquisador (BOURDIEU, 1999).  

As entrevistas livres têm por finalidade explorar com detalhes temas com 

conceitos formulados. Quanto a sua estrutura, o entrevistador apresenta o tema e o 

entrevistado utiliza de autonomia para discorrer livremente sobre o assunto. Posto 

ser um mecanismo que expande as minúcias das informações. Todas as perguntas 

são respondidas em um caráter informal de conversa. Portanto, a interferência do 

entrevistador é a mínima possível, haja vista este adotar uma postura de ouvinte e 

apenas interagir, no sentido de interromper a informação, em casos extremos. Com 

efeito, a entrevista livre é um mecanismo que o pesquisador utiliza para obter o 

maior número possível de informações acerca de um assunto a ser explorado. 
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Utiliza-se as entrevistas no intento de descrever casos particulares (MINAYO, 1997). 

Quanto a entrevista livre realizada no Colégio Estadual Liceu do Ceará, 

com o(a) Gestor(a) 1 e Gestor(a) 2, se deu por um fato particular, que foi a 

implantação do ensino remoto no contexto da pandemia de Covid-19, as ações dos 

gestores e a adaptação de professores e alunos, de acordo com o viés dos 

entrevistados. Nas duas visitas realizadas, os entrevistados se mostraram bastante 

solícitos e cordiais ao concordarem com os dados da pesquisa e entrevista, nesse 

sentido, foi evitado perguntas sugestivas ou indutivas, ao qual foi dada liberdade 

para o discurso livre dos entrevistados. Nas principais questões abordadas na 

entrevista com o(a) Gestor(a) 1 e Gestor(a) 2, foram perguntados, a saber: 

1 – Como ocorreu a implementação do ensino remoto para o corpo 

docente e gestão do Liceu do Ceará no começo da pandemia de Covid-

19? 

2 – Quais foram os principais documentos oficiais do estado aderidos pela 

escola pós-março 2020 até hodiernamente? 

3 – Houve ações peculiares adotadas pelo Liceu como mecanismo 

facilitador para professores e alunos no ensino remoto? Se sim, quais e 

como transcorreu? 

4 – A escola apresentou discrepâncias na adaptação das diretrizes 

fomentadas pela Secretaria da Educação do Estado do Ceará no ensino 

remoto e Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação? 

5 – Que dificuldades se sucederam para professores e alunos no 

manuseio e adaptação das ferramentas tecnológicas educacionais?  

 Quanto aos dados bibliográficos e documentais, com revisão da literatura 

atinente a temática (GIL, 2008), estes foram coletados desde o início do curso de 

mestrado em Planejamento e Políticas Públicas da UECE, em que surgiu o interesse 

na temática desta pesquisa, por ter sido objeto do anteprojeto de dissertação. Nesse 

sentido, iremos estudar e referenciar livros que discorrem a educação remota no 

contexto da pandemia, além de artigos acadêmicos, dissertações e teses com 

autores clássicos e contemporâneos, e documentos oficiais do governo do Estado 

do Ceará que regulam e fomentam o ensino remoto para professores, alunos e 

gestão escolar (CARDOSO et al., 2010).  

Quando citamos o termo clássicos no âmbito da bibliografia, referimo-nos 

àqueles autores/pesquisadores (LITWIN, 1997; FREY, 2000; GOMES, 2002; 
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CANCLINI, 2003; BHABA, 2010; DIAS; MATOS, 2012; BARCELOS, 2013) que são 

precursores de alguma temática que foi difundida no âmbito acadêmico, e os 

contemporâneos são os que auferiram dados de pesquisas com docentes e 

discentes e bibliografia recente pós-março de 2020 (AVELINO; MENDES, 2020; 

ASSUNÇÃO, 2021; AUGUSTO 2020; BARROS; AUGUSTO, 2020; BUCKERIDGE, 

2020; HODGES, 2020; MARTINS, 2020; MARINI, 2020; OLIVEIRA, 2020; PESSOA 

JÚNIOR; RUBIATTI, 2020; SENHORAS, 2020), haja vista nesta pesquisa 

permearmos a conjuntura do ensino remoto na pandemia de Covid-19, ou seja, uma 

discussão profundamente atual em todo o mundo, seja no campo da saúde 

(AUGUSTO; SANTOS, 2020; LOTTA, 2019), educação (VALENTE, 2008; PAULA; 

MAGALHÃES JÚNIOR, 2012; PUERTA; AMARAL 2008; FAÇANHA, 2014; 

SENHORAS, 2020) e políticas públicas (BUCKERIDGE, 2020; LOTTA, 2019; DIAS, 

2012; FREY, 2000; GRISA, 2012; LOCKEN, 2017; MONTEIRO, 2013; SILVA; DIAS; 

MENDONÇA, 2011; e PESSOA JÚNIOR; RUBIATTI, 2020). 

Ademais, após algumas orientações que subsidiaram norte a esta 

pesquisa sobre escolher um espaço educacional para compreender as ações 

encontradas pela escola pública do Ensino Médio no Estado do Ceará, quanto ao 

ensino remoto, das TDIC nesse contexto de pandemia, foi escolhido o pelo Liceu do 

Ceará, como retrocitado. Nesse sentido, foi estabelecido contato com a ex-diretora, 

haja vista ser a pessoa com quem ainda tinha ligação da época como estagiário de 

Língua Portuguesa na escola (no período de fevereiro a dezembro de 2013 - vide 

anexo).  

Como forma de buscar um caminho para estabelecer contato com alguém 

do Liceu, a ex-gestora identificou em uma agenda antiga o número de celular da 

atual secretária do setor financeiro, pois afirmou que não tinha o contato do(a) atual 

Gestor(a) 1 da escola. Após comunicação com a secretária, por meio do WhatsApp, 

a mesma me informou que o(a) Gestor(a) 1 estava de férias, mas que o(a) Gestor(a) 

2 poderia me atender em minhas dúvidas e solicitações. Com efeito, meu primeiro 

contato com o(a) Gestor(a) 2 foi realizado em agosto de 2021, sem o Termo de 

Anuência, o que tornou uma visita não oficial naquele momento. 

A intenção de minha visita à escola seria para coletar dados junto aos 

gestores do Colégio estadual Liceu do Ceará, no viés da compreensão da ensino 

emergencial/ensino remoto, por meio de entrevista livre com o(a) Gestor(a) 1 e 

Gestor(a) 2, contanto, principalmente com os documentos fornecidos por citados 
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gestores da escola pesquisada. E tal feito se daria por meio do acesso às Atas das 

reuniões pós-março de 2020 e documentos complementares que tivessem 

influenciado as ações da gestão, aos quais me foram fornecidos pela(o) Gestor(a)2, 

funcionária da escola, com permissão do Gestor(a) 1, que como mencionado, estava 

de férias.  

Após contato para marcar uma visita à escola no período da manhã, o(a) 

Gestor(a) 2 passou 6 (seis) documentos que atualmente regem o funcionamento e 

normas de ensino e aprendizagem remoto para o Colégio Estadual Liceu do Ceará, 

até o momento dessa pesquisa, a saber: 01 (um) Parecer, 1 (uma) Portaria, 3 (três) 

Decretos, 1 (um) Guia de apoio e orientações para o ensino remoto e híbrido, que 

servem de norte para os(as) professores(as), alunos(as), gestão e demais 

funcionários(as) quanto ao retorno às aulas/escolas. Tais documentos serão mais 

bem explanados na seção 4 desta pesquisa.  

Os demais documentos, como Ata de reunião e complementares, não foi 

solicitado nesta primeira visita. Mencionada visita realizada ao Colégio Liceu do 

Ceará, a priori não foi oficial, como mencionado, haja vista o Termo de Anuência 

(vide anexo) ao qual foi solicitado junto ao programa de pós-graduação em Políticas 

Públicas ainda não ter sido emitido à época. Tal documento oficial que me daria 

respaldo junto ao(a) Gestor(a) 2 da escola para acesso aos registros 

complementares – como atas de reunião e planejamento de professores – somente 

ficou pronto no dia 24 (vinte e quatro) de agosto de 2021, mesmo dia da qualificação 

desta pesquisa. Contanto, não fui de imediato à escola para finalizar a pesquisa, 

pois optei naquele momento por desenvolver as assertivas necessárias para 

embasar este estudo. 

A visita oficial à escola se deu no dia 21 de setembro de 2021, as 

10h30min, mesmo dia que apliquei a entrevista com o(a) Gestor(a) 1 e 2. A princípio 

fui recebido pela secretária da escola, que me apresentou ao(a) Gestor(a) 1, ao qual 

me recebeu muito bem em sua sala e se dispôs de forma gentil a me ajudar em 

minhas solicitações para o desenvolvimento desta pesquisa. De início entreguei o 

Termo de Anuência fornecido pela coordenação da pós-graduação em Políticas 

Públicas da UECE (vide anexo), e expliquei do que se tratava a pesquisa, que teria o 

Liceu como lócus para compreender a implantação do ensino remoto para 

professores e alunos no contexto da pandemia de Covid-19, das ações da gestão 

escolar, além das medidas peculiares do Liceu ao enfrentamento do ensino 
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emergencial, e sua acepção para professores e alunos.   

Em seguida, comuniquei que gostaria de esclarecer alguns pontos 

inerentes a forma como o Liceu lidou com o ensino remoto, impacto, como 

mencionado, e adaptação, além das alternativas e ações da gestão frente aos 

decretos, portaria e demais diretrizes liberadas pelo governo do Estado do Ceará. 

Além disso, mencionei ao(a) Gestor(a) 1 que gostaria de saber as particularidades 

da escola em enfrentar esse novo modelo de ensino, em como eles estavam lidando 

até o atual momento com as mudanças, como foi o impacto e quais medidas foram 

pensadas e postas em prática.   

Para que eu pudesse compreender o processo de implantação do ensino 

remoto, as ações da gestão e demais características inerentes ao Liceu quanto ao 

lidar com o ensino remoto e o impacto para docentes, gestão e alunos, estabeleci 

cinco perguntas em caráter de entrevista livre, a saber: 1 – Como ocorreu a 

implementação do ensino remoto para o corpo docente e gestão do Liceu do Ceará 

no começo da pandemia de Covid-19?; 2 – Quais foram os principais documentos 

oficiais do estado aderidos pela escola pós-março 2020 até hodiernamente?; 3 – 

Houve ações peculiares adotadas pelo Liceu como mecanismo facilitador para 

professores e alunos no ensino remoto? Se sim, quais e como transcorreu?; 4 – A 

escola apresentou discrepâncias na adaptação das diretrizes fomentadas pela 

Secretaria da Educação do Estado do Ceará no ensino remoto e Tecnologias 

Digitais da Informação e Comunicação? e 5 – Que dificuldades se sucederam para 

professores e alunos no manuseio e adaptação das ferramentas tecnológicas 

educacionais?  

Primeiramente a entrevista livre foi realizada com o(a) Gestor(a) 1. Tomei 

nota da conversa que tive com o mesmo com um caderno e caneta, em anotação 

simultânea. Deixei o(a) Gestor(a) 1 discorrer livremente acerca dos cinco 

questionamentos que fiz. Após isso, quando se findou a entrevista com o(a) 

Gestor(a) 1, o mesmo se encaminhou comigo até a sala do(a) Gestor(a) 2, em que 

fiz as mesmas perguntas e deixei o(a) entrevistado(a) à vontade para responder 

livremente as indagações acima, sem interrupções.  

De acordo com o(a) Gestor(a) 1, a SEDUC-CE divulgou várias diretrizes 

sobre o isolamento social e início das aulas remotas, contanto, a forma como cada 

gestor(a) escolar lidou com as novas plataformas digitais foi de caráter demasiado 

peculiar. Os documentos inerentes ao Liceu, iremos explanar na seção 5 deste 
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estudo, em que discorreremos tais mudanças com embasamento teórico para tais 

questões. Como também nesta mesma seção discorremos as respostas dos(as) 

gestores(as) 1 e 2 quanto as indagações realizadas na entrevista.  

Quanto à averiguação documental, nos atemos a alguns critérios para 

seleção dos mesmos, a saber:  

• primeiramente fizemos a seleção de documentos oficiais no site da 

Secretaria de Educação do Estado do Ceará. A escolha pelos 

documentos oficiais se deu pela nossa pesquisa estar inserida em um 

contexto educacional de pandemia de Covid-19, os quais analisamos o 

ensino remoto no Ensino Médio de uma escola pública; 

• segundo, foi realizada uma visita ao Colégio estadual Liceu do Ceará, 

posto a necessidade de acesso aos documentos em mãos do(a) 

Gestor(a) 1 e 2, ao que nos foi fornecido os decretos do governo do 

Estado do Ceará – que também estão dispostos no site da SEDUC-CE – 

inerentes ao Protocolo Setorial 18, que homologa diretrizes acerca do 

isolamento social e do ensino remoto cearense; além da entrevista 

realizada com os(as) gestores(as) 1 e 2.  

• terceiro, foi realizada separação dos documentos que preconizavam a 

área educacional, mais especificamente no ensino remoto para as 

escolas públicas estaduais do Ceará; 

• quarto, a leitura desses documentos foi realizada, com separação de 

critério de relevância para a pesquisa, após isso o fichamento em um 

caderno para depois ser usado para comentar as diretrizes fomentadas 

nos documentos lidos. Somando-se a isso, foi catalogada as respostas 

das entrevistas para posteriori texto dissertativo na seção 5 deste estudo. 

• Com todos os dados catalogados, discutimos um Parecer, uma 

Portaria, três Decretos, um Guia de apoio que orienta o ensino remoto e 

híbrido para todos os alunos do Estado do Ceará, professores, gestão 

escolar e os funcionários que compõem a conjuntura educacional, 

desenvolvidos pela SEDUC, com as metodologias a serem postas em 

prática e as tecnologias a serem usadas para o ensino e aprendizagem.  

Além disso, uma Ata de reunião fornecida pelo(a) Gestor(a) 1 e 2 do 

Liceu, e um calendário escolar (anexo), com todas as disciplinas do 
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Ensino Médio da escola.  

Como retrocitado, nesta pesquisa nos atemos aos documentos 

publicados pela Secretaria da Educação do Governo do Estado do Ceará, e os que 

estavam nas mãos do(a) Gestor(a) 1  e Gestor(a) 2 do Colégio Estadual Liceu do 

Ceará, tais como documentos complementares, a saber: Ata de reunião pós-março 

de 2020 e um calendário escolar (estes foram cedidos pelos(as) entrevistados(as) 

após visita oficial), que serão explanados na seção 5 deste estudo, ao discorrermos 

o Liceu do Ceará no contexto da pandemia, quanto implantação, impacto para 

professores e alunos, e adaptação ao ensino remoto.  

Os documentos fornecidos pelo(a) Gestor(a) 2 do Liceu, na primeira 

viagem não oficial à escola, também estão dispostos no site da SEDUC.  Tais 

documentos servem para nortear os professores, alunos, gestão e demais 

funcionários quanto ao retorno às aulas/escolas – que ditam a situação educacional, 

especialmente quanto ao ensino remoto, suas metodologias fomentadas pela 

Secretaria da Educação do Estado do Ceará, e as regras existentes para produção 

de material pelos docentes, atividades realizadas pelos discentes e demais temas 

inerentes ao ensino remoto nesse contexto de pandemia de Covid-19. Tais 

documentos são atuais até o momento desta pesquisa, e serviram como corpus para 

desenvolvimento e embasamento de nossas asserções neste estudo. 

Os documentos dispostos no site da SEDUC-CE, ao qual discorremos ao 

longo deste estudo, são: (Parecer CEE n° 299/2020; Portaria Nº0057/2021; Decreto 

nº 33.904, de 21 de janeiro de 2021; Decreto n° 34.103, de 12 de junho de 2021, 

Decreto nº 34.199, de 21 de agosto de 2021; e um Guia de orientações sobre o 

ensino remoto/híbrido na rede pública estadual de ensino do Ceará 2021.2). A 

pesquisa do tipo documental foi realizada por meio de exploração e revisão desses 

documentos citados, e pesquisas on-line que tratam sobre o tema, ao que 

procuramos fazer uso de material que ainda não recebeu tratamento analítico 

(BASTOS, 2007). 

Dentre um dos principais documentos divulgados pela SEDUC-CE estão, 

além dos documentos supracitados, o Guia de orientações sobre o ensino 

remoto/híbrido na rede pública estadual de ensino do Ceará 2021.2, que fomenta e 

guia professores, alunos e pais quanto ao ensino emergencial, posto que permeia 

assuntos como foco na aprendizagem; educação em rede; cultura digital; letramento 

digital; e colaboração e cooperação. Ou seja, assuntos que norteiam o processo de 
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ensino-aprendizagem são difundidos pelo governo do Estado do Ceará no intento de 

dar transparência e homologar os ditames educacionais quanto ao ensino remoto e 

híbrido.  

Deste fato, inerente aos principais documentos homologados pela 

Secretaria de Educação do Governo do Estado do Ceará, esmiuçamos as Diretrizes 

Operacionais para implementação do Parecer CEE n° 299/2020, as quais atualizam 

informações quanto ao Regimento Escolar, Orientações para a Promoção, 

Orientações para a Classificação, Registro de Frequência e Registro de Notas. Tais 

parâmetros fornecem subsídios legais para serem implementados pela gestão e 

corpo docente no intento de nortear as metodologias e inspirar a didática dos 

profissionais da educação (CEARÁ, 2020).  

Outro documento relevante nesta pesquisa, se trata da Portaria 

Nº0057/2021 – GAB, a qual discorre sobre as medidas de saúde para início do ano 

letivo de 2021, “[...] observadas as ações necessárias para prevenção de contágio 

pela Covid-19, nos termos da autorização constante do Decreto nº 33.904, de 21 de 

janeiro de 2021, e dá outras providências” (CEARÁ, 2021, p. 14). 

O Decreto n° 34.103, de 12 de junho de 2021, que “[...] mantém as 

medidas de isolamento social contra a Covid-19 no Estado do Ceará, com a 

liberação de atividades”. E o Decreto nº 34.199, de 21 de agosto de 2021, que 

reforça o Decreto n° 34.103, ao qual regula a volta às aulas, contanto imputa 

responsabilidade aos pais e/ou responsáveis no controle dos alunos ao sistema 

presencial de ensino, híbrido ou totalmente remoto.   

3.3 Lócus da pesquisa 

Nesta pesquisa utilizamos o Colégio Estadual Liceu do Ceará, fundado no 

ano de 1845 e localizado no bairro Jacarecanga, para representar o ambiente no 

qual configuram as providências do Governo do Estado do Ceará, quanto a 

implementação do ensino remoto. Deixamos claro neste estudo que o Liceu do 

Ceará não representa com exatidão toda a conjuntura do ensino remoto para o 

âmbito educacional cearense, contanto, nos norteia como esboço para a 

compreensão da conjuntura do ensino remoto, implantação, impacto e adaptação, 

além de medidas tomadas por gestores, professores e reflexo nos alunos.  
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O Colégio Estadual Liceu do Ceará se localiza na Praça Gustavo Barroso, 

bairro Jacarecanga, considerado patrimônio na cidade de Fortaleza. Atualmente o 

Liceu funciona no âmbito da gestão escolar, em algumas turmas presenciais, e 

ensino remoto devido a pandemia de Covid-19. O Liceu é uma escola de Ensino 

Médio (471 alunos) e conta com Educação Especial (31 alunos), credenciado por 

meio da Resolução: 0486/2020, e registrado pelo código INEP 23073039. No ano de 

2020 a escola apresentou 44 funcionários que lidam com esse contexto de ensino 

remoto (QEDU, 2020).   

A priori, o motivo da escolha pelo Colégio Estadual Liceu do Ceará como 

lócus da pesquisa, se deu pelo fato da necessidade de haver uma escola que 

pudesse representar as mudanças ocorridas no sistema educacional na pandemia 

de Covid-19, em seu impacto, adaptação e modo de trabalhar de professores e 

gestão mediante as mudanças de ensino presencial para o remoto. Mediante isso, 

foi pesquisado as principais escolas no Estado do Ceará que poderiam representar o 

mote dessa pesquisa, diante do ensino remoto e uso das Tecnologias Digitais da 

Informação e Comunicação (TDIC), em como era antes da pandemia e como estão 

lidando com esse novo cenário educacional.  

Como mencionado na introdução deste trabalho, a escolha por 

supracitada escola se deu por motivos acadêmicos e pessoais, e por representar a 

educação no Ceará que mais incita à representatividade educacional em seu 

fundamento. Dentre as muitas escolas que foram pesquisadas, que serviriam de 

lócus na coleta de dados documentais e mote para a entrevista com os gestores, 

não foi difícil optar pelo Liceu do Ceará, haja vista a escola ser símbolo de uma 

identidade cultural no estado, e por ser historicamente contemporânea em épocas 

de epidemias e uma pandemia, tal como a Gripe Espanhola, de 1918.  

Nesse sentido, sua importância social, cultural e histórica nos incita a 

utilizar esta escola como lócus de mais um acontecimento marco mundial, que é a 

pandemia de Covid-19, contanto delimitamos a mesma para pesquisarmos a 

implementação do ensino remoto e as Tecnologias da Informação e Comunicação 

para professores e alunos.  

Quanto aos motivos pessoais, a escola foi o primeiro espaço educacional 

que me serviu de experiência como docente, quando ainda era acadêmico do curso 

de Letras na Universidade Federal do Ceará, deste fato, se trata de uma escolha de 

caráter afetivo, que deixou marcas de aprendizado e formação pessoal.    
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4 AS DIRETRIZES ESTADUAIS PARA O ENSINO REMOTO NO ESTADO DO 

CEARÁ E SEU PANORAMA NO CONTEXTO DE PANDEMIA DE COVID-19 

Ao longo deste trabalho discorremos alguns Decretos, Portaria, Parecer e 

demais documentos divulgados pelo governo do Estado do Ceará. Dentre eles, 

explanamos os documentos oficiais listados a seguir: Decreto Estadual n° 33.841, de 

05 de dezembro de 2020; o qual prorrogou as medidas de isolamento social no 

Estado do Ceará, renovou a política de regionalização das medidas de isolamento 

social, e deu outras providências.  

A Medida Provisória (MP) n° 934, de 1° de abril; que estabeleceu “[...] 

normas excepcionais sobre o ano letivo da educação básica e do ensino superior 

decorrentes das medidas para enfrentamento da situação de emergência de saúde 

pública de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020” (BRASIL, 2020, 

online).  

E o Decreto n° 33.510, de 16 de março de 2020, que homologou a “[...] 

situação de emergência em saúde e dispõe sobre medidas para enfrentamento e 

contenção da infecção humana pelo novo coronavírus” (CEARÁ, 2020, online).  

O Decreto nº 33.904, de 21 de janeiro de 2021; que dispusera sobre o 

isolamento social e estabelecera medidas preventivas direcionadas a evitar a 

disseminação da Covid-19 em todo o território cearense, e contemplava outras 

providências. O Decreto nº 34.199, de 21 de agosto de 2021 manteve as medidas de 

isolamento social contra a Covid-19 no Estado do Ceará, com a liberação de 

atividades e a volta às aulas, com arbítrio dos pais ou responsáveis quanto a 

escolha das modalidades de ensino presencial, híbrido ou apenas remoto.  

E, para encerrar, no âmbito educacional o Decreto n° 34.103, de 12 de 

junho de 2021, que preconiza o retorno às atividades educacionais presenciais – 

sobre o qual explanaremos mais adiante – com regulação dos pais e responsáveis 

quanto a essa decisão da modalidade híbrida ou apenas presencial, devendo a 

escola fornecer também a opção aos alunos de ensino integralmente remoto, sem 

distinção quanto ao modo de avaliação presencial ou híbrido (CEARÁ, 2021).  

Com efeito, nesta seção, em específico, iremos permear a conjuntura do 

Parecer CEE nº 299/2020; Portaria nº 0057/2021; Decreto nº 33.904; Decreto n° 

34.103; Decreto nº 34.199, além de um Guia de apoio e orientações para o ensino 

remoto e híbrido, que norteia professores, alunos e pais quanto ao ensino remoto.  
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Com o avanço da pandemia de Covid-19 e o aumento dos casos em nível 

nacional, novas diretrizes para o início e a continuação das atividades letivas se 

fizeram necessárias, tendo em consideração que ainda não se fazia possível o 

retorno às aulas presenciais no Estado. Em decorrência do cenário de alta dos 

casos e ausência de vacinação para a população, o Governo do Estado do Ceará 

elaborou novas diretrizes para a implementação de o ensino infantil, fundamental e 

médio, um destes foi o Parecer CEE n° 299/2020, a saber: 

A Secretaria da Educação do Estado do Ceará (Seduc), CONSIDERANDO 
a Lei Federal nº 14.040/2020, o Parecer CEE n° 299/2020 e a Resolução nº 
487/2020; CONSIDERANDO as inúmeras possibilidades para dinamizar o 
processo de ensino e aprendizagem, torna públicas estas Diretrizes para o 
início do ano letivo de 2021, com o objetivo de orientar os estabelecimentos 
de ensino da rede pública estadual para a organização do trabalho escolar, 
em interlocução com as Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da 
Educação (Credes) e Superintendências das Escolas Estaduais de 
Fortaleza (Sefor) (CEARÁ, 2021, online). 

Supracitado Parecer CEE n° 299/2020 será mais bem comentado em uma 

subseção específica ao longo deste estudo, em que apreciamos as premissas 

homologadas pelo governo do Estado do Ceará, e o que o mesmo credita para a 

educação e saúde dos cearenses.  

Ademais, o Decreto Estadual n° 33.841 (05/12/2020) estabelecia que as 

instituições de ensino poderiam retornar ao regime de ensino presencial, e em 

decorrência disso um plano de ação para regulamentar a volta às aulas se faria 

necessário. Sobretudo, os números cada vez mais elevados da pandemia, com alta 

incidência de óbitos, impossibilitou o retorno às atividades presenciais, assim, o ano 

letivo no Estado do Ceará foi liberado para iniciar após o dia 1° de fevereiro de 2021, 

tendo continuado até o presente momento em regime remoto/híbrido.  

Com efeito, na diminuição das expectativas para a volta às aulas 

presenciais, as Diretrizes estabelecidas pelo governo visavam assim um maior 

acolhimento dos profissionais envolvidos nos processos pedagógicos, salientando 

assim a necessidade da implementação de um cenário de acolhimento para esses 

profissionais, sejam eles docentes ou servidores, para que dessa forma os 

profissionais se sentissem assegurados ao compartilhar suas esperanças e desejos 

para o novo ano escolar que se iniciava (CEARÁ, 2021).  

No que diz respeito ao acolhimento dos estudantes, segundo o 

documento, essa se configura como uma etapa fundamental, pois por meio da 
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realização desse momento é que o discente passa a se sentir parte integrante de 

uma comunidade escolar. Dentro da proposta de introdução do estudante a mais um 

ano letivo de forma remota, por meio das disciplinas de Formação para a Cidadania 

e Desenvolvimento de Competências Socioemocionais, nas quais conversações 

socioemocionais passam a ser desenvolvidas, um espaço de acompanhamento e 

amparo afetivo desses alunos passa a ser construído.  

Ainda inserida nessa proposta, as diretrizes elaboradas pela Secretaria da 

Educação do Estado do Ceará em parceria com outros órgãos educacionais, trazem 

as disciplinas de Núcleo de Trabalho, Pesquisa e Práticas Sociais (NTPPS), bem 

como Projeto de Vida (PV), Empreendedorismo e Mundo do Trabalho (MT), como 

matérias fundamentais no acolhimento e engajamento dos discentes na volta às 

atividades remotas. Contudo, nem todas as organizações escolares de ensino 

público dispõem dessas disciplinas dentro de sua grade curricular, quanto a essas 

exceções, o documento informa que outras estratégias envolvendo os docentes 

podem ser desenvolvidas (CEARÁ, 2021). 

Entende-se que as estratégias de busca ativa, envolvendo a comunidade 
escolar e, no caso das escolas indígenas, a comunidade educativa, 
articuladas com a rede de apoio psicossocial, serão ações muito relevantes 
na garantia do acesso e da permanência das/os estudantes nas unidades 
escolares, evitando o abandono e a evasão escolar (CEARÁ, 2021, online).  

É de extrema importância a introdução desses discentes de forma a 

internalizar o sentimento de comprometimento com o momento educacional no qual 

se vive, deixando-os livres também para expressar suas angústias e receios, bem 

como seus desejos e o que esperam de mais um ano escolar em período remoto. 

Mais do que a compreensão do conteúdo passado, se faz necessário compreender e 

acolher as diferenças de cada discente, tornando a sala de aula virtual um espaço 

no qual se sintam seguros e confortáveis, isso tende a facilitar o processo de ensino 

para os docentes, e a absorção do conteúdo por parte dos alunos.  

A organização das estratégias de ensino no contexto escolar pandêmico 

segue um padrão imposto pelos documentos oficiais, no qual apregoa que: “[...] o 

ensino remoto/híbrido, enquanto durar o contexto de pandemia, será referência para 

a organização das unidades escolares em todos os níveis e modalidades da 

educação básica, na rede pública estadual de ensino” (CEARÁ, 2021, p. 09). 

Seguindo essa orientação, os planos de ensino elaborados deveriam abranger ainda 
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a organização por componente curricular ou área de conhecimento, o Plano de 

Execução Curricular – PEC, o continuum curricular, e a avaliação formativa e 

recuperação da aprendizagem (CEARÁ, 2021). 

4.1 Desenvolvimento do ensino remoto 

Dentro do contexto de ensino remoto, estratégias diversificadas precisam 

ser adotadas, seja no acompanhamento da frequência, seja na percepção da 

realização das atividades propostas. Desta forma, é válido salientar que “[...] o 

conceito de ensino remoto/híbrido vai além do uso de tecnologias digitais, porque 

favorece a adoção de diferentes experiências de aprendizagem às/aos estudantes” 

(CEARÁ, 2021, p. 12). Assim, para elaboração de práticas pedagógicas que 

priorizam os princípios da equidade e inclusão, as avaliações se tornam 

diferenciadas das práticas usuais fomentadas em sala de aula.  

No que diz respeito ao acompanhamento de frequência dos alunos, 

durante o período de vigência da pandemia e das atividades de forma remota, o 

equivalente à frequência dos discentes se dá por meio da 

realização/cumprimento/entrega de atividades, ponderando seu nível de dificuldade 

e considerando desta forma o tempo necessário para cumprimento, relação esta 

ilustrada no quadro abaixo: 

Quadro 1 – Relação atividade x frequência 

 

                Fonte: CEARÁ (2021). 

Desta forma, a carga dos componentes curriculares não se relaciona com 

o período de aula comum de 50 minutos, considerando assim apenas o tempo 
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estipulado no Plano de Execução Curricular (PEC) a cada atividade elaborada pelo 

discente. Dentro dessa proposição de plano educacional, é de extrema importância 

que seja ensino remoto ou presencial, os discentes tenham acesso a um currículo, a 

objetivos de aprendizado, às habilidades, e que as competências não possuam 

diferenças de valores. A respeito dos níveis de dificuldade das atividades, é de 

responsabilidade do docente juntamente com a gestão das organizações 

educacionais estipular um número de aulas a serem registradas no PEC (Plano de 

Execução Curricular) (CEARÁ, 2021).  

Considerando fundamentalmente a relevância das Tecnologias Digitais da 

Informação e Comunicação (TDIC) para a implementação do ensino remoto, bem 

como o alinhamento dessas tecnologias com documentos impressos, principalmente 

o livro didático, dentre outros canais de comunicação, como por exemplo, 

transmissão de aulas por canais televisivos ou de rádio, é válido discutir a 

importância do diálogo entre essas diversas formas de transmissão do conhecimento 

na tarefa de implementar as aulas remotas síncronas e assíncronas.  

Assim, as diretrizes elaboradas pelo Estado na tentativa de 

implementação e união desses recursos em prol de um melhor processo 

pedagógico, pautam-se em alguns pontos específicos, tais quais, a participação 

facultativa dos discentes nas atividades presenciais (no caso de essas estarem 

ocorrendo), e a distribuição de materiais impressos para os discentes que não 

possuem recursos tecnológicos para acompanhar as aulas em regime remoto, estas 

que não são facultativas (CEARÁ, 2020).  

No que diz respeito à composição e organização da carga horária escolar, 

as diretrizes orientavam para que se considerasse fundamentalmente o regime de 

aulas, se estavam ocorrendo de forma remota ainda por conta do isolamento social, 

ou de maneira híbrida, com aulas pré-agendadas e organizadas conforme o 

calendário escolar e a situação de cada município. Dentro desses parâmetros, a 

carga horária estabelecida preconizava um tempo previsto para orientação dos 

discentes no que diz respeito ao acompanhamento das atividades remotas 

propostas por meio dos ambientes virtuais de ensino, além do emprego de outras 

estratégias na implementação desse serviço de acompanhamento escolar (CEARÁ, 

2021).  
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4.1.1 Parecer CEE n° 299/2020 

O Parecer CEE n° 299, do dia 10 de novembro de 2020, normatiza 

diretrizes específicas para as instituições educacionais de ensino do Estado do 

Ceará, como também para o âmbito municipal de ensino, sobre orientação para 

encerramento do ano letivo de 2020, além de regular a escrituração escolar, 

fomentando outras providências inerentes ao objeto.  

Portanto, este Parecer institui regras urgentes para o funcionamento  das 

aulas no Estado do Ceará em um contexto pandêmico. Dentre os eixos fomentados 

no Parecer homologado pelo governador Camilo Santana, estão dois: a) como 

finalizar o ano letivo de 2020, e 2) como fazer os registros escolares (CEARÁ, 2020). 

Estes eixos basicamente discutem o princípio de toda a preocupação de gestores, 

professores, pais e alunos, haja vista envolver todos nessa cadeia de ensino e 

aprendizagem. Nesse sentido, o governo do estado partiu da ideia de que seria 

necessário finalizar um ano letivo para dar espaço para outro iniciar.  

As soluções não foram definitivas, porém, em um momento que 

demandava ações viáveis para a questão educacional no estado, o intuito era 

orientar a todos na melhor solução no ano atípico de 2020. Nesse sentido, de acordo 

com a ementa do Parecer CEE n° 299/2020, o texto explanava que: 

 

Nessa excepcionalidade, finalizar o ano letivo exige a adoção de diferentes 
e flexíveis procedimentos didáticos e legais, que serão tratados 
detalhadamente no texto deste Parecer. Diante das diversas situações 
vivenciadas pelas escolas nesse contexto de paralisação das atividades 
letivas presenciais, a Comissão decidiu elaborar este documento, apoiando-
se em princípios normativos, sem formalismo exacerbado, uma vez que a 
situação exige, além da legalidade, legitimidade, criatividade, 
responsabilidade compartilhada e flexibilidade (CEARÁ, 2020, online).  

 

A Comissão educacional do governo do Estado do Ceará entende a 

necessidade urgente em apresentar um caminho sistemático ao contexto 

educacional, nesse viés, a orientação contida no protocolo pedagógico do Parecer 

não imputa uma saída heterogênea, mas sim plural, em que os respectivos 

conselhos municipais podem utilizar as diretrizes como estrutura basilar na solução 

das problemáticas enfrentadas para a educação no Estado do Ceará. Portanto, a 

autonomia das escolas é bastante enaltecida no documento, contanto, quanto a 

carga horária, registro escolar, dentre outras providências que regulam o 



84  

distanciamento social e cuidados com a saúde devem ser cumpridas, sob pena de 

prejuízos para a escola e seus estudantes.  

A seguir apresentamos a Portaria n. 0057, que igualmente como o 

Parecer CEE n° 299, complementa e regula o sistema educacional no contexto de 

pandemia de Covid-19.  

4.1.2 Portaria Nº0057/2021 

A Portaria n. 0057, de 27 de janeiro de 2021, contempla as disciplinas e 

medidas para a educação no Estado do Ceará. Tais medidas contidas nesta Portaria 

apregoam observações a serem consideradas quanto a prevenção de contágio pela 

Covid-19, em caráter emergencial, além de instituir para o ano letivo de 2021, 

atividades presenciais em sala de aula de forma híbrida, podendo ser presenciais ou 

remotas. Esta Portaria se aplica aos professores e demais profissionais da área 

educacional no Estado do Ceará, lotados na rede estadual de ensino.  

Esta Portaria estabelece protocolos de cuidados com a saúde dos 

professores e profissionais que formam a Secretaria de Educação do Estado do 

Ceará, haja vista fomentar o trabalho remoto para aqueles do grupo de risco da 

Covid-19, até que ocorra uma mudança no quadro de risco para pessoas propensas 

a maiores fragilidades quanto à contaminação do Sars-CoV-2, sendo estas pessoas:    

 

[...] maiores de 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes em puerpério, 
compreendendo o período do pós-parto até 45º dia, portadores de 
cardiopatia grave, diabetes insulino dependente, de insuficiência renal 
crônica, asma grave, doença pulmonar obstrutiva crônica, obesidade 
mórbida, neoplasias malignas, imunodeprimidas e em uso de medicações 
imunodepressores ou outras enfermidades que justifiquem, segundo 
avaliação e atestado médico, o isolamento mais restritivo, conforme 
previsão do §6º, do Art. 1º, do Decreto nº33.631, de 20 de junho de 2020 
(CEARÁ, 2021, online).   

A Secretaria da Educação do Estado do Ceará pode convocar os 

professores(as) a qualquer tempo para que se declarem portadores de alguma 

comorbidade, como retrocitado neste estudo, em que encaminhará para a 

Crede/Sefor responsável o registro da autodeclaração do servidor como integrante 

do grupo de risco da Covid-19.   

De acordo com o caput §3º desta Portaria, fica resguardado aos pais ou 

responsáveis a continuidade na modalidade remota, de forma integral. E quanto aos 

integrantes do grupo de risco se estende também aos discentes da rede estadual de 
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ensino. Somando-se a isso, a Secretaria de Educação do Estado do Ceará poderá 

expedir normas complementares, caso sinta necessidade de expandir temas 

omissos no texto original.  

4.1.3 Decreto nº 33.904 

O Decreto nº 33.904, de 21 de janeiro de 2021, assevera que as 

instituições educacionais, do âmbito público ou privado, devem, por escolha dos pais 

e responsáveis, apresentar a opção da modalidade de ensino presencial ou remoto, 

podendo ser a modalidade remora como escolha para ensino integral. Ademais, o 

decreto prevê o distanciamento como algo relevante em caso de ensino presencial, 

com todos os protocolos sanitários inerentes a ocupação de espaços públicos, 

previstos no  Protocolo Geral e Protocolo Setorial, em anexo neste estudo. 

Para tanto, as atividades das aulas presenciais são rigorosamente 

fiscalizadas pelo governo do Estado do Ceará, com a liberação das atividades 

sempre condicionadas à avaliação dos dados epidemiológicas concernentes à 

Covid-19.  

O Decreto nº 33.904 também limitara as avaliações a serem realizadas de 

forma presencial, somente obedecendo o limite máximo estabelecido de discentes 

liberados no espaço escolar das aulas presenciais. Em pesquisa realizada por 

Marinho e Freitas (2020), que tem por título: Experiências com o ensino remoto: 

relatos de professores da educação básica no Ceará;  alguns professores do ensino 

básico público, que estão lidando com as aulas remotas, asseveram que muitos 

colegas têm se guiado em ministrar suas aulas focados apenas no conteúdo da base 

curricular.  

De acordo com Marinho e Freitas (2020), muitos professores citam que há 

uma complexidade na relação do professor com aluno na troca estabelecida no 

processo pedagógico, em que o docente oferece atividades, contanto sem 

acompanhar o mesmo no desenvolvimento desta atividade, sem uma tutoria 

presencial em cada cadeira que o aluno esteja sentado, como acontece nas aulas 

presenciais por exemplo. Ainda citam as situações socioeconômicas de cada aluno, 

o que concordamos ser uma preocupação em demasia relevante, haja vista cada 

aluno ter sua forma peculiar em lidar com as atividades, que muitas vezes a 

produção destas são condicionadas a junção de atividades paralelas de sustento da 

família, voltadas para o campo do trabalho (MARINHO; FREITAS, 2020).  
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Os professores de retrocitada pesquisa realizada por Marinho e Freitas 

(2020), relataram que de forma presencial é mais fácil identificar citados aspectos e 

contornar a situação. Ainda acerca da pesquisa desenvolvida por supracitadas 

autoras, há dificuldade em interagir com os alunos por meio das aulas remotas, em 

um desses depoimentos uma docente do Ensino Médio em Itapipoca-CE, 

denominada pelo cognome Mel, relata que considera que a sua experiência é tensa, 

posto que: “[...] a gente procura formas diferentes de tentar passar o conteúdo, [...] a 

disciplina se baseia muito na participação dos alunos, nas rodas de conversar e isso 

não está sendo possível [...]. Não está sendo tão agradável a experiência” 

(MARINHO; FREITAS, 2020, p. 231).  

De acordo com citada professora, as aulas basicamente funcionam como 

um monólogo, em que não há interação dos alunos, haja vista a professora não 

controlar o que eles estão ouvindo. Ainda de acordo com a mesma, muitos alunos 

têm vergonha de se manifestarem nas aulas remotas, e isso não ocorre da mesma 

forma nas aulas presenciais (MARINHO; FREITAS, 2020). 

Em suma, ainda quanto ao Decreto nº 33.904, o governo do Estado do 

Ceará criou tabelas que regulam a fase 4 quanto ao isolamento social, as atividades 

econômicas e o retorno às aulas presencias e regulação do ensino remoto, 

divulgados no DOE nº 16, ano 13, de 21 de janeiro de 2021 (CEARÁ, 2021).   

 

Tabela 1 – Fase 4 do processo de abertura responsável das atividades econômicas 

e comportamentais no Estado do Ceará 

EDUCAÇÃO LIMITE DE 
CAPACIDADE 

MÁX. 

DETALHAMENTO 

Último ano do ensino 
profissionalizante  

35% até 35% da capacidade de atendimento do 
respectivo nível de ensino liberado, desde que 
respeitados os protocolos geral e setorial 18.  

3º ao 8º anos do Ensino 
Fundamental 

35% até 35% da capacidade de atendimento do 
respectivo nível de ensino liberados, desde 
que respeitados os protocolos geral e setorial 
18. 

Cursos preparatórios para 
acesso ao Ensino 
Superior 

35% até 35% da capacidade de atendimento do 
respectivo nível de ensino liberado, desde que 
respeitados os protocolos geral e setorial 18. 
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Educação Infantil 75% até 75% da capacidade de atendimento do 
respectivo nível de ensino liberado, desde que 
respeitados os protocolos geral e setorial 18. 

Fonte: (CEARÁ, 2021, adaptado pelo autor).  

Na tabela 1 percebemos a gradação que regula as aulas presenciais no 

Estado do Ceará para o último ano do ensino profissionalizante; 3º ao 8º anos do 

Ensino fundamental; cursos preparatórios para acesso ao ensino superior, e a 

Educação Infantil. A porcentagem maior se dá no âmbito do Ensino Infantil, o que 

representa 75%, haja vista os pais e responsáveis se tornarem os verdadeiros 

tutores das crianças, desde o ato de receber materiais, quanto de interagir com os 

docentes por meio de plataformas digitais, como Whatsapp por exemplo. Este 

cenário se dá em um contexto de pandemia, desemprego e encarecimento da cesta 

básica no país, sendo a região Nordeste o maior índice de alta no valor (MPCE, 

2021).  

Tabela 2 – Tabela 1 – Fase 4 do processo de abertura responsável das atividades 

econômicas e comportamentais no Estado do Ceará 

EDUCAÇÃO LIMITE DE 
CAPACIDADE 

MÁX. 

DETALHAMENTO 

Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) 

35% até 35% da capacidade de atendimento do 
respectivo nível de ensino liberado, desde que 
respeitados os protocolos geral e setorial 18. 

9º ano Ensino 
Fundamental 

35% até 35% da capacidade de atendimento do 
respectivo nível de ensino liberados, desde 
que respeitados os protocolos geral e setorial 
18. 

3ª série do Ensino Médio 
(inclusive a integrada com 
ensino profissional) 

35% até 35% da capacidade de atendimento do 
respectivo nível de ensino liberado, desde que 
respeitados os protocolos geral e setorial 18. 

1º ano e 2º ano Ensino 
Fundamental 

35% até 35% da capacidade de atendimento do 
respectivo nível de ensino liberado, desde que 
respeitados os protocolos geral e setorial 18.  

OBS: capacidade do 9º ano do fundamental e da 3ª série do médio podem ocorrer 
cumulativamente, caso sejam no mesmo estabelecimento, devendo o somatório não 
ultrapassar o percentual máximo de 70% dos alunos desses níveis de ensino. 

Fonte: (CEARÁ, 2021, adaptado pelo autor).  
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Na tabela 2, o Decreto regula os âmbitos da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA); 9º ano Ensino Fundamental; 3ª série do Ensino Médio (inclusive a 

integrada com ensino profissional), e 1º ano e 2º ano Ensino Fundamental, em que 

todos representam a porcentagem de 35% da capacidade, não podendo ultrapassar 

a capacidade do 9º ano do fundamental e da 3ª série do médio, cumulativamente, ao 

que pode ficar num total máximo percentual de 70% de alunos nos níveis citados 

para a tabela 2.  

4.1.4 Decreto n° 34.103 

Dentre as medidas elaboradas para a volta as aulas no ano letivo de 

2021, algumas modificações pedagógicas se fazem necessárias para o 

prosseguimento das aulas no ensino remoto, bem como para uma gradual volta ao 

regime presencial de ensino, dentre estas, por meio do Decreto n° 34.10315, de 12 

de junho de 2021, são citadas a necessidade de reagrupamento de estudantes, 

organização mediante área de conhecimento, e outras passíveis de arranjo no 

decorrer do ano escolar para um melhor direcionamento das atividades dos 

professores (CEARÁ, 2021).  

Em seu artigo 5º, quanto das regras aplicáveis às atividades de ensino, 

homologa que: 

§ 2º O retorno à atividade presencial de ensino se dará sempre a critério 
dos pais e responsáveis, devendo os estabelecimentos oferecerem aos 
alunos a opção pelo ensino presencial ou remoto, garantida sempre, para 
aqueles que optarem pelo ensino remoto, a permanência integral nessa 
modalidade, não podendo ser feita qualquer distinção em termos avaliativos 
ou de qualidade de ensino entre o sistema presencial e o remoto. 
§ 3º As atividades a que se refere este artigo deverão ser desenvolvidas 
preferencialmente em ambientes abertos, favoráveis à reciclagem do ar, 
além do que deverão respeitar o distanciamento, os limites de ocupação e 
as demais medidas sanitárias previstas em protocolo geral e setorial 
(CEARÁ, 2021, online).  

 
15 CAPÍTULO II –  DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS E COMPORTAMENTAIS -  Seção II: Das 
atividades nos municípios das Regiões de Saúde de Fortaleza, Norte, do Sertão Central e do Litoral 
Leste/Jaguaribe  Subseção I: Das regras aplicáveis às atividades de ensino. Art. 5º: º Nos municípios 
das Regiões de Saúde de Fortaleza e Norte, do Sertão Central e do Litoral Leste/Jaguaribe, passam 
a ser liberadas as atividades presenciais para todos os anos do Ensino Médio, observada a 
capacidade máxima por sala de 50% (cinquenta por cento). § 2º O retorno à atividade presencial de 
ensino se dará sempre a critério dos pais e responsáveis, devendo os estabelecimentos oferecerem 
aos alunos a opção pelo ensino presencial ou remoto, garantida sempre, para aqueles que optarem 
pelo ensino remoto, a permanência integral nessa modalidade, não podendo ser feita qualquer 
distinção em termos avaliativos ou de qualidade de ensino entre o sistema presencial e o remoto. 
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Por meio do Decreto n° 34.103, assevera-se que para o realojamento de 

estudantes em turmas diferentes, é possível utilizar-se de critérios para a formação 

de agrupamentos que se adequem melhor a cada indivíduo, considerando fatores 

primordiais, tais como níveis pedagógicos de aprendizagem ou até mesmo a 

participação ou ausência desta nas atividades remotas propostas aos discentes, 

além do livre arbítrio quanto a modalidade presencial, híbrido ou apenas remoto.  

Todo esse trabalho de realojamento e direcionamento dos estudantes 

para as classes nas quais mais se encaixam, podem ser facilitadas por meio de 

processos avaliativos, considerando os níveis de evolução pedagógica no decorrer 

do ano escolar anterior, ferramenta que também pode ser utilizada de forma a 

implementar novos modos de aprendizagem que visem sanar as deficiências dos 

alunos acarretadas por um período de suspensão das aulas presenciais (CEARÁ, 

2021). 

4.1.5 Decreto nº 34.199 

O Decreto nº 34.199, de 21 de agosto de 2021, em sua Seção II, quanto 

das atividades de ensino, em seu Art. 5º homologa que: “Permanecem liberadas, 

nos mesmos termos e condições, as atividades presenciais de ensino autorizadas 

anteriormente à publicação deste Decreto” (CEARÁ, 2021). Ou seja, este Decreto 

não traz novidades quanto ao retorno às aulas presenciais e ao ensino remoto, 

contanto, reforça as diretrizes para o retorno às aulas presenciais e o ensino remoto, 

parcial ou integral, ao que também fornece possibilidade de as avaliações serem 

presenciais ou remotas. Somando-se a isso, o governo do estado regula a saúde e 

educação dos alunos, professores, gestão e demais funcionários do setor 

educacional, ao asseverar em seu caput 2, do Art. 5º que:  

As atividades a que se refere este artigo deverão ser desenvolvidas 
preferencialmente em ambientes abertos, favoráveis à reciclagem do ar, 
além do que deverão respeitar o distanciamento, os limites de ocupação e 
as demais medidas sanitárias previstas em protocolo geral e setorial 
(CEARÁ, 2021, online).  

De acordo com o professor Rui, um dos entrevistados na pesquisa de 

Marinho e Freitas (2020), quanto as experiências com o ensino remoto, afirma que o 

governo estado está basicamente mais preocupado com o ensino e não com a 

educação dos alunos, posto que de acordo com o mesmo, muitos fatores estão 

sendo ignorados na modalidade de ensino remoto, tais como a adaptação a esse 
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novo sistema de ensino, que é gradativo para muitos professores, alunos, gestão, 

pais e responsáveis (MARINHO; FREITAS, 2020).   

4.1.6 Guia de orientações sobre o ensino remoto/híbrido na rede pública estadual de 

ensino do Ceará 2021.2 

De acordo com a Secretaria de Educação do governo do Estado do 

Ceará, se fazia necessário fomentar um guia com que norteasse o ensino 

emergencial/ensino remoto juntamente com o ensino híbrido, para tanto, a Seduc-

CE divulgou material específico com estratégia metodológica constituída por 

aprendizagens diversas por meio do uso de tecnologias digitais educativas que 

atendam a professores e alunos do ensino público (CEARÁ, 2020).  

O guia divulgado no site da SEDUC-CE16 propõe potencializar o 

conhecimento na compreensão dos espaços educacionais dispostos nas 

plataformas virtuais de ensino, nesse sentido, desenvolveu uma sistemática que 

categoriza os grupos de acesso ao ensino remoto/híbrido, a saber: 

 

Grupo 1 - Acesso à internet e com interação síncrona.  
Grupo 2 - Acesso à internet e com interação assíncrona/Acesso à internet e 
com interação apenas por aplicativos de mensagens instantâneas.  
Grupo 3 - Sem acesso à internet, mas acompanham por meio de atividades 
impressas/Sem acesso à internet e não acompanhadas/os pela escola no 
momento (CEARÁ, 2021, p. 15).  

 

De acordo com o(a) Gestor(a) 1 do Liceu, a escola atualmente está com 

três turmas presenciais no turno da manhã, para o 1º, 2º e 3º ano do Ensino Médio. 

Contanto, os pais e responsáveis podem optar apenas pela modalidade de ensino 

remoto. Ainda de acordo com o(a) Gestor(a) 1, a SEDUC dispôs de técnicos 

educacionais para ministrarem cursos para os professores da escola, no 

aprendizado das novas plataformas digitais. Somando-se a isso, foram realizadas 

muitas reuniões internas em que os próprios professores que tinham mais 

conhecimento ajudavam os que tinham mais dificuldades no manuseio das 

Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação. 

A ferramenta tecnológica mais utilizada no ensino remoto/híbrido 

atualmente é o WhatsApp, por meio desse aplicativo a gestão do Liceu direciona 

 
16 Disponível em: https://www.ced.seduc.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/82/2021/08/GUIA-DE-
ORIENTACOES-SOBRE-O-ENSINO-REMOTO_HIBRIDO2021-V10link.pdf. Acesso em: 24 set. 2021.  
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muitas reuniões, posta atividades para todas as turmas do Ensino Médio e discute 

assuntos inerentes a escola. Todas as turmas são divididas sistematicamente, assim 

como as disciplinas. Portanto, o guia fornecido pela SEDUC apresenta mecanismos 

para professores, gestão e alunos, no entanto, as peculiaridades da escola 

pesquisada é que denota o caráter peculiar de como o corpo docente, gestores e 

alunos estão se sobressaindo com o ensino remoto nesse contexto de pandemia de 

Covid-19.  Tais assertivas serão melhor explanadas na seção 5 desta pesquisa. 

4.2 Ensino remoto voltado para vestibulares e Enem 

Dentre os alunos da escola pública, aqueles inseridos no âmbito do 

Ensino Médio, suscitam preocupações de forma mais consistente, principalmente 

aqueles que se encontram nos últimos anos dessa fase de ensino, aqueles que ao 

final do ano letivo prestam vestibular ou Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 

de forma a ingressar em universidades particulares e públicas em todo o país. A 

questão elencada acerca da necessidade de evitar uma defasagem no ensino em 

todos os níveis, nas séries finais, se apresenta de forma consistente quando se nota, 

por exemplo, que no ano de 2020, segundo o Ministério da Educação, 51,5% dos 

alunos inscritos no Enem, mais da metade se abstiveram de comparecer a prova.  

Dentre os fatores inerentes, tanto as questões sanitárias, que não 

garantiam segurança frente à ameaça de contaminação pelo vírus da Covid-19, 

quanto a ausência de preparo em um ano atípico no sistema educacional brasileiro 

se fizeram presentes. Em virtude disso, a Secretaria da Educação com o intuito de 

apoiar os estudantes na fase final de sua vida escolar, e na realização dos 

vestibulares, elaborou um conjunto de estratégias, dentre elas o programa Enem 

Chego Junto, Chego Bem!, que apresenta meios de mobilização e preparação como 

as iniciativas Enem na Rede, Enem Mix e Concurso de Redação Enem Chego Junto, 

Chego a 1000, ações que priorizam utilização das novas tecnologias como 

ferramentas de apoio à esses discentes, proporcionando a chance de manter os 

estudos para o vestibular e Enem de forma a respeitar o isolamento social ainda 

necessário por conta da pandemia (CEARÁ, 2021).  

Dentre as estratégias e ferramentas disponibilizadas para auxílio dos 

alunos, as instituições de ensino possuem total autonomia para selecionar qual 

mídia digital utilizar, levando em consideração as necessidades e possibilidades de 

cada discente que será atendido por esses programas. Por meio da plataforma 
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Enem na Rede, os alunos da rede pública estadual têm acesso a um complemento 

nos seus estudos voltado especificamente para o Enem, esta é uma das 

possibilidades que a Secretaria da Educação apresenta como alternativa para este 

fim (CEARÁ, 2021).  

Já no caso do Enem Mix, inciativa da SEDUC-CE em parceria com a 

Fundação Demócrito Rocha, os docentes participam de um circuito de preparação 

com diversos meios de apoio para suas atividades, como por exemplo, aulas ao 

vivo, gravadas, aulões, dentre outros (CEARÁ, 2021). Ainda que essas alternativas 

sejam apresentadas pela Secretaria da Educação como ferramentas viáveis para 

orientação dos discentes no processo de estudo para os vestibulares e Enem, os 

professores não se encontram obrigatoriamente levados a empregar somente essas 

plataformas como formas de ensino, a escolha é individual, e depende de cada 

indivíduo considerando suas habilidades e intenções na busca de auxiliar os alunos 

em seu progresso pedagógico. 

Mediante os processos pedagógicos terem sido afetados dentro das 

unidades escolares, a paralização das aulas foi uma essencial medida para se evitar 

a disseminação do contágio, visto que é de conhecimento comum que a escola é um 

espaço natural de contato. Entretanto, há a coletiva consciência dos governantes, 

gestores e professores de que não deve haver pausas na educação, com a intenção 

de não perder o ano escolar. Manifesta-se, então, a conveniência de adaptação por 

parte do corpo docente e dos estudantes por metodologias síncronas e assíncronas 

(CEARÁ, 2021).  

Nesse sentido, de uma forma genérica, muitos alunos passam a 

apresentar dificuldades no processo de readaptação e acompanhamento das aulas, 

consequentemente influenciando de forma negativa o seu processo de ensino-

aprendizagem, prejudicando por sua vez a resolução de atividades e a formação de 

bagagem teórica, inviabilizando e dificultando, desta forma, a participação destes em 

vestibulares e no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) (MÉDICI et al., 2020; 

ALVES et al., 2020). Diante desse cenário, fica claro que os processos educacionais 

não se farão presentes da mesma forma que antes, a pandemia implementou uma 

brusca mudança no contexto educacional, mudanças essas que exigirão novas 

formas de se fazer educação. 

Diante de inúmeros problemas, em meio a tantas dificuldades e 

afastamento para evitar a propagação do vírus, é preciso pensar principalmente na 



93  

educação, visando a busca e manutenção do enfoque na aprendizagem do 

estudante e nas ferramentas de ensino construídas pelos educadores. Haja vista 

lidar com um contexto de tantas vidas ceifadas, adaptação a uma nova forma de 

ensino, além de outras inúmeras intempéries inerentes à pandemia, são barreiras a 

serem superadas por todos.  

4.3 Implementação do ensino remoto no Ceará 

A medida em que a pandemia de Covid-19 no Ceará ganhava uma maior 

extensão, leis e decretos reguladores que visavam a promoção do distanciamento 

social e do isolamento foram criadas, no campo acadêmico, os órgãos responsáveis 

como a Secretaria da Educação do Estado implementavam ações para seguir o 

calendário escolar ainda que de forma remota (CEARÁ, 2020).  

Por meio da Secretaria da Educação do Governo do Estado do Ceará, 

diretrizes para o ensino remoto foram elaboradas, seguindo como base a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n° 9.394/1996), que apresenta 

possibilidades de implementação de um ensino emergencial, fomentando assim, 

maneiras de complementar a carga horária em casos extraordinários. Em suas 

diretrizes, a Secretaria da Educação do Estado do Ceará (SEDUC) salienta que as 

atividades pedagógicas seriam realizadas mediante acompanhamento remoto, com 

orientação dos docentes e do núcleo gestor das instituições educacionais para as 

atividades que seriam realizadas em casa (CEARÁ, 2020).  

As diretrizes elaboradas pela Secretaria da Educação visavam guiar os 

docentes das mais diversas instituições públicas no que diz respeito a como 

conduzir as atividades remotas, de forma que estas apresentassem resultados 

positivos, evitando assim o menor índice possível de prejuízo no processo de 

aprendizagem dos discentes, mesmo aqueles que não possuíam mínimo aporte 

tecnológico para cumprir as atividades propostas e acompanhar as aulas. No 

documento elaborado, a diretriz de número 5 é de extrema importância, pois salienta 

que o livro didático utilizado nas aulas presenciais é aquele que continuará sendo 

referência para as atividades propostas, e aliado a este, os docentes poderão se 

auxiliar das fontes tecnológicas existentes para a implementação dos estudos à 

domicílio, permitindo desta forma a interação interrompida pelas medidas de 

isolamento social (CEARÁ, 2020).  
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Dentre as ferramentas digitais disponíveis para utilização no processo de 

ensino-aprendizagem, duas são advindas da própria Secretaria da Educação, a 

saber: 

a. ALUNO ONLINE - Plataforma desenvolvida pela Seduc em que as/os          
alunas/os podem interagir com as/os professoras/es 
(https://aluno.seduc.ce.gov.br/).   
b. PROFESSOR ONLINE - Plataforma desenvolvida pela Seduc em que 
as/os           professoras/es podem interagir com as/os alunas/os e onde 
estão disponíveis as ferramentas do Diário Online 
(https://professor.seduc.ce.gov.br/) (CEARÁ, 2020, p. 03). 
 
 

Ainda que essas plataformas desenvolvidas pelo órgão estadual se 

apresentem como possibilidades de acesso e acompanhamento do processo de 

aprendizagem dos alunos, os docentes não têm restrição quanto ao uso de 

quaisquer outras plataformas digitais para a implementação desse 

acompanhamento. Em suas próprias diretrizes, a SEDUC cita como possível meio 

para a manutenção das aulas em regime remoto, o Google Classroom, serviço 

gratuito e especialmente projetado para escolas de forma a simplificar o processo de 

distribuição e avaliação de atividades de modo virtual. 

4.4 A comunicação como ferramenta para o ensino remoto 

Para contextualizarmos todo esse processo de evolução da educação 

presencial para à distância, e agora remota, iremos permear a conjuntura de 

significância da comunicação como processo evolutivo, inerente à educação do 

homem. Para tanto, sabemos que os humanos se comunicam desde pinturas 

remotas feitas em cavernas até diálogos modernos através da era da Internet, 

especialmente impulsionados pela pandemia. Portanto, a própria inteligência 

humana comprova o fato de que a comunicação é instinto do Homo sapiens, e não 

há sociedade organizada no mundo que não use palavras e códigos de linguagem 

(HARARI, 2015).  

A pluralidade humana no século XXI nos pôs numa ocasião de trânsito, 

em que surgiram diferenças culturais complexas que beneficiam a concretização da 

concepção de “entrelugares” (BHABA, 2010). O indivíduo transcendendo limites e 

fronteiras, constituiu-se um sujeito no “entrelugar” do espaço e do tempo. Nesse 

sentido,  
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As velhas identidades, que por tanto tempo estabilizaram o mundo social, 
estão em declínio, fazendo surgir novas identidades e fragmentando o 
indivíduo moderno, até aqui visto como um sujeito unificado. A assim 
chamada “crise de identidade” é vista como parte de um processo mais 
amplo de mudança, que está deslocando as estruturas e processo centrais 
das sociedades modernas e abalando os quadros de referência que davam 
aos indivíduos uma ancoragem estável no mundo social (HALL, 2006, p. 7). 

Agora, a velha identidade vai envelhecer ainda mais, longe da realidade 

de 2020, completamente inimaginável, mesmo na educação utilizada no ano 

anterior, nossa visão de mundo se mostra em demasia confusa. Contanto, não 

devemos esquecer que nossa leitura do mundo antecede a leitura das palavras 

(FREIRE, 2005).  

Tendo em mente essas informações, é importante salientar que o período 

atípico enfrentado pela humanidade em decorrência da pandemia de Covid-19 

trouxe consigo uma reflexão acerca dos papéis comunicativos estabelecidos na 

sociedade, assim como o questionamento mediante o emprego dessas funções 

comunicativas para o campo educacional dentro de um cenário de isolamento social. 

Como influencia dessas reflexões, o pensamento acerca da necessidade mais 

incisiva de sermos seres sociais e históricos, pensantes e capazes de buscar meios 

para o enfrentamento da crise, tomou conta de grande parte da população mundial. 

E, acerca desse pensamento, Freire (2001) já postulava que:  

[...] assumir-se como ser social e histórico, como ser pensante, 
comunicante, transformador, criador, realizador de sonhos, capaz de ter 
raiva porque é capaz de amar. Assumir-se como sujeito porque é capaz de 
reconhecer-se como objeto. A assunção de nós mesmos não significa a 
exclusão dos outros (FREIRE, 2001, p. 46).  

Assim, percebemos que os processos virtuais comunicativos e o contato 

com as tecnologias, no caso da educação emergencial, possibilitou o cruzamento de 

ideias, como um lugar de intersecção, que segundo Bhabha (2010) se denomina 

como “lugar fronteiriço”, no qual princípios diversos se encontram, costumes 

distintos, e em decorrência disto, o estranhamento do novo, do desconhecido, o que 

possibilita uma vivência de ultrapasse dos limites. Em vista disto, é correto afirmar 

que todos os aspectos tidos como “novos” proporcionam um sentimento de 

estranhamento, de susto com aquilo que “nunca foi visto”, e que é externo a nós 

como indivíduos. Ainda que o ser humano apresente um alto nível de 

intelectualidade, ainda que esteja em constante mudança e aperfeiçoamento, em 
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algum momento de sua jornada este indivíduo será surpreendido pelo novo, nesse 

momento é onde ocorre o “estranhamento” (BHABHA, 2010).  

Dessa forma, o processo comunicativo possibilita uma troca entre 

diferentes culturas e percepções de mundo, que segundo Nestor Garcia Canclini 

(2003), em sua fala sobre hibridação, “[...] processos socioculturais nos quais 

estruturas ou práticas discretas, que existiam de forma separada, se combinam para 

gerar novas estruturas, objetos e práticas” (CANCLINI, 2003, p. 19). É possibilitado 

de maneira mais enfática em uma sociedade globalizada como a atual, e 

fundamentalmente em um período de isolamento social, no qual a internet se torna 

uma poderosa aliada e fomenta cada vez mais o processo de globalização.  

Essa hibridação das qual trata Canclini (2003), dada em culturas diversas, 

ou até mesmo divergência dentro da própria cultura, contribuem de forma 

fundamental para a percepção da hibridação dentro dos processos educativos. No 

contexto pós-pandêmico, os processos educativos irão acompanhar a tendência de 

passar pelo processo de estranhamento entre os campos presenciais e remoto, 

considerando fundamentalmente que o retorno ao modelo antigo se dará de forma 

gradual e lenta, com a volta gradual dos discentes para as instituições de ensino, 

necessitando desta forma, do emprego constante das novas tecnologias aliadas ao 

ensino presencial.  

Segundo Barcelos (2013), um dos grandes desafios se traduzirá na 

necessidade de proporcionar o contato da educação com a cultura a nível local e 

também global, priorizando o saber “local” de forma a se internalizar a valoração dos 

relacionamentos e das interações na análise das culturas, ou seja, a 

interculturalidade é voltada diretamente para a diversidade e o respeito ao próximo, 

voltada para a ótica da inclusão digital, sobretudo para a possibilidade de união do 

ensino presencial com o ensino remoto. É inegável que cada vez mais os processos 

interculturais estarão presentes no campo educacional, principalmente em um novo 

cenário estabelecido pela pandemia de Covid-19, onde por muito tempo se fará 

necessário contar com afastamento dos seus membros.  

Os processos comunicativos e interculturais estarão cada vez mais 

intimamente ligados no âmbito educacional, sobretudo enquanto perdurar o período 

pandêmico, e no que diz respeito ao futuro, provavelmente essas discussões ainda 

se farão presentes, tanto a respeito da interculturalidade quanto aos aspectos de 

saúde tão relevantes para essa nova realidade. 
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5 LICEU DO CEARÁ NO CONTEXTO DA PANDEMIA:  IMPACTO E ADAPTAÇÃO 

DO ENSINO PRESENCIAL AO ENSINO REMOTO 

No âmbito da educação, o Liceu do Ceará se configura como um dos 

principais precursores do ensino estatal, fundado em 1884, de acordo com o modelo 

do então centro de referência educacional, o Colégio Pedro II do Rio de Janeiro, 

essa instituição inicialmente passa a ser idealizada como a escola para a formação 

da elite cearense. Desta forma, o status do Liceu se constitui como lócus da classe 

de intelectuais (FAÇANHA, 2014).  

Na época de sua fundação, a instituição era uma organização de ensino 

estatal renomada, do qual faziam parte de seu corpo docente, catedráticos, pessoas 

de alta idoneidade e elevado prestígio social, muitos destes considerados elite 

intelectual formadora. Para ingressar dentro da instituição, havia normas e 

regulamentos estatais, os quais eram responsáveis por selecionar os docentes por 

meio de concurso público. O regulamento da instituição salientava: 

Art.56. O provimento effectivo em qualquer das cadeiras do Lyceu far-se-há 
mediante concurso, excepto a de desenho, que será provida pelo 
Presidente do Estado. Art. 57. Verificada a vaga de uma cadeira, será o 
concurso annunciado pela Directoria, que marcará para inscripções, o praso 
de sessenta dias em edital publicado pela imprensa (TEÓPHILO, 1905, p. 
11). 

Levando em consideração o exposto, o Liceu do Ceará foi fundado com o 

intuito de educar a elite que figurava no Estado, e em decorrência disto, mediante 

regulamento estabelecido dentre os anos de 1845 e 1927, os exames avaliativos 

elaborados apresentavam uma percepção de análise baseada na meritocracia, onde 

são reconhecidos o talento e o disciplinamento do comportamento dos alunos por 

parte dos docentes. Após sua fundação, o primeiro regulamento interno instituído foi 

elaborado por meio da Lei n° 361, de 12 de setembro de 1845, a qual era composta 

por 70 artigos, documentos estes que abrangiam as obrigações do diretor, 

secretário, porteiro, professores, matrículas, férias, e ainda os castigos aos quais os 

alunos seriam submetidos (AZEVEDO, 2005).  

Por meio do regulamento previamente estabelecido foi possibilitado a 

implementação de exames e etapas avaliativas que seriam capazes de selecionar os 

discentes aptos a ingressar na instituição. A criação de normas para seleção dos 

discentes se fazia fundamental dentro do processo de criação do Liceu, visto que, 
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em decorrência da demanda de estudantes ser elevada, tanto da capital quanto 

aqueles advindos do interior, não havia vagas para atender a todos (PAULA; 

MAGALHÃES JÚNIOR, 2012).  

Posteriormente, no ano de 1927, novo regulamento passou a ser 

elaborado a fim de substituir os métodos antigos de ingresso dos estudantes, bem 

como as diretrizes que seriam responsáveis por reger os processos didáticos e 

disciplinares da instituição (SILVA NETA; HOLLANDA; FÉLIX, 2013). Contudo, com 

a evolução das práticas de ensino, e por meio do aperfeiçoamento destes 

processos, os regulamentos de seleção e avaliação para seleção de estudantes se 

tornaram obsoletos, a instituição passou assim a se adequar às novas formas de 

implementação e seleção de estudantes. 

Ainda que o Liceu do Ceará se configure como uma instituição tradicional 

na oferta de educação aos jovens cearenses, a instituição necessitou de um 

processo adaptativo para se adequar a um cenário pandêmico, assim como as 

demais escolas públicas e privadas do Brasil e do mundo, realidade essa que afetou 

diretamente os processos didáticos e metodológicos dos docentes. Em âmbito 

nacional, no que diz respeito a educação, diversas medidas para a implementação 

de um modelo educacional que possibilitasse aulas de maneira remota respeitando o 

isolamento social foram tomadas.  

No ano de 2020, uma medida provisória elaborada para o momento 

excepcional vivido foi instaurada, o decreto n° 934, de 1° de abril. Essa sanção 

tornou-se responsável por estabelecer o funcionamento das atividades letivas dentro 

do território nacional. Dentro de suas possibilidades, a redução da carga horária total 

estabelecida desde que cumprida a carga mínima anual programada foi crucial para 

a realização das atividades fora das escolas.  

No Estado do Ceará, o primeiro decreto referente à regulamentação do 

ensino remoto surgiu no mês de março de 2020, por meio de decreto do atual 

governador Camilo Santana. Medidas que visavam a contenção da propagação do 

vírus da Covid-19 foram estabelecidas, e tanto os órgãos públicos quanto os 

privados necessitaram cumprir a adoção de tais normas, incluindo as instituições de 

ensino, as quais segundo o decreto n° 33.510, art. 3°, parágrafo 2° asseveravam 

que: 
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Os ajustes que se façam necessários ao calendário escolar da rede pública 
estadual de ensino, de que trata o inciso III, serão posteriormente 
estabelecidos pela Secretaria da Educação, podendo, inclusive, a 
suspensão ser considerada como recesso ou férias (CEARÁ, 2020, p. 01). 

Essa maior flexibilização proporcionada pelos decretos estaduais e 

nacionais que entraram em vigor no período pandêmico, possibilitaram uma maior 

adequação dos métodos de ensino empregados por docentes e pelas organizações 

educacionais em prol do não encerramento total das atividades escolares, que 

causariam prejuízos irreversíveis na educação de crianças e jovens dentro de todo o 

território nacional, e por conseguinte no Estado do Ceará (CEARÁ, 2020).  

No contexto de pandemia estabelecido no ano de 2020, a migração de um 

ensino presencial para a educação remota aconteceu de forma abrupta, exigindo 

assim dos profissionais da educação e das organizações educacionais uma certa 

urgência na implementação da tecnologia como forma de substituir a falta de aulas 

presenciais.  

Os docentes, por sua vez, necessitaram de uma verdadeira 

transformação no modo de ensinar e nas práticas pedagógicas que lhes eram 

comuns, ressignificando-os, de forma a se construir uma nova realidade educacional 

nas escolas.  Essa nova realidade exigiu que os educadores apresentassem uma 

maior dedicação, a fim de compreender as novas tecnologias e ao mesmo tempo 

viabilizar o acesso dos materiais de estudo para seus alunos (CEARÁ, 2021).  

Dentro desse cenário de adaptação e novas descobertas, diversas 

questões a respeito dos processos pedagógicos ganharam espaço, dentre elas, “[...] 

as condições de trabalho docente, a qualidade no processo ensino-aprendizagem, a 

relevância e o significado dos temas a serem abordados, o desenvolvimento de 

práticas pedagógicas centradas no estudante [...]” (MARTINS, 2020, p. 251), pontos 

cruciais a serem considerados em um processo de migração do ensino presencial 

para o remoto.  

Hodiernamente, o Liceu do Ceará foi contemplado com uma reforma na 

parte física do colégio, contrato esse realizado por meio de processo licitatório nº 

Processo – SPU 05573147/2021 (vide anexo), por meio da Secretaria de Educação 

do Estado do Ceará, assinado no dia 06 de julho de 2021, com data limite até o dia 

06 de julho de 2022 para conclusão (CEARÁ, 2021). De acordo com o diretor e a 

coordenadora da escola (Gestor(a) 1 e 2), os reparos físicos se justificam para 

melhorar a qualidade de ensino no Liceu. Atualmente, após o dia 30 de agosto de 
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2021, por meio do Decreto nº 34.199, como já mencionado, o Liceu implementou a 

modalidade de ensino híbrido, então tais mudanças físicas na escola são predições 

para melhorar o aspecto estrutural da escola e atender a essa nova demanda de 

ensino híbrido, além de uma preparação quando as aulas retornarem cem por cento 

presenciais.    

5.1 Contexto das Novas Tecnologias digitais e adaptação na pandemia 

A era da pandemia do coronavírus (COVID-19) trouxe um novo significado 

sem precedentes à educação. O sofrimento causado pela morte de milhares de 

pessoas, distanciamento e o lockdown levaram à interrupção dos sistemas de 

educação regular e presencial. Por conta da crise sanitária instalada ao redor do 

mundo, pode-se perceber um movimento revolucionário no campo educacional de 

ensino remoto, revolução essa ainda mais forte e poderosa do que aquela iniciada 

com as tecnologias de informação e comunicação, por volta da década de 1990. O 

diálogo à distância foi fortalecido com o princípio da internet, e com o surgimento dos 

canais de pesquisa e conversação, principalmente na eclosão das redes sociais no 

Brasil, a comunicabilidade virtual ganhou poder (PASINI; CARVALHO; ALMEIDA, 

2020). 

Com a pandemia, surgiram, então, as indispensabilidades de se adequar 

e de superar, tanto por parte da administração, dos professores quanto pelos alunos, 

incluindo toda a comunidade. Diante desse cenário, faz-se necessário reavaliarmos 

o sistema educacional e todos as suas metodologias em momentos delicados como 

esses ao qual vivemos. Paulo Freire relatou que: “O homem está no mundo e com o 

mundo” (1983, p. 30). Se o homem estivesse apenas no mundo, não existiria 

evolução e não haveria interferência na história do mundo. Não poderia projetar-se 

e, como resultado, não seria capaz de diferenciar entre um e o outro. Portanto, tais 

transformações sociais advindas de uma pandemia faz com que todos nós sejamos 

agentes partícipes dessa mudança global.  

A educação está sendo remodelada pelo ajuste de alunos e professores, 

sobre vários programas, aplicativos e plataformas gratuitas que começaram a ser 

aplicadas na educação, tais como o Google Classroom, Sistema Moodle e o Google 

Meet, que servem respectivamente para uma organização da disciplina, cursos, 

aulas online e videoconferências, assim como também muito se está utilizando as 

redes sociais como Facebook, YouTube, Instagram e WhatsApp, com a intenção de 
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deixar as aulas gravadas e mais interativas. De acordo com o Gestor(a) 1, o 

WhatsApp tem sido uma das principais plataformas de trocas de informações e 

materiais didáticos entre professores, gestão e alunos, haja vista ser mais acessível 

a todos para o processo de ensino e aprendizagem.   

Contudo, a implementação das aulas por meio do ensino remoto fez com 

que cada vez mais o número de docentes em busca de conhecimento de forma 

independente crescesse, movimento esse impulsionado pela necessidade de 

adaptação a essas novas tecnologias tão utilizadas em um período extraordinário da 

educação no país. É o que destaca o estudo da Educação a Distância na Educação 

Básica frente à Pandemia da Covid-19, aprimorado por meio da Associação Todos 

Pela Educação (2020, p. 13), ao discorrer que: “[...] no Brasil, a grande parte dos 

professores (76%) buscaram recentemente por formas para desenvolver ou 

melhorar os seus fundamentos acerca da utilização das tecnologias para auxiliar nas 

aulas”.  

É importante salientar, antes de adentrarmos nas questões que abrangem 

a formação docente para o ensino remoto, que o oferecimento da educação de 

maneira institucionalizada se configura como um direito primordial de qualquer 

cidadão brasileiro, e que este está previsto na Constituição Federal por meio do 

artigo 205, que assevera: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988, online).  

Desta forma, ainda que o cenário atual seja conturbado por conta da 

pandemia, o processo de ensino-aprendizagem necessitou de adaptações e ajustes, 

a fim de experimentar novas possibilidades no desafio constitucional de acolher os 

indivíduos envolvidos, quer sejam docentes, pais, gestores e, fundamentalmente os 

discentes.  

Assim, o passo inicial se deu com o ajuste da legislação, possibilitando 

então um novo modelo educacional – tendo em vista que o processo de ensino à 

distância já se fazia presente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(Lei n° 9.393/1996) – portanto, precisávamos de um ensino emergencial que 

atendesse ao contexto educacional da pandemia de Covid-19, que se deu por forma 
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remota, contanto, não se configura ainda como uma política pública estabelecida em 

nosso país (FROTA; SILVA; FROTA, 2020).    

Em decorrência desses fatores, a portaria n° 343/2020 do Ministério da 

Educação foi responsável por homologar, de forma extraordinária, a mudança do 

ensino presencial para o remoto, ou seja, das aulas presenciais por outras que se 

utilizassem das tecnologias digitais da informação e comunicação, como as 

plataformas digitais já existentes (BRASIL, 2020).  

Ainda sob essa ótica, o Conselho Nacional de Educação por meio do 

parecer CNE/CP n° 5/2020, acatou a demanda da oferta de atividades remotas, 

podendo estas serem proporcionadas no campo digital por meio das inúmeras 

plataformas disponíveis, como por exemplo, videoaulas, mídias sociais, programas 

televisivos, suporte virtual ou mesmo através da impressão de materiais didáticos 

(BRASIL, 2020).  

Por meio do parecer CNE/CP n° 5/2020, estabelece como alternativa 

voltada aos anos finais do Ensino Fundamental e Médio, a adoção de redes sociais 

como por exemplo o WhatsApp, Facebook, Instagram, dentre outras, visando o 

estímulo e a possibilidade de melhor orientação para os estudos, sugestões essas 

feitas com base na autonomia desses discentes para o cumprimento das atividades 

on-line (BRASIL, 2020).  

Nesse viés, um dos problemas mais comuns enfrentados por docentes, 

alunos e familiares é a exclusão digital. Dados do Centro Regional de Estudos para 

o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br), a respeito de pesquisa 

de Tecnologia da informação e Comunicação - TIC Educação (CGI.BR, 2019), 

considerando o último Censo do ano de 2018, aponta que cerca de 40% dos alunos 

da rede pública não têm à disposição recursos tecnológicos como computadores ou 

tablets.  

Outro dado preocupante apontado é do que apenas 33% dos professores 

tinham alguma formação relacionada ao uso de tecnologia para fins educacionais. 

Vale ressaltar mais uma vez que as barreiras do acesso às tecnologias são apenas 

um dos problemas enfrentados pelas famílias e crianças. Francesco Tonucci (2020) 

questiona sobre como as crianças irão conseguir realizar atividades escolares em 

casa se muitas vezes não possuem nem mesmo um espaço adequado para tal ou 

mesmo a tecnologia necessária. O autor ainda afirma que se as escolas estão 
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realmente preocupadas com as crianças e comprometidas com a educação, 

deveriam fazer esse mesmo questionamento.  

Anteriormente à pandemia, a modernidade libertava os seres humanos 

das estritas unidades de “classe” ou “gênero” como conceitos básicos e categorias 

organizacionais (BHABHA, 2010). Com os antigos conceitos de parâmetro do 

indivíduo, tais como raça, gênero, geração, ocupação, localidade geopolítica etc., 

houve um progresso estrutural num espaço temporal de poucos anos, devido ao 

grande progresso da ciência, da sociedade e tecnologia no final do século XX e 

começo do século XXI (HALL, 2006). Portanto, tais questionamentos são 

intrinsecamente estruturais para o ensino, tecnologia e educação, posto serem de 

cunho social e histórico em nossa formação. 

Como forma de resposta à adaptação do processo de ensino, surge a 

necessidade de implementação das competências abordadas na BNCC como uma 

forma de manutenção dos processos pedagógicos de ensino-aprendizagem. 

Mediante a constituição de um contexto educacional totalmente atípico, no qual as 

adequações exigidas por parte dos docentes lhes causa uma série de sobrecarga 

em decorrência de fatores como crescimento do volume de trabalho, e até mesmo 

por conta da carga emocional e psicológica sofrida em um momento de 

distanciamento social (CRAWFORD et al., 2020; BASILAIA; KVAVADZE, 2020; 

DURAKU; HOXHA, 2020), a preocupação constante com os processos pedagógicos, 

e a compreensão de que o retorno tido dentro do ambiente virtual não se manifestam 

da mesma forma como no ensino presencial, somada a uma necessidade de 

organização constante do trabalho a ser desenvolvido, implica diretamente em 

estados de ansiedade, insegurança e desconforto nos docentes (DURAKU; HOXHA, 

2020).  

Dentro de todas as dificuldades dispostas na transição para o ensino 

remoto, sua adaptação, o entendimento de sua forma de funcionamento e outras, o 

fato comum que se faz presente é que de alguma forma, tanto docentes quanto 

discentes foram afetados diretamente pela abrupta mudança ocorrida. No que 

concerne aos discentes, as maiores dificuldades apresentadas se pautam na maior 

chance de distração, bem como a ausência de disciplina na hora dos estudos, dentre 

outros fatores não psicológicos associados (CRAWFORD et al., 2020).  

É importante validar que, como discorre Crawford et al. (2020), 

atualmente ainda existem poucos estudos concentrados nas estratégias 
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pedagógicas de ensino para o ambiente remoto, dessa forma, as dificuldades 

citadas tornam-se mais complexas de serem resolvidas, pois esse processo requer 

uma maior experimentação de hipóteses, observando assim as que funcionam e 

quais não se concretizam. 

5.2 Efeitos do ensino remoto emergencial no Ensino Médio no Liceu do Ceará 

No âmbito do Ensino Médio no Liceu do Ceará, de acordo com uma Ata 

de reunião do Liceu referente à “Jornada Pedagógica do segundo semestre de 2020, 

e das assertivas presentes no calendário escolar de setembro e outubro de 2021 

(vide anexo), fornecida pelo(a) Gestor(a) 1 e Gestor(a) 2, a escola se sobressaiu 

mediante o cenário de impacto e uso das novas Tecnologias Digitais da Informação 

e Comunicação. Deste fato, nesta subseção iremos discorrer a atual conjuntura 

existente no Liceu do Ceará, com explanação e fundamentação das assertivas 

auferidas nos documentos retrocitados.   

Como já mencionado, a pandemia de Covid-19 instaurou ao redor do 

mundo uma nova logística acerca dos processos desenvolvidos dentro das 

sociedades contemporâneas, seja na criação de novas formas de relacionamento 

entre os indivíduos, seja na forma de como as relações de trabalhos passaram a ser 

estruturadas, e, fundamentalmente nos processos educacionais e na oferta da 

educação a crianças e jovens. Essas mudanças nos aspectos educacionais exigiram 

de professores e alunos uma verdadeira readequação ao implementar de forma 

emergencial a migração das aulas presenciais para o ensino remoto. E foi nesse 

contexto citado que o Liceu do Ceará vivenciou sua rotina de implementação do 

ensino remoto.    

Com efeito, o regime do Ensino Remoto Emergencial (ERE) passou a ser 

introduzido nas rotinas escolares de Norte a Sul do país como forma de 

proporcionar, de forma temporária, a disponibilização dos conteúdos curriculares que 

antes eram veiculados de maneira presencial (RONDINI et al., 2020).  

Nesse cenário de readaptação da comunidade escolar e de rapidez com 

que esse processo se fazia necessário, diversos desafios surgiram, dentre esses, o 

despreparo ou mesmo a preparação rasa dos profissionais de educação para o uso 

das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs). Dentre os mais 

diversos desafios que se manifestaram é possível citar também a ausência de 

acessibilidade à equipamentos, e sobretudo internet para acompanhamento das 
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aulas virtuais, assim como a questão da ausência de formação continuada dos 

docentes no campo das TDICs, o que pode influir diretamente sobre o uso desses 

recursos dentro dos ambientes virtuais de aprendizagem. 

Contanto, estabelecendo um contraponto a tais assertivas supracitadas, 

de acordo com a Ata de reunião do Liceu referente à “Jornada Pedagógica do 

segundo semestre de 2020, e das assertivas presentes no calendário escolar de 

setembro e outubro de 2021, ao qual discutia o Decreto do governo do Estado do 

Ceará, que liberava até 70% dos alunos nas aulas presenciais, iremos compreender 

a peculiaridade do ensino remoto no Liceu, o impacto, adaptação e como a escola 

atuou com professores e alunos nesse ensino emergencial, em que iremos discorrer 

ainda nesta seção 5.    

Quando se expande o olhar direcionando-o para a realidade dos 

discentes inseridos no contexto do Ensino Médio, é possível perceber diversas 

dificuldades no que concerne ao ato de acompanhamento das aulas no regime 

remoto. No quesito aprendizado, diversos fatores negativos passam a influenciar 

esses adolescentes, sobretudo no que diz respeito a ausência de aporte tecnológico, 

a ocorrência de transtornos psicológicos, tais como ansiedade ou mesmo depressão, 

e problemas familiares, fatores esses fomentados fundamentalmente por conta da 

ausência de contato social ocasionado pelo distanciamento físico e social (MÉDICI 

et al., 2020; ALVES et al., 2020).  

De acordo com a gestão do Liceu, foi observado na narração do Gestor(a) 

1 da escola que todos os alunos receberam um chip17 com pacote de internet doado 

pela secretaria de Educação do governo do Estado do Ceará, em decorrência da 

pandemia de Covid-19 e da impossibilidade de assistirem aulas presenciais. Os 

alunos que não quiseram receber o chip, tinham de assinar um documento se 

recusando a receber tal bonificação com sua devida justificativa para isso. Ademais, 

teve um montante de cinquenta alunos que assinaram esse documento se 

recusando a aceitar o chip, alegando haver mais pessoas com necessidade para 

usufruir dessa conectividade doada pelo governo.  

Somando-se a isso, também houve muitos discentes que não quiseram 

receber a cesta básica ofertada aos alunos, com a motivação de que também havia 

 
17 Estudantes da rede de ensino do Governo do Ceará começam a receber os chips com pacotes de 
internet. Disponível em: https://www.ceara.gov.br/2020/12/22/estudantes-da-rede-de-ensino-do-
governo-do-ceara-comecam-a-receber-os-chips-com-pacotes-de-internet/. Acesso em: 24 set. 2021.  
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mais pessoas necessitadas que deveriam estar recebendo aquele benefício. Ao 

percebermos tais narrativas do(a) Gestor(a) 1 do Liceu quanto a este cenário de 

ações do governo do estado em oferecer conectividade a todos os alunos 

cearenses, não há como não sentir júbilo por aqueles mais carentes do ensino 

público, haja vista a oportunidade ser fomentada por meio de medidas emergenciais 

de um governo inclusivo, que preza pela educação de todos, independentemente da 

classe social.  

É relevante enaltecermos que esta pesquisa voltada para as políticas 

públicas educacionais não tem por intenção dignificar nenhum viés político ou de 

benesses de governantes, contanto, pontuamos e criticamos, positiva ou 

negativamente onde necessário for, e de forma imparcial. Deste fato, citar as 

medidas do estado nos incita a uma observação de governo inclusivo e equânime 

para alunos e professores nesse contexto de ensino remoto. Mesmo com as 

diretrizes publicizadas pelo governo do estado em diário oficial e nas lives realizadas 

pelo governador Camilo Santana, sabemos que as dificuldades em lidar com o 

ensino emergencial, em seu processo de ensino e aprendizagem em um contexto 

complexo e delicado.  

Na próxima subseção explicamos o processo de implantação do ensino 

remoto no Colégio Estadual Liceu do Ceará, sua adaptação, as ações realizadas 

pela gestão da escola, a acepção por parte dos professores, alunos e comunidade, 

no viés dos(as) entrevistados(as). Ademais, apresentamos os resultados da 

entrevista realizada com o(a) Gestor(a) 1 e Gestor(a) 2 da escola, em que 

permeamos cinco perguntas, de resposta livre, com anotação simultânea dos 

detalhes e minúcias das respostas dadas.  

Com efeito, discorremos as seguintes questões abordadas na entrevista 

com o(a) Gestor(a) 1 e Gestor(a) 2 da escola, a saber: 1 – Como ocorreu a 

implementação do ensino remoto para o corpo docente e gestão do Liceu do Ceará 

no começo da pandemia de Covid-19? 2 – Quais foram os principais documentos 

oficiais do estado aderidos pela escola pós-março 2020 até hodiernamente? 3 – 

Houve ações peculiares adotadas pelo Liceu como mecanismo facilitador para 

professores e alunos no ensino remoto? Se sim, quais e como transcorreu? 4 – A 

escola apresentou discrepâncias na adaptação das diretrizes fomentadas pela 

Secretaria da Educação do Estado do Ceará no ensino remoto e Tecnologias 

Digitais da Informação e Comunicação? 5 – Que dificuldades se sucederam para 
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professores e alunos no manuseio e adaptação das ferramentas tecnológicas 

educacionais?  

Todas as respostas dos(as) entrevistados(as) foram anotadas 

simultaneamente para discorrer a implementação do ensino remoto no Liceu do 

Ceará no contexto de isolamento social causado pela pandemia de Covid-19, as 

ações dos gestores, professores e reflexo do ensino emergencial para os(as) 

alunos(as), ao que explanamos e discutimos de acordo com as assertivas de 

autores/pesquisadores que apresentam tal temática no âmbito acadêmico.  

5.3 A implantação e adaptação do ensino remoto no Liceu do Ceará 

Nesta subseção desenvolvemos as assertivas dos(as) entrevistados(as) 

do Colégio Estadual Liceu do Ceará, Gestor(a) 1 e Gestor(a) 2, acerca da 

implementação do ensino remoto, as ações da gestão escolar, a adaptação dos 

professores e alunos de acordo com os documentos apresentados pelos 

interlocutores(as) pesquisados(as) e seu discurso quanto a entrevista livre realizada. 

Somando-se a isso, por meio da entrevista descrevemos o objetivo específico: 

comparar o que determinam os documentos com o real processo de adaptação dos 

docentes e discentes dessa escola frente à realidade do ensino remoto, ao que 

discorremos ao longo desta subseção.    

A entrevista livre foi primeiramente realizada com o(a) Gestor(a) 1, após 

isso com o(a) Gestor(a) 2, no dia 21 de setembro, como retrocitado. Com o(a) 

Gestor(a) 1 a entrevista ocorreu na sala da diretoria. E com o(a) Gestor(a) 2 na sala 

da coordenação. Na primeira pergunta sobre: Como ocorreu a implementação do 

ensino remoto para o corpo docente e gestão do Liceu do Ceará no começo da 

pandemia de Covid-19?   

O(a) Gestor(a) 1 discorreu que no Liceu do Ceará ocorreram algumas 

dificuldades de início, pós-março de 2020, com a implantação do ensino remoto. 

Posto haver muitos fatores que a princípio foram entraves para professores e alunos. 

Um dos primeiros citados pelo(a) Gestor(a) 1 foi, 

[...] a dificuldade de muitos professores antigos, “pessoas de idade”, 
sentirem mais obstáculos ao lidar com as tecnologias educacionais, pois 
não estavam muito acostumados com essa realidade, diferentemente dos 
professores mais jovens, que lidavam muito bem com essa realidade 
(Gestor(a) 1).  
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Nesse sentido, no início houve uma paralisação das ações destes 

professores, que não conseguiam desenvolver um planejamento para ministrar aulas 

a seus alunos. De acordo com o(a) entrevistado(a), os professores não eram 

habituados a lidar com muitas ferramentas digitais educacionais, somente com o 

SIGE Escola, um sistema integrado de Gestão Escolar que organiza a agenda 

escolar dos professores, e centraliza as ações de todos os gestores de escola 

pública do Ensino Médio com a Secretaria da Educação do Ceará.  

O(a) Gestor(a) 2 fez um adendo a informação do(a) Gestor(a) 1, ao 

informar que as dificuldades para os professores mais antigos foram de fato um 

determinante que de início paralisou as atividades do planejamento escolar. 

Contanto, a SEDUC já prevendo a problemática para as escolas públicas, gestão, 

corpo docente e alunos, mobilizou tutorias, palestras, seminários, cursos com 

professores e gestão escolar para aprenderem ao máximo sobre a importância das 

novas Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação para o ensino 

emergencial/ensino remoto.  

De acordo com o(a) Gestor(a) 2, 

 
[...] o pane de professores e alunos no ensino remoto foi momentâneo, já 
que a Secretaria de Educação se mobilizou muito rápido para dar uma 
resposta ao ensino emergencial, e fez parcerias com a UFC Virtual, para 
ministrar muitos cursos gratuitos de especialização e Aperfeiçoamento aos 
professores e demais profissionais de áreas afins. Isso resolveu de início a 
emergência, que foi se adaptar e aprender a mexer nas muitas ferramentas 
digitais, era tudo muito novo, e chegaram nas nossas vidas de paraquedas 
(Gestor(a) 2).   

Ainda consoante o(a) Gestor(a) 2, em seu discurso, afirmou que não 

somente a educação está em constante processo de mudança, mas o globo, com a 

saúde em risco, a propagação do vírus da Covid-19 ainda ser crescente, e a 

consciência de muitas pessoas ainda estar em um estágio de negação de tantas 

mortes e contágio. Afirmou que apesar do enfrentamento de muitos casos de óbito 

de colegas, familiares, alunos e parentes de alunos e colegas, a dor, a solidariedade 

foram um sentimento que uniu bastante todos no Liceu como uma família, que luta a 

cada dia para sobreviver em meio ao caos e perdas.  

Tais sentimentos foram responsáveis por incitar empatia em muitos 

professores(as) jovens que tinham amplo conhecimento e habilidade com as novas 

Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação, e se dispuseram a ser tutores 

voluntários de muitos professores(as) que tinham dificuldades quanto ao manuseio 
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das novas tecnologias educacionais. Nesse sentido, como forma de lidar da melhor 

forma com esse contexto de enfrentamento, os(as) professores(as) mais experientes 

com tecnologias educacionais ministraram aulas particulares aos colegas para 

manejo das plataformas Google Classroom, Moodle, Google Meet, em que algumas 

aulas foram presenciais no próprio Liceu do Ceará, com todas as medidas de 

segurança atendidas; outras foram por meio do Google Meet, como forma de 

reforçar as palestras, seminários e cursos fomentados pela SEDUC-CE em parceria 

com a UFC Virtual, para fomentar a implantação do Ensino Remoto Emergencial 

(ERE).  

Nesse viés, quanto ao Ensino Remoto Emergencial (ERE), surgiu como 

uma alternativa para a não interrupção das atividades escolares dentro de um 

cenário atípico da sociedade, contudo, essa solução temporária apresentou e 

apresenta problemas ainda hoje, como no caso da ausência de equipamentos ou 

ferramentas, e também adaptação nas aulas remotas. Fatores como a desigualdade 

social no Brasil e a falta de recursos das famílias, que em um cenário de crise 

passam a ficar mais debilitadas economicamente, influem diretamente no 

desenvolvimento desses processos (SENHORAS, 2020).    

Responsável por marcar a sociedade como um todo, a desigualdade 

social no país apresenta um caráter concreto, histórico e estrutural, o que torna o 

processo de acesso estudantil ainda mais complexo, dificultando a convergência dos 

alunos (CONCEIÇÃO, 2021), esse é de longe uma das causas que influenciam para 

o crescimento da inequidade e da permanência escolar (PENTEADO; GUZZO, 

2010), sobretudo em tempos de crise.  

Com efeito, quando o(a) Gestor(a) 1 e Gestor(a) 2 narraram tais saídas à 

implementação, uso e adaptação das novas ferramentas digitais no Liceu para o 

ensino remoto, percebemos a peculiaridade quanto a forma como a escola se 

sobressaiu mediante ao ensino emergencial, haja vista os(as) gestores(as), 

professores(as) terem sido corporativistas e em demasia empáticos, doando o tempo 

de folga para ajudar outros colegas com dificuldades. Nesse cenário, não podemos 

afirmar que essa foi a providência de todos os gestores de todas as escolas públicas 

do Estado do Ceará, mas podemos arriscar que esse pode ser um esboço real de 

como a educação lidou com o ensino remoto nesse contexto de pandemia de Covid-

19 (SENHORAS, 2020).   
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Essa realidade impacta de forma negativa o ensino dos alunos do Ensino 

Médio, uma vez que esses se encontram em um processo de construção do seu 

ciclo final de estudos no contexto escolar, muitos se preparando já para a entrada no 

mundo do Ensino Superior com a necessidade de preparação para vestibulares e 

provas de ampla escala nacional, como o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) 

(SENHORAS, 2020).   

Nesse sentido, todas as práticas pedagógicas pensadas devem se 

concentrar na necessidade desses alunos e em como prepará-los para as 

experiências futuras que virão a ter. Como enfatiza Paulo Freire (1974), “a educação 

ocorre no diálogo”, dessa maneira, tanto os professores quanto os discentes devem 

ser considerados no contexto educacional como protagonistas. Ainda que o cenário 

do ensino remoto apresente suas dificuldades e desafios, é imprescindível validar os 

esforços empregados na manutenção dos estudos, de forma a não paralisar 

totalmente as aulas, esse processo, se ocorrido, prejudicaria toda a comunidade 

escolar, é o que afirmou o(a) Gestor(a) 1 em sua narrativa desenvolvida para a 

elaboração do presente estudo.  

Na segunda pergunta realizada para os(as) gestores(as) do Liceu do 

Ceará, sobre: Quais foram os principais documentos oficiais do estado aderidos pela 

escola pós-março 2020 até hodiernamente? De acordo com o(a) Gestor(a) 1, a 

preocupação do governador do estado, Camilo Santana, foi a priori, quanto ao 

isolamento social, estabelecer as normas para a educação no segundo semestre de 

2020 por meio do Parecer CEE n° 299/2020. O Parecer CEE n° 299, do dia 10 de 

novembro de 2020, regulou as diretrizes para as escolas do Estado do Ceará, como 

também para o âmbito municipal de ensino, acerca do encerramento do ano letivo 

de 2020.  

De acordo com o(a) Gestor(a) 1, 

O Liceu acatou todas as diretrizes liberadas pela Secretaria da Educação, e 
a cada atualização a gestão ia se adaptando ao sistema, com a ensino 
emergencial/remoto. As reuniões eram feitas com os alunos por meio dos 
grupos de whatsapp de cada turma, com cada disciplina de professor. Ou 
seja, sempre deixávamor todos cientes de cada mudança que acontecia. 
Era essa nossa parte como agentes educadores, além, claro, de 
fornecermos o melhor para os alunos, professores e nossos funcionários da 
escola (Gestor(a) 1).     

Um dos principais documentos que o(a) Gestor(a) 1 enfatizou em demasia 

foi o Decreto n° 34.103, de 12 de junho de 2021, que regula o retorno às atividades 
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educacionais presenciais, com responsabilidade dos pais quanto ao ensino ser 

híbrido ou apenas presencial, sem distinção quanto ao modo de avaliação presencial 

ou híbrido (CEARÁ, 2021). O(a) entrevistado(a) reiterou que a escola estava 

preparada para o ensino remoto, e os documentos de cada processo de mudança 

estava sendo acatado pelos gestores do Liceu.  

De acordo com o(a) Gestor(a) 2, um dos documentos mais completos, 

que serviu como norte para muitos professores e alunos, foi o Guia de orientações 

sobre o ensino remoto/híbrido na rede pública estadual de ensino do Ceará 2021.2. 

Como afirmou o(a) Gestor(a) 2, tal documento, que está disponível no site da 

SEDUC-CE, explica com minúcias como funcionam as ferramentas tecnológicas 

digitais, as plataformas de Avaliação Virtual de Aprendizagem (AVA), Google 

Classroom e Moodle. O guia divulgado no site da SEDUC-CE18, e de domínio 

público, foi divulgado em palestras internas no Liceu do Ceará, e apresentado aos 

alunos.  Na fala do(a) Gestor(a) 2: 

Atualmente, por causa da pandemia de Covid-19, o ensino remoto/híbrido 
têm sido utilizados como ferramentas tecnológicas digitais para professores, 
gestão escolar e alunos. É uma forma da educação se sobressair e não 
parar. Com isso outras tecnologias digitais, tais como os aplicativos de 
celular e as plataformas, assim como o uso de tecnologias analógicas como 
o rádio, a TV e o livro didático, ainda se somam às práticas pedagógicas 
exercidas no Liceu. Por isso, um guia que nos norteia todo esse processo, é 
muito importante.  

Na terceira pergunta para o(a) Gestor(a) 1 e 2, se houve ações peculiares 

adotadas pelo Liceu como mecanismo facilitador para professores e alunos no 

ensino remoto? Se sim, quais e como transcorreu?  

De acordo com o(a) Gestor(a) 1, houve ações que foram intrínsecas à 

gestão do Licecu, apesar que,  

[...] há complexidade no suporte e manuseio das muitas ferramentas 
tecnológicas que existem, principalmente para os professores mais antigos, 
pois a educação dentro desse cenário de contexto de pandemia é um 
desafio diário, sobretudo para a rotina puxada dos alunos do Ensino Médio 
(Gestor(a) 1). 

Ainda consoante o(a) Gestor(a) 1, os alunos ao passarem por uma fase 

da vida onde lidam com diversos aspectos de sua personalidade e das 

transformações sociais em geral, nesse contexto de pandemia de Covid-19, têm de 

 
18 Disponível em: https://www.ced.seduc.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/82/2021/08/GUIA-DE-
ORIENTACOES-SOBRE-O-ENSINO-REMOTO_HIBRIDO2021-V10link.pdf. Acesso em: 24 set. 2021.  
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lidar com a situação econômica do país e com perdas pessoais, haja vista tais 

acontecimentos refletirem diretamente no desempenho escolar do discente 

(DURAKU; HOXHA, 2020). Nesse âmbito, a escola têm sido um suporte para esses 

alunos. O(a) Gestor(a) 1 salienta os esforços empregados na manutenção dos 

processos escolares, e como essa prática, por mais desafios que apresentem, 

contribui de forma a reflexionar sobre a necessidade dos discentes inseridos nesse 

contextos e as estratégias necessárias para melhor atendê-los.  

Dentro dessa perspectiva, ainda que o ensino remoto emergencial 

apresente seus desafios e seja uma alternativa temporária para uma crise vigente, a 

sequencialidade do ensino foi fundamental para assegurar de alguma forma a 

formação dos alunos, sobretudo aqueles concludentes, que se inserem em um 

contexto de teste, tendo que passar por vestibulares e provas, como por exemplo, o 

ENEM. Além da manutenção do ensino visando à formação, a continuação das 

aulas proporcionou aos discentes um ambiente de aprendizagem diferenciado, no 

qual o indivíduo necessita exercitar sua autonomia no processo de ensino-

aprendizagem (NASCIMENTO, 2020).  

Em uma das principais ações da gestão do Liceu para facilitar a vida dos 

professores no ensino remoto foi a separação de uma sala particular na escola, toda 

equipada com internet, projetor, computadores, material escolar, impressora e um 

telão para auxiliar os docentes que desejam ir à escola ministrar seu planejamento e 

entrar em tempo real com os alunos. Esse suporte visa apoiar os docentes em um 

espaço físico educacional específico para esse fim. O professor tem autonomia para 

usar o espaço quando lhe for conveniente, haja vista o ensino híbrido já estar 

implementado, e o docente precisar se adaptar a todas as ferramentas tecnológicas 

possíveis que a escola puder fornecer.  

A construção da autonomia dos estudantes frente à necessidade de 

adaptação e continuação dos estudos é vista com bons olhos pelo(a) Gestor(a) 1, 

que discorre sobre o assunto alegando que o desenvolvimento da autonomia dos 

discentes pode contribuir de forma positiva tanto no processo de continuação das 

atividades no ensino remoto, como pode vir a agregar futuramente na retomada das 

aulas presenciais. O(a) Gestor(a) 1 diz ainda que a criação de autonomia dentro do 

campo educacional pode formar alunos mais críticos, mais dispostos a participar e 

atuar nos processos de ensino dentro da sala de aula, contribuindo de forma positiva 
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com observações relevantes tanto para seu aprendizado quanto para o dos demais 

colegas de classe virtual ou presencial.  

De acordo com o(a) Gestor(a) 2, uma das medidas mais eficazes é a 

sistematização da comunicação entre professores e alunos. Uma das ações 

peculiares fomentadas pela gestão do Liceu foi utilizar de aplicativos de chats para 

estreitar a comunicação com os discentes, por meio do Whatsapp e Facebook, os 

docentes formam grupos específicos com cada turma, e envia as atividades para os 

alunos. Consoante o(a) Gestor(a) 2, esse mecanismo é facilitador para expandir a 

interação entre professores e alunos, pois todos têm a oportunidade de estabelecer 

comunicação e expor suas demandas. Ainda de acordo com o(a) entrevistado(a): 

 

O governo do Estado do Ceará entregou chips para todos os alunos da rede 
pública de ensino, e os alunos do ensino médio do Liceu, todos utilizam do 
chip para terem conectividade, no entanto ainda teve quarenta alunos que 
não quiseram receber o chip, e tiveram que assinar um termo abrindo mão 
de receber o benefício do governo. Aqui sempre têm pessoas assim com 
essa consciência. Outro caso são os alunos que se recusaram a receber a 
cesta básica que o governo dá aos alunos. Ainda teve vinte alunos que não 
quiseram receber a cesta, e disseram que dessem para quem realmente 
precisasse. Esses também assinaram um termo abrindo mão de receber a 
cesta, eles poderiam receber a dar a quem eles quisessem, mas não 

quiseram, disseram que a gente desse para quem mais precisa (Gestor(a) 

2).  

 

Ademais, segundo o(a) Gestor(a) 2, o Liceu comemora algumas datas 

comemorativas que incentivem a cidadania e a consciência política e social. A 

exemplo disso o(a) Gestor(a) 2 citou que em 2020 eles realizaram dois eventos para 

a comunidade liceana, o primeiro foi no dia 11 de agosto, em que foi comemorado o 

Dia do Estudante, por meio do Google Meet, a gestão escolar, os professores e 

alunos se reuniram nesse dia para debater assuntos importantes para incitar a 

cidadania, como consciência política e empatia em tempos de pandemia da Covid-

19; a importância de gestão do tempo para sistematizar bem a agenda de estudos e 

ocupações diárias; Saúde Mental e preparação para o Enem 2021.  

Outra data comemorativa que ficou em evidência para o(a) Gestor(a)  1 e 

2 do Liceu foi o Dia da Consciência Negra, comemorado no dia 20 de novembro de 

2020. Esta data marcou bastante este dia, pois de acordo com o(a) Gestor(a) 2: 

Falar sobre uma data que tanto nos marcou historicamente, é algo que 
precisa ser debatido não apenas no espaço da escola, mas em todos os 
espaços sociais do país, pois é um problema estrutural e institucional que 
vivemos todos os dias, o racismo. Nesse dia nos reunimos pelo Google 
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meet e ouvimos histórias de vida de muitos professores e alunos, e foi algo 
que nos tocou profundamente, perceber o quanto nossa sociedade é 
racista, injusta e elitizada, nos faz perceber que ainda temos muitos anos-
luz a caminhar pra evoluir como seres humanos. Foi um dia de muita 
empatia, amor e solidariedade, e iremos repetir essa data, palestras nesse 
ano de 2021 (Gestor(a) 2).  

De acordo com o(a) Gestor(a) 2, momentos como esse supracitado 

incitam à solidariedade e ao amor ao próximo, sentimentos tão importantes nesse 

enfrentamento de pandemia de Covid-19. Nesse sentido, estas são ações e 

peculiaridades do Liceu enquanto gestão escolar, formação do corpo docente e 

valorização do ser humano.  

Na quarta pergunta realizada para os gestores: se a escola apresentou 

discrepâncias na adaptação das diretrizes fomentadas pela Secretaria da Educação 

do Estado do Ceará no ensino remoto e Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação?  

De acordo com o(a) Gestor(a) 1, não houve excepcionalidades quando a 

acepção das diretrizes fomentadas pela Secretaria da Educação, haja vista a 

SEDUC-CE ter dado o suporte necessário para que a gestão e professores 

pudessem se adaptar ao ensino emergencial. Contanto, o(a) Gestor(a) 1 e 2 tiveram 

que promover outras palestras internas, reuniões, tutorias particulares para os 

docentes que tinham muitas dificuldades nas Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação. Ou seja, não foi exatamente um contraponto às diretrizes do governo 

do estado, mas sim um desdobramento que foi além das horas de planejamento 

escolar e de descanso comum de finais de semana. A princípio foi necessário esse 

corporativismo e desdobramento de carga horária para fazer as aulas funcionarem, 

mas aos poucos cada docente voltou ao ritmo normal com a adaptação lenta às 

novas tecnologias educacionais.  

De acordo com o(a) Gestor(a) 1,  

Houve um movimento geral no Estado do Ceará, de muitos colegas 
gestores, professores e pais de alunos que não queriam aceitar o ensino 
remoto para seus filhos, principalmente na Educação Infantil, em que muitos 
pais tiveram que ser os tutores particulares de seus filhos, e para quem já 
passa o dia trabalhando, compreendo que não é tarefa fácil. Dessa 
situação, a não aceitação das medidas de isolamento social, do ensino 
remoto, foi um entrave que só foi diminuindo com as inúmeras perdas de 
vidas que tivemos, ao que os negacionistas se viram na necessidade 
emergente para fazer um isolamento social sério, e não exposição dos seus 

filhos ao contágio do vírus (Gestor(a) 1).  

Segundo o(a) Gestor(a) 2, as diretrizes do governo do estado foram feitas 
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para organizar a vida das pessoas, desde no âmbito da saúde à educação. Porém, 

em uma conjuntura em que muitas pessoas ainda não acreditam na amplitude do 

contágio e nas vidas ceifadas pelo vírus da Covid-19, o descaso pode ser um fator 

de desrespeito ainda para muitos professores, alunos e pais. Deste fato, ainda de 

acordo com  o(a) Gestor(a) 2: 

Atualmente a comunidade liceana tem uma aceitação boa para 
cumprimento das diretrizes da Secretaria da Educação, o que facilita mais 
nosso trabalho hoje, mas de início, pós-março de 2020 eram muitos 
problemas com alguns colegas professores, alunos e pais de alunos que 
não queriam aceitar e eram veementemente contra o sistema. Sabemos 
que sempre vamos lidar vez por outra com acontecimentos como esse 
(Gestor(a) 2).   

Além disso, a questão da acessibilidade se apresenta como um desafio 

recorrente na implementação do ERE, nesse sentido, o(a) Gestor(a) 1, manifesta 

sua preocupação acerca do acesso dos discentes para a possibilidade de 

acompanhamento das aulas virtuais, ao asseverar que é um momento delicado para 

toda a comunidade escolar, o que exige uma adaptação tanto da parte dos docentes 

na criação de novas estratégias de aprendizagem, como dos alunos, que nesse 

contexto, muitas vezes não possuem os recursos necessários para o 

acompanhamento das aulas.  

A preocupação do(a) Gestor(a) 1 é válida, sobretudo se considerarmos a 

possibilidade de maiores índices de evasão escolar em um cenário de ensino 

remoto, o que influencia de forma negativa diretamente os alunos inseridos no 

contexto do Ensino Médio. É fundamental considerar o papel do docente nesse 

processo de ensino remoto, contudo, a falta de preparo de alguns profissionais para 

lidar com as ferramentas tecnológicas disponíveis dificulta o processo de transição, 

assim como salienta Rocha et al., (2020), quando discorre que por meio do processo 

de adequação às demandas contemporâneas da educação é percebida a dificuldade 

dos docentes na articulação do uso de tecnologias no implemento do processo de 

ensino-aprendizagem.  

Ainda acerca da construção de uma educação autônoma por parte dos 

discentes frente a necessidade de busca pelo conhecimento no ensino virtual, é 

possível perceber uma certa relação de ambiguidade ao se tratar desse tema, se 

considerarmos que no Brasil, atualmente aproximadamente 4,8 milhões de crianças 

e adolescentes, entre os 9 e 17 anos, não dispõem de acesso à internet em suas 

casas, ao passo que 58% possuem acesso, mas não possuem computador ou 
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notebook para o acompanhamento das aulas, realizando assim suas tarefas por 

meio de smartphones, o que dificulta ainda mais o processo de ensino-

aprendizagem (STEVANIM, 2020), e por sua vez influi negativamente na construção 

de sua autonomia de ensino.  

Nesse cenário de déficit de políticas públicas educacionais no país, que 

contemplem esse cenário de carência quanto ao acesso às tecnologias digitais, o 

governador do Estado do Ceará, Camilo Santana, no mês de maio de 2021, 

estabeleceu a predição de entrega de cento e cinquenta mil tablets a estudantes do 

Ensino Médio, começando com alunos do 1º ano. A perspectiva é que vire uma 

política pública permanente. De acordo com o governador, o aluno ao sair do 9º ano 

do Ensino Fundamental, ao ingressar no 1º ano do Ensino Médio, já recebe o tablet 

e o chip, podendo ficar até o final do Ensino Médio com esses equipamentos 

(CEARÁ, 2021). 

De acordo com o(a) Gestor(a) 1, todos os primeiros anos do Ensino Médio 

do Liceu do Ceará já foram contemplados com os tablets, ao que o mês de setembro 

de 2021 começou com os segundos anos na escola, já com previsão para entregar 

também para os terceiros anos até o final do ano de 2021. Dessa maneira, a 

secretaria da Educação do Estado do Ceará está transformando um cenário de 

exclusão digital em uma conjuntura de inclusão de tecnologias digitais para os 

alunos.  

Moreira et al. (2020) salientam que a exclusão digital é um aspecto 

fundamental quando se discute o acesso à educação, ainda que se possuam 

pacotes de internet e dispositivos compatíveis com o acesso à internet, uma grande 

parcela dos discentes não consegue acompanhar as aulas por conta da ausência de 

um local adequado para estudar, assim como, por muitas vezes necessitar dividir 

com o resto dos familiares os aparelhos eletrônicos disponíveis. O(a) Gestor(a) 1 

enfatiza a necessidade de ação conjunta tanto da escola quanto dos familiares na 

oferta de condições possíveis para a manutenção do ensino dos alunos, em sua 

perspectiva, a família é um elemento fundamental no incentivo das práticas 

pedagógicas e na criação de um espaço seguro e eficiente de aprendizagem quando 

esta ocorre dentro de casa, como no período de ensino remoto.  

    Na quinta pergunta para os gestores sobre que dificuldades se 

sucederam para professores e alunos no manuseio e adaptação das ferramentas 

tecnológicas educacionais? O(a) Gestor(a) 1 enfatizou que a importância da família 
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no auxílio aos estudantes quanto às questões que influenciam o processo de 

aprendizagem – sobretudo em um cenário atípico, no qual os casos de decadência 

da saúde mental tanto dos jovens quanto dos adultos vem se agravando cada vez 

mais – é um fator divisor de águas para o processo de ensino e aprendizagem, 

posto que com uma rede de apoio, os alunos e pais podem unir esforços para lidar 

com as inúmeras transformações sociais, incluindo a adaptação às novas 

tecnologias digitais educacionais, e aprendizado para um planejamento familiar que 

impõe regras comportamentais pela pandemia da Covid-19.  

Nesse viés, Maia (2020) discorre sobre a abrangência do impacto da 

Covid-19 na vida dos discentes, segundo o autor, os fatores negativos agravados 

pela pandemia colaboram principalmente para o desenvolvimento de doenças como 

depressão, ansiedade, crises de pânico e aumento da insegurança, o que influi de 

forma negativa e prejudica totalmente o processo de aprendizagem dos alunos, 

dando um ar de maior fragilidade às aulas remotas.  

Ademais dos fatores negativos, o(a) Gestor(a) 1 constata que tendo como 

único e exclusivo o ambiente virtual para se desenvolver os processos de ensino, é 

necessário compreender esse espaço para a implementação eficaz desses 

processos. Em sua perspectiva, é fundamental considerar também a visão dos 

alunos como forma conjunta de estabelecimento de estratégias que cumpram suas 

finalidades. Nesse sentido, Dosea et al. (2020) sustentam que o modelo de ensino 

tradicional sofre com uma quebra em seus padrões, o que abre espaço para uma 

oportunidade ampla de utilização de metodologias ativas.  

Na visão de Godoi et al. (2020), a ausência de uma limitação imposta pelo 

ambiente presencial ocasiona tanto a flexibilização de conteúdo quanto de horários. 

O(a) Gestor(a) 1 compartilha de perspectivas parecidas com as dos autores citados, 

ao enfatizar a necessidade de reflexão acerca das práticas pedagógicas, a fim de 

facilitar o ensino dos alunos e diminuir os desafios impostos pelo ensino remoto, e 

diz ainda que o ensino virtual possibilitou essa reflexão de forma mais ampla, 

abrangendo espaços e ideias que o ensino presencial não possibilitava. 

De acordo com o(a) Gestor(a) 1,  

Foram necessárias todas essas mudanças no sistema educacional, 
ocasionadas pela pandemia, para que forçosamente pudéssemos nos 
adaptar ao sistema de ensino virtual, e para que a educação não parasse, 
pois de fato não podia parar. Até os docentes que tiveram dificuldades nas 
tecnologias apresentadas pela SEDUC, fizemos reuniões extraordinárias e 
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pedimos ajuda aos colegas, a todos que pudessem nos atender, e com isso 
os professores mais experientes se dispuseram a contribuir, doando seu 
tempo livre para ajudar os professores mais antigos, que apresentavam 
entraves para desenvolver o ensino-aprendizagem a partir do ensino remoto 
(Gestor(a) 1). 

Portanto, o(a) Gestor(a) 1 explana a respeito das dificuldades enfrentadas 

durante todo o processo de adaptação ao Ensino Médio de forma remota, e como 

essa realidade pôde impactar de forma negativa e positiva para os discentes da rede 

pública estadual do Ceará, ao explanar que: “[...] o ensino remoto revelou muitas 

desigualdades presentes em nosso estado, sobretudo no que se refere a posse de 

recursos para acompanhamento das aulas e preparação para os desafios futuros 

que esses discentes virão a enfrentar” (Gestor(a) 1). Contanto, tais assertivas se 

tornam genéricas para o âmbito educacional do país, haja vista a nível estadual o 

governo do Ceará ter se mobilizado de forma célere para atender a professores e 

alunos quanto a inclusão digital.   

O(a) Gestor(a) 1 ressalta ainda a discrepância entre os alunos da rede 

pública de ensino e da rede particular, ao asseverar que  

A diferença entre os recursos possuídos para a adaptação ao ensino remoto 
dos alunos da rede pública estadual de ensino e da rede particular são 
imensas, se antes o cenário já se apresentava com uma desigualdade 
alarmante, atualmente, no contexto de pandemia esse abismo só cresceu. É 
fundamental o fomento de práticas que incentivem nossos alunos a 
continuação de seus estudos mesmo em caráter remoto, assim como criar 
estratégias em conjunto com suas famílias no sentido de acolher, incentivar 
e possibilitar a preparação destes para a realização dos vestibulares e 
ENEM (Gestor(a) 1). 

Em concordância com o(a) Gestor(a) 1, o(a) Gestor(a) 2 assevera que as 

dificuldades de início foram a aceitação de muitos colegas professores, e pais de 

alunos ao lidarem com o sistema de ensino remoto, além das intempéries de 

implementar o sistema de ensino remoto emergencial para alguns professores que 

não estavam habituados ao uso das tecnologias educacionais ou simplesmente 

sentiam algum tipo de aversão. Contanto, para muitos alunos o ensino remoto está 

sendo uma saída que alivia uma rotina turbulenta de estudos aliado a trabalho. Pois, 

de acordo com o(a) Gestor(a) 2, 

[...] para os próprios discentes, as aulas virtuais foram encaradas com bons 
olhos, pois foi vista de forma cômoda o fato de não terem que frequentar a 
sala de aula, porém, isso não se pode generalizar, pois muitos alunos vivem 
um contexto em que trabalham muito e ainda têm que estudar, frequentar a 
sala de aula é mais uma das tarefas que os alunos cumprem. Isso acaba 
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deixando o aluno sobrecarregado e desmotivado para terminar seu Ensino 
Médio, não é uma situação fácil. E nessa pandemia, apesar de nem sempre, 
essa situação ser com todos, uma grande maioria vive nesse limite de 
estudo e trabalho para sustentar em casa. Nesse processo todo, a gestão e 
os professores que têm de se desdobrar para dar o melhor dentro do 

contexto peculiar de cada aluno (Gestor(a) 2).    

Nesse sentido, o papel do docente no ambiente escolar se configura na 

busca pelo desenvolvimento de seu aluno, assim como destacado por Filho (2020), 

o docente emprega seus esforços no desenvolvimento da autoestima dos alunos 

dentro de um ambiente de aprendizagem calmo e favorável. É nessa estratégia que 

o(a) Gestor(a) 2 salienta a necessidade de encorajamento dos alunos frente a um 

processo complexo de preparação dentro do contexto das aulas virtuais, e defende 

que essa é a estratégia fundamental para fomentar nos discentes o interesse em 

participar de avaliações que lhes possibilitem o ingresso ao Ensino Superior.  

O(a) Gestor(a) 2 ressalta ainda que “[...] a quebra da confiança dos alunos 

influi diretamente em sua autoestima, o que por sua vez reflete no processo de 

aprendizagem dos mesmos de forma negativa” (Gestor(a) 2). Dessa forma, o(a) 

Gestor(a) 2 acredita que ações práticas que incentivem os alunos aliadas ao 

implemento de ferramentas para tornar o discente mais autônomo na busca do 

conhecimento, podem ser favoráveis à formação desses indivíduos. O(a) 

entrevistado(a) assevera também que aulas mais didáticas com o auxílio das 

ferramentas tecnológicas disponíveis podem causar na aprendizagem desses alunos 

um impacto positivo, podendo até implementar essas novas estratégias no retorno 

às aulas presenciais.  

Nesse sentido, Schimiguel, Fernandes e Okano (2020) discorrem acerca 

da importância da organização na distribuição do tempo, como estratégia aliada aos 

processos de ensino. Os autores sugerem por exemplo uma divisão a ser feita entre 

a explanação dos conteúdos, os debates e a interação aluno-professor como 

estratégias de manutenção da energia, aumento do dinamismo, enfatizando que 

essas práticas podem atrair a atenção dos discentes, motivando seu aprendizado.  

As dificuldades e desafios encontrados no cenário da educação do Ensino 

Médio dentro de um ensino remoto são diversas, desde a ausência de recursos 

digitais por parte dos discentes à ausência de preparo e formação de professores 

para lidar com tal momento, contudo, ainda que a promoção dos processos 

educacionais nesse contexto e nessas condições tornem-se desafiadoras, na visão 

do(a) Gestor(a) 2, a manutenção das aulas ainda que em caráter remoto 
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emergencial se faz extremamente necessária para que os índices de evasão escolar 

e quedas nos índices acadêmicos não sejam ainda maiores.  

Somando-se a isso, retrocitadas assertivas apresentam um cenário 

promissor no âmbito da educação do Ceará, posto que as medidas emergenciais 

fomentadas pelo governo do estado têm atendido a demanda de professores e 

alunos. A exemplo disso, de acordo com o(a) Gestor(a) 2, a secretaria de Educação 

destinou o valor de quase quatro mil reais para cada escola pública estadual no 

intento de melhorar os aparelhos eletrônicos de conectividade para docentes e 

discentes. Ademais, há uma sala exclusiva no Liceu, como citado anteriormente, 

remodelada para os professores que optarem por ministrar suas aulas remotas no 

ambiente do Liceu.  

Sendo o Ceará um estado pioneiro na implementação da educação, e 

atuando na linha de frente com os melhores índices nacionais no campo 

educacional, na visão do(a) Gestor(a) 2, a suspensão total das aulas seria uma 

atitude fatídica no que concerne ao aumento dos índices de evasão escolar e queda 

no rendimento dos alunos. Na perspectiva do(a) entrevistado(a), o que o Liceu e as 

escolas estaduais como um todo devem pensar é nas estratégias de abrangência e 

aproximação dos alunos, incentivando-os a se manter dentro do campo escolar 

enquanto perdure o ensino remoto emergencial, para que assim, na retomada dos 

processos de ensino presenciais, seja desenvolvido um trabalho para a recuperação 

desses discentes.  

Nesse sentido, o(a) Gestor(a) 2 entende que os docentes têm um papel 

fundamental no acolhimento e auxílio da manutenção do estudo desses alunos, 

atuando como mediadores dentro do processo de aprendizagem e oferecendo novas 

perspectivas de como enfrentar esse momento atípico da educação. Mais do que o 

uso das ferramentas tecnológicas é preciso um olhar humanizado sobre esses 

alunos, entendendo suas necessidades e incentivando-os na superação de seus 

limites. O(a) Gestor(a) 2 salienta que a implementação do ensino remoto 

emergencial atuou de forma negativa e positiva ao mesmo tempo, trazendo à tona 

problemas que antes passavam despercebidos e implementando práticas 

diferenciadas e fundamentais na construção do conhecimento.  

O ensino remoto possibilitou uma nova forma de organização escolar, 

com a exigência de maior autonomia por parte dos alunos, assim como dando a eles 

a possibilidade de uma maior liberdade no cumprimento de suas atividades 
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escolares e acompanhamento das aulas (SENHORAS, 2020). Esse processo 

concedeu também a possibilidade de reflexão acerca dos conteúdos escolares 

dispostos no Ensino Médio, e também a reflexão acerca do papel do docente como 

ator social, indo além do papel de oferecer somente o conteúdo a ser estudado, 

enfatiza o(a) Gestor(a) 2.  

Na pesquisa de campo, mediante a introdução da perspectiva encontrada 

na Ata de reunião do Liceu referente à “Jornada Pedagógica do segundo semestre 

de 2020, e das assertivas presentes no calendário escolar de setembro e outubro de 

2021, foi possível perceber a importância do ensino remoto emergencial, tanto na 

continuação das aulas como na possibilidade de repensar as novas formas de 

ensino.  

Somando-se a isso, por meio da entrevista livre com os gestores do Liceu 

do Ceará, em suas assertivas quanto a implantação do ensino remoto, as ações 

intrínsecas ao Liceu e sua adaptação para o ensino emergencial/remoto, foi possível 

perceber também os inúmeros desafios aos quais foram submetidos os professores 

e alunos inseridos nesse contexto, assim como a necessidade de novas práticas e 

estratégias no acolhimento desses discentes e no atendimento às suas 

necessidades.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ensino remoto e as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 

(TDIC) no contexto da pandemia de Covid-19 no Estado do Ceará, se mostraram um 

desafio constante mediante o isolamento social, um cenário de economia em 

colapso, desemprego e inúmeros casos de óbitos diários. Nessa conjuntura de 

aparente caos, implementar o Ensino Remoto Emergencial foi uma medida contra a 

paralização geral da educação, pois o enfrentamento da pandemia pós-março de 

2020 não se mostrava com boas perspectivas de vacinação.  

Ademais, as escolas públicas por meio das diretrizes estaduais que 

regulam o isolamento social, as medidas sanitárias de prevenção à Covid-19 e o 

ensino remoto no Estado do Ceará, tiveram que fomentar gradativamente normas 

para a população cearense, no intento de evitar o agravamento dos casos de 

contágio e normatizar uma nova forma de ensino para os alunos cearenses, 

incluindo o âmbito municipal.  

Quanto ao Liceu do Ceará, no âmbito do ensino remoto gradativo, como 

mencionado, pós-março de 2020 e hodiernamente, tem sido um desafio constante, 

haja vista o processo de ensino e aprendizagem na modalidade virtual ser uma 

inovação diária, sujeita a atualizações e aprendizados cotidianos nas plataformas 

digitais. Quanto aos documentos oficiais, as diretrizes estaduais do Ceará 

estabeleceram regras pertinentes que guiam os gestores, docentes e discentes 

quanto ao ensino remoto, no entanto, cada escola se adapta da melhor forma que 

lhe aprouver, ditando regras internas para sistematizar o processo de ensino e 

aprendizagem no âmbito do ensino remoto.  

O Colégio Estadual Liceu do Ceará, juntamente com sua equipe de 

professores e demais funcionários que formam a escola, tiveram inúmeras 

dificuldades no processo de implantação do ensino remoto, assim como a adaptação 

a essa nova conjuntura educacional de ensino. Contanto, de acordo com a entrevista 

realizada com os(as) gestores(as), o enfrentamento a essa nova realidade foi um 

percalço transpassado com quebra de paradigmas, como o aprendizado das novas 

tecnologias digitais por parte de professores menos experientes com as tecnologias 

educacionais, e o desafio de treinar esse grupo de docentes quanto as novas 

ferramentas tecnológicas adotadas pela Secretaria da Educação do Estado, com o 
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auxílio da UFC Virtual e tutorias particulares de colegas mais experientes no 

manuseio das TDIC.  

Dentre as peculiaridades de ações fomentadas pelo Liceu do Ceará, 

como forma de minimizar o impacto da pandemia para alunos, professores e 

comunidade escolar, houve a organização de inúmeras reuniões dos gestores com o 

corpo docente e alunos, no sentido de comunicar o passo a passo de todas as 

iniciativas da escola quanto às mudanças constantes nas diretrizes e fomento do 

governo do Estado do Ceará em minimizar as dificuldades iniciais da implementação 

do ensino remoto.  

Para isso, a entrega de chips para fornecer conectividade àqueles que 

não possuíam acesso a uma internet mínima, assim como a distribuição de tablets 

aos alunos do Ensino Médio, foi uma ação emergencial pensada no sentido de 

promover a isonomia para alunos da rede pública, que em sua maioria tem de lutar 

cotidianamente para prover o próprio sustento, concomitante com os estudos. Tais 

medidas estaduais estão sendo projetadas para se tornar uma política pública 

permanente.   

Nesse sentido, o Ensino Remoto Emergencial foi de início, pós-março de 

2020, a medida mais viável para professores e alunos que não visualizavam uma 

saída para a problemática das aulas presenciais versus isolamento social, ou seja, 

foi um ensino emergencial adotado no país e aceito em todas as esferas de ensino, 

incluindo todas as universidades públicas e privadas.  

Somando-se ao que foi supracitado, o governo do estado compreendendo 

a situação econômica do país, em decorrência do desemprego, fechamento de 

muitos comércios e falência de outros, por causa da pandemia da Covid-19, teve a 

iniciativa de entregar cestas básicas a todos os alunos da esfera pública estadual de 

ensino. Tal iniciativa se estendeu às esferas municipais em parceria com muitas 

prefeituras, e a quase trinta mil famílias vulneráveis em todo o Estado do Ceará 

(CEARÁ, 2021).  

Com efeito, a acessibilidade às ferramentas tecnológicas atualmente é 

uma problemática nacional, no entanto, para o Estado do Ceará, a exemplo do que 

coletamos no Liceu, por meio da pesquisa de campo, leitura dos documentos 

oficiais, documentos intrínsecos à escola e entrevistas, percebemos a singularidade 

de políticas públicas educacionais postas em prática, no sentido de incluir, de 

minimizar as desigualdades estruturais no âmbito social, e promover a educação 
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para todos, tendo o ensino remoto/híbrido como mote na disseminação do saber aos 

cearenses.  

Em uma projeção futurística dos aspectos educacionais que regerão a 

sociedade, é possível afirmar que a educação do novo milênio poderá se apresentar 

de forma bastante pluralizada, abrangendo características e discussões culturais por 

meio de cruzamentos de percepções, onde as relações culturais passem a estar 

intrinsecamente relacionadas.  

Nesse sentido, é possível vislumbrar um ambiente de ensino híbrido em 

um futuro pós-pandêmico (AUGUSTO; SANTOS, 2020), mesclando dessa forma as 

ferramentas digitais e o ensino remoto com a educação presencial, possivelmente 

com um maior entendimento sobre o funcionamento desses métodos digitais, tendo 

em consideração o tempo de regimento do isolamento social e da utilização dessas 

ferramentas que já vigoram há um ano e meio (pós-março de 2020).  

Com essa vivência e adoção das novas práticas e implementação de 

novas políticas públicas que contemplem esse cenário das Tecnologias Digitais da 

Informação e Comunicação, de maneira inclusiva, dificilmente os futuros docentes e 

alunos poderão ser surpreendidos por outro período excepcional como este, 

considerando que, em uma hipotética situação futura de pandemia, ambas as partes 

já compreenderão como atuar nesse cenário.  

Nesse sentido, uma formação inicial que possa ser continuada, com 

escolas que possam receber alunos, inclusive os que necessitam de uma inclusão, 

agregada a um espaço onde os indivíduos possam desenvolver suas habilidades, 

seria o ambiente ideal para desenvolver projetos que possam incluir a educação 

digital como aliada, e assim corrigir as dificuldades que se tornaram evidentes com o 

início da circulação do vírus da Covid-19. 

Em vista dos resultados não satisfatórios para muitos estados do Brasil, o 

Estado do Ceará propôs uma via producente que atendeu ao ensino emergencial, 

como mencionado, com entrega de chips e tablets, com predição de política pública 

permanente, medidas essas consideradas eficazes que atendem a conjuntura 

educacional pública, contanto, ao estabelecermos um contraponto com a educação 

em nível nacional, percebemos na voz de muitos autores contemporâneos 

discorridos nesta pesquisa, as intempéries quanto a exclusão digital e as inúmeras 

dificuldades para professores e alunos quanto ao impacto e adaptação ao ensino 

remoto, ao que percebe-se ser nítido que o país precisa de uma renovação no 
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âmbito do ensino, partindo inicialmente da valorização dos educadores, dando-lhes a 

formação necessária para melhor desenvolver seu trabalho, bem como salários 

dignos e possibilidades de exercer sua atividade de forma honrosa.  

Contanto, sabemos que tais questões são em demasia estruturais para o 

docente, posto a posição social demarcada para o professor estar arraigada de 

cunho ideológico para uma gama de pseudointelectuais. 

Com efeito, mais do que a introdução do mundo digital feita pelas escolas, 

políticas públicas que consigam atingir crianças e jovens em situações mais carentes 

se tornam extremamente necessárias para que assim, o direito de equidade na 

educação seja garantido a todos, sem distinção de classe econômica ou do meio 

social em que se encontram. Além disso, fomentamos a necessidade de uma 

conectividade que atenda aos alunos com eficácia, haja vista os dados móveis 

contidos num chip de internet não atender a demanda de aulas em plataformas 

educacionais digitais, o que configura uma falha ainda no sistema de inclusão para a 

conectividade.   

O momento oportuno para suscitar uma discussão acerca da 

universalização do acesso à internet é justamente agora, no caráter de 

emergencialidade em que nos encontramos, posto haver necessidade de 

democratizar o acesso para que todas as pessoas vinculadas às instituições de 

ensino tenham direito ao conhecimento proporcionado pela rede de internet. Nesse 

sentido, nesse contexto de Covid-19, percebemos a celeridade com que os avanços 

tecnológicos para a educação são constantes, haja vista as inúmeras plataformas 

educacionais serem criadas e inovadas, no intento de se adaptar aos anseios 

sequiosos do público por saber e praticidade.   

Sem políticas públicas voltadas para o acesso às Tecnologias Digitais da 

Informação e Comunicação (TDIC) que visam atender as necessidades dos 

indivíduos diretamente envolvidos nesse processo, o Brasil fica atrás de países em 

que essa já é uma realidade há muito tempo. Numa sociedade onde o mundo digital 

se torna o centro das comunicações e relações comerciais ou afetivas, um país com 

a nossa proporção não pode se omitir ao cenário atual. Portanto, a oportunidade de 

expansão dos meios digitais com o intuito de torná-los produtores e disseminadores 

de conhecimentos (acadêmicos ou não) é essa, a formação de alunos críticos e 

autônomos, haja vista se pautar no desenvolvimento e acesso a essas tecnologias.  
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Nesse sentido, de acordo com as asserções de muitos autores nesse 

estudo, mediante o contexto de educação emergencial no âmbito da pandemia de 

Covid-19, nos deparamos com resistência de muitos professores, alunos e pais 

referente à adoção do ensino remoto como ferramenta de inclusão e processo de 

ensino e aprendizagem. No entanto, tal assertiva não é uma determinante que se 

pode generalizar, posto haver uma gama de professores preparados que souberam 

se sobressair com a forma célere do ensino remoto pós-março de 2021.  

Mediante retrocitada premissa, aliado ao ensino pode se esconder um 

problema muito maior, abrindo portas para o setor privado que juntamente com a 

União podem criar acordos com a intenção de firmar contratos que não 

representarão aquilo que uma parcela realmente envolvida nesses processos 

necessita, ou seja, o capital de muitos investidores que se sobressaem para uma 

pequena parcela de alunos de uma elite que usufrui de prerrogativas peculiares para 

a educação.   

Sob a perspectiva de Oliveira (2020), as demandas atuais da sociedade, 

ocasionadas pela pandemia, propõem a reflexão de forma obrigatória para discutir 

como a adaptação a essa nova realidade, que se concretiza principalmente no 

cenário da educação pública pode se desenvolver. O autor defende ainda que os 

processos contemporâneos de educação devem ser pensados dentro de um cenário 

excepcional, considerando, fundamentalmente, situações importantes de perdas e 

prejuízos.  

Como forma de lidar com uma situação como a qual vivenciamos, seria 

necessário proporcionar um resgate do real espírito do ato de educar, pois, mais do 

que nunca, frente a sentimentos de medo e insegurança, faz-se necessário exercitar 

a resiliência. Ainda na visão do mesmo autor, o momento atual pelo qual passa a 

humanidade é o que de melhor aconteceu no novo mundo, uma vez que 

obrigatoriamente os indivíduos necessitam de mais cuidados, solidariedade, 

criatividade, e se espera que em um futuro próximo, que valorizem, sobretudo, os 

momentos pelos quais passaram.  

Em suma, quanto aos aspectos históricos das políticas públicas e ensino 

remoto, percebemos a maleabilidade de alguns governos no país em lidar com esse 

momento delicado para a educação, contanto, há muitos entraves recorrentes para 

professores e alunos nessa conjuntura, haja vista as políticas públicas educacionais 

estarem em um patamar emergencial, se moldando ainda às Tecnologias Digitais da 
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Informação e Comunicação. No cenário da pandemia de Covid-19, nossos achados 

se deram numa conjuntura de junção de esforços para o funcionamento da 

educação no Estado do Ceará.  

Como pesquisadores, defendemos a necessidade de mais pesquisas 

nessa temática, como forma de expandir a compreensão de outros cenários 

educativos, com outros protagonistas nessa conjuntura educacional do ensino 

remoto na pandemia da Covid-19, haja vista estarmos em constante transição, e 

termos a necessidade de investigar um contexto pós-pandêmico para a educação. 

Nesse sentido, continuamos nossa pesquisa, porém em outros panoramas 

educacionais, de transformação e aproveitamento das Tecnologias Digitais da 

Informação e Comunicação.  
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